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RESUMO 
A sociedade contemporânea debate-se em torno de 
múltiplos problemas com inequivocas conotações econômicas. 
O Direito, entendido como o conjunto'de normas 
organizadoras e reguladoras do mundo social, sofre as influên-
cias das pressões econômicas, contra as quais a própria lei 
deve exercer açao limitadora. 
O presente trabalho detem-se sobre a caracteris -
tica intervencionista do Estado Moderno no dominio econômico , 
campo em que dificil se torna a determinação da influênc'ia pr~ 
valente: se do Direito ou da 'Economia. 
Os variados mecanismos de intervenção sao exami -
nados, bem como a estrutura juridico-politico dos Estados da 
atualidade, deixando entrever um desafio à reflexão juridica:a 
necessidade do intervencionismo estatal sem dependência ou in-
fluência absoluta das pressões econômicas. 
Tais temas são trazidos à análise como resultado 
global do ciclo de estudos do Curso de Mestrado em Direito da 
Universidade Gama Filho e representa, acima de tudo, o reconh~ 
cimento de que a sociedade moderna aguarda ainda um ajustamen-
to entre o Direito e os fins perseguidos pela atividade econô-
mica. 
 
 
ABSTRACT 
., 
The contemporary society struggles against multi-
ple problems that surely bear economic connotations. 
Law, being a set of organizing and regulating ru-
les of the social world, is subject to the influences of econo 
mic pressure against which Law itself must exert a limiting ac 
tion. 
This work focuses on the interventionist nature 
of the Modern State in the economic realm, in which it becomes 
difficult to determine the prevailing influence: whether that 
of Law or of the Economy. 
The varied mechanisms of intervention are exami -
ned as well as the political and judiçial structures of pre-
sent day States, all of which foretell a challenge in judicial 
reflection: the need of State interventionism without any de-
pendence or absolute influence of economic pressures. 
These topics are analysed as a global result of 
the study cycle of Haster's program in Law of the Universidade 
Gama Filho and they represent,above all, the recognition of 
the fact that modern society still awaits for a reconciliation 
between Law andthe objtectives pursued through economic ac -
tivity. 
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INTRODUÇÃO 
O mundo moderno, em que pese.a grande tecnologia 
alcançada e o desenvolvimento cultural que o caracteriza, se 
debate com problemas de natureza econômica. Não há sociedade 
alguma, seja dos regimes socialistas, seja do mundo capi tali~ 
ta, imune ao pertinaz flagelo da recessão econômica, deflagr~ 
dora"de problemas sérios, cujo desate nem sempre ocorre aos 
estadistas e aos juristas com a adequação desejável. 
Conforme assinala EDWARD HEATrP! ex-Primeiro Ninis-
tro e Nembro do Parlamento da Inglaterra, o mundo atual en-
frenta, ao mesmo tempo, cinco problemas econômicos que nunca 
se apresentaram simultaneamente: inflação elevada, grande de-
semprego, altas taxas de juros, produção estagnada e a contí-
nua elevação do preço da matéria prima essencial do século: o 
petróleo. 
Ao Estado moderno, com sua característica interven 
cionista predominante, tem-se atribuído uma participação ati-
va no processo econômico, quer como ordenador do seu desenvol 
vimento, quer como verdadeiro agente empresarial. Esta dupli-
cidade de posições suscita uma série de indagações de ordem 
doutrinária cujas considerações acham-se longe de se esgota-
rem. 
Há necessidade de um dirigismo estatal? Que posi-
çao assume o Estado diante das pressões econômicas da atuali-
dade? O Direito Econômico, complexo de normas regulador da 
ação estatal sobre o sistema econômico, influencia e condi-
ciona a Economia ou sofre-lhe pressão a ponto de ser por ela 
determinado? Há dirigismo estatal na economia ou a ordem ju-
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rídica depende das imposições econômicas? 
O presente trabalho aborda, sem pretensão de esg~ 
tar a matéria ou de responder-lhe cabalme~te tais questões, 
uma série de considerações atinente ao Direito e à Economia 
pOlítica, desenvolvidas em torno da necessidade do dirigismo 
estatal sem dependéncia absoluta das pressões econômicas. 
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II '- O DIREITO ECONOMICO: Origem, Formação e 
Tendências 
O Direito é, na expressa0 lapidar de HERMES LIl-'Ú\2)'b 
conjunto de regras de organização e conduta que, consagradas 
pelo Estado, se impõem coativamente, 'visando a disciplina da 
convivência social:' 
Embora a doutrina apresente inúmeras formas e cri-
térios para a conceituação do Direito, desde suas origensre-
motas, a natureza deste trabalho não permite senao partir de 
uma posição já consolidada, já q~e vamos nos deter no relacio 
namento entre este e a Economia. A conceituação segundo a óti' 
ca de HERMES LIMA pode ser aceita satisfatoriamente se consi-
derarmos que, independentemente do regime político e do mOffie~ 
to histórico, o Direito tem sido, de fato, o conjunto de nor-
mas disciplinador da convivência social. 
A consagração pelo Estado constitui outro fator tí 
pico, desde que as comunidades se organizaram administrativa 
e politicamente: somente as normas editadas pelo Estado mere-
cem sujeição irrestrita e coativa, porque emanadas da entida-
, de que representa a vontade coletiva. 
Sua divisão dicotômica clássica - Direito Público 
e Privado, apesar das inesgotáveis discussões acadêmicas que 
enseja, constitui aspecto quase transcendental de sua essen-
cialidade. Sua posição enciclopédica, mercê do relacionamento 
com as demais Ciências Sociais e a imprescindibilidade de sua 
presença no universo social tornam dispensáveis maiores consl 
derações quanto à conceituação, formação, objeto, métodos e com 
postura científica, sobretudo entre juristas. 
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Economia, por seu turno, expressa o modo de admi 
nistrar ou governar a casa, os bens ou o estabelecimento par-
ticular ou pÚblico. Desta acepção genérica e ampla, surgiu a 
expressão "Economia política", entendida como a Ciência que 
trata da produção, distribuição, circulação e consumo das ri-
quezas de uma sociedade. 
Se no campo do Direito as controvérsias conceituais 
proliferam difusamente, fenômeno idêntico se verifica em rela 
ção à Economia. 
A preocupação com tais assuntos existiu desde a An 
tiguidade, havendo, por exemplo, referência nas obras de ARIS 
TOTELES a problemas que hoje consideram-se de Economia Polít~ 
ca. Os fenômenos surgidos com a moeda e o câmbio ensejaram o 
aparecimento de idéias e teorias precursoras da economia, tal 
como atualmente se a compreende. O mercantilismo ocorrido na 
Europa do século XVII e o surgimento do movimento naturalista 
do século XVIII, marcaram, sem dúvida, o aparecimento da Eco-
nomia Política. 
As idéias em torno da terra como fonte única de ri 
queza, da apregoada "esterilidade" das Artes, do imposto ter-
ri torial único e outras, foram desenvolvidas pe los fisiocra-
tas da época a ponto de estabelecerem alguns fundamentos sis-
temáticos de ordem geral que não são exclusivos da Economia, 
mas de outras ciências sociais e se tornaram axiomáticos em 
Ciência Econômica durante quase dois séculos. 
Já a partir do estabelecimento do liberalismo eco-
nômico, surgiram os embriões formadores da economia capitali~ 
ta. O pensamento de LOCKE, BERKELEY, Dl'.VID HUHE e, principal-
mente de ADAI'-! SHITH, considerado, por muitos, o fundador da 
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Ciência política contribuiu para reduzir os fenômenos econômi 
cos a um conjunto orgânico. A partir daí ADAM SMITH admitiu 
.> 
certas limitaçôes à liberdade econômica individual, em benefi 
cio da sociedade, formulando sua teoria dos valores, estabel~ 
cendo distinção nítida entre valor de uso e valor de troca. 
BENTHAM, ao contrário, opondo-se ao caráter individualista e 
liberal de ADMl SHITH desenvolve suas idéias sobre a livre con 
corrência e defendendo, até, em certos casos, a usura. A céle 
bre tese de que a produção de alimentos cresce em progressao 
aritmética, enquanto as populações se multiplicam em progres-
sao geométrica, sendo, por conseguinte, aconselhável a limita 
çao dos nascimentos, consagra ~~LTHUS e as intermináveis dis-
cussoes que ensejou contribuiu para a expansão das idéias que 
informariam a economia moderna. 
o trabalho de ADMl SMITH intitulado "Investigações 
sobre a Natureza e Causas da Riqueza das Nações'" frutificou 
rapidamente, levando o economista e político inglês DAVID 
RICHARD a desenvolve'r uma teoria quantitativa da moeda e uma 
teoria do valor, segundo a qual, num regime de livre competi-
çao, o valor das mercadorias é dado pela quantidade de traba-
lho necessária para a sua produção. 
Pouco depois J. STUART MILL formula sua teoria dos 
valores internacionais demonstrando que os salários, a renda 
e.o lucro não são o resultado de leis imutáveis, mas podem ser 
modificadas pelo homem. 
Mas a contribuição que mais influenciou a Econowia, 
nos tempos modernos, sem dúvida, encontra-se no marxismo, si~ 
tema de teorias filosóficas econômicas e sociais desenvol vi-
das por KARL ~lARX. A teoria de MARX parte da premissa de que 
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o caráter geral dos .ários.processos da vida social é funda 
mentalmente determinado pela modalidade de produção da vida 
., 
material. Isso, para ele, constitui a base da sociedade, sua 
infraestrutura, enquanto as demais manifestações da vida so-
cial, como o Direito, a Educação, a Arte e a Religião, consti 
tuem a superestrutura. Tend·o analisado a história das socie-
dades, concluiu que sua evolução é marcada pela luta de clas-
ses que se resumem em dois grupos hostis: a burguesia, única 
a possuir os meios de produção e o proletariado, desprovido de 
qualquer força produtiva, a não ser a sua própria força de tra 
balho. 
Para HARX, a classe econômica dominante, ao tomar 
o poder, e sempre compelida a criar um novo Estado político, 
.a fim de consolidar o seu poderio econômico. Sua concepçao da 
"mais valia", ou seja, a diferença entre o valor produzido p~ 
lo trabalhador e o que lhe é pago pelo empregador pelo seu tr~ 
balho, traz repercussões profundas, tanto no campo do Direito 
corno na Econo~ia. 
o pensamento de HARX, associado a ENGELS chega à 
compreensão de que um conjunto de forças econômicas e circuns 
tâncias da vida social leva ao poder urna classe e esta, por 
sua vez, constrôi um governo que lhe permite dominar toda a 
sociedade. Nenhuma classe, porém, pode governar sem provocar 
o aparecimento de outra classe, em franco antagonismo com a 
primeira, até que surja uma síntese final, isto é, a socieda-
de sem classes, precedida pela tomada do poder pela classe 0-
perária. 
Esta súmula do pensamento de NARX se reflete nas 
sociedades chamadas socialis tas, notadamente na URSS, onde as 
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idéias de MARX foram aplicadas como teoria oficial e base de 
todo o sistema jurídico-político'. 
Tanto nos regimes socialistas como nos chamados ca 
pitalistas, a Economia pode ser encarada, conforme sustenta 
ROBBINS, como sendo a ciência que estuda o comportamento hum~ 
no como uma relação entre fins e meios escassos que têm usos 
alternativos. 
Ora, tendo a noção do Direito, genericamente consi 
derado como o conjunto de normas reguladoras da sociedade:" c2' 
mo base de raciocínio e considerando a importância da Econo-
mia como essencial à própria subsistência do grupo social, a 
ilação imediata colhida induz à considerar o 'Direito como or-
denador da Economia. 
Sem querer, antecipadamente, abordar este aspecto 
do problema e que sera objeto de considerações posteriores, 
forçoso é admitir que os fenômenos econômicos podem ser dis-
ciplinados pelo Direito e quase que invariavelmente o são. Mas 
a influência que o Direito exerce sobre a Economia é bastante 
relativa, já que as leis da natureza, a qual a atividade eco-
nômica acha-se intimamente associada, se apresentam muito mais 
,rígidas que as leis sociais, tipicamente flexíveis e mutáveis. 
Outrossim, há que reconhecer-se, inegavelmente, a influência 
dos fatos econômicos na formaç,ão da ordem jurídica. 
Esta vinculação entre o Direito e a Economia é de 
tal monta que muitos autores sustentam a existência de uma in 
teração de cujas influências recíprocas brotaram os postula-
dos do Di rei to Econômi co. 
~lercê desta interação chega-se à definição de Di-
reito Econômico segundo a ótica de INSUELA PEREIRÁ~)que o en-
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tende como o complexo de normas que regulam a açao do Estado 
sobre as estruturas do sistema econômico e as. relações entre 
os agentes da economia. 
Outros, mais subjetivistas, como HUG e KYRALy(4) , 
veem no Direi to Econômico, o ramo do Direi to que reúne todas 
as normas de Direito Público ou de Direito Privado, regulado-
ras da constituição, existência jurídica e atividade da empr~ 
sa, no mundo capitalista. 
Trata-se de visão restrita, para o Direito Econômi 
co, que não se limita a empresa apenas e, muito menos, àque-
las que vicejam sob o regime capitalista. 
(5) Interessante a posição de GERARD FARJAT, ao estab~ 
lecer uma distinção entre o Direito Econômico e o Direito da 
Economia, ressaltando que, se de um lado grande parte das re-
gras jurídicas dizem respeito à economia - Direito da Econo-
mia, de outro lado, o papel atualmente desempenhado pelo Est~ 
do na economia, sobretudo quando se trata das medidas de in-
tervenção e de organização da atividade econômica, determina 
o aparecimento do Direito Econômico. 
Assim, para o conhecido professor de Nice, o Dire! 
to Econômico pode ser considerado o direito da concentração 
dos bens de produção e da organização da economia pelos pode-
res públicos ou privados, admi·tindo, des tarte, a influência 
que a empresa particular exerce no campo econômico, nas socie 
dades capi talis tas. Nos países soei alistas, FARJAT re conhece 
no Direito Econômico o direito da propriedade coletiva 
meios de produção e de organização econômica. 
Ora a diferença diametral entre os regimes capita-
listas e os socialistas determina duas ordens distintas de Di 
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reito Econômico. Com efeito, a concentração capitalista, ain-
da que tratada como propriedade coletiva, como é o caso das 
grandes sociedades anônimas ou empresas de economia mista, 
não se assemelha em nada à estatização socialista, uma vez que 
o poder de decisão da primeira se apóia em base exclusivamen-
te patrimonial, ao passo que nos regimes estatais socialis-
tas, tal poder deflui de um sistema de direito pÚblico. 
Entre estas duas posições-distintas do Direito Eco 
nômico, FARJAT interpõe um modelo intermediário, misto, atra-
vés do qual se estabelece uma colaboração recíproca entre o 
Poder PÚblico e os empresários, cujos reflexos se sentem no 
-planejamento econômico e nos mecanismos de fomento e incenti-
vo. A este tipo eclético de economia, chamado de economia com 
binada ou composta, corresponde a conceituação do Direito Eco 
nômico 
- (6) 
segundoCHAMPAUD: o direi~o de organização e do desen-
volvimento econômico e que deriva do Estado, da iniciativapr~ 
vada ou do ajuste entre um e outra. 
Embora tál maneira de encarar o Direi to Econômico 
somente seja possível nos países de economia privada, sua e-
xistência é comum atualmente em qualquer Estado independente-
mente de sua ideologia política. 
Os antecedentes do Direito Econômico remontam, em 
sentido amplo à própria Antiguidade se se levar em conta a e-
xistência de normas ligadas à atividade econômica, ao comer-
cio entre os povos da época e ao aparecimento da própria moe-
da. 
Em sentido mais restrito, todavia, ao considerar-
mos o conjunto de normas regulador da atividade econômica e a 
presença disciplinadora e soberana do Estado a presidir-lhe a 
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edição, partiremos de meados do século XIX, com a obra de 
PROUDHON. 
PROUDHON denunciou, em suas obras polêmicas,a esp~ 
liação dos trabalhadores pelos capitalistas e pregava concili 
ação da burguesia com o proletariado, do capital com o salá-
rio e propunha o estabelecimento de uma classe média. Em seu 
famoso tratado "Que é Propriedade?", sustentava que aproprie 
dade era um roubo, criando uma doutrina que pretendia refor-
mar a ordem econômica, social e política, através do estímulo 
à produção, da fusão de classes sociais e da supressão dos g~ 
vernos. Em sua visão anárquica da sociedade, PROUDHON faz a e 
conomia absorver a política e preconiza a existência de um Di 
reito Econômico superestatal a presidir a vida interna do Es-
tado e de todo o meio sócio-econômico. 
Desde o desaparecimento de PROUDHON em 1865,outros 
autores abordaram e sustentaram a existência do Direito Econô 
mico, tais como ANGELO LEVY, em Roma e JUAN B. SIBURU em Bue-
nos Aires. Na doutrina alemã, porém, surgem pensadores expres 
. -
sivos como HEYMANN, LEHMANN, HEDEHANN e o já referido KlRALY. 
Entre os franceses, DUGUIT com seu trabalho "La propriété, 
fonction sociale"), SALEILLES e JOSSERAND com "O Contrato de 
Adesão", bem como HAURIOU, aparecem temas ligados ao Direito 
Econômico e sua existência decorre como fruto natural das i-
déias desenvolvidas na Europa do início do século XX. 
A eclosão da Primeira Guerra Mundial, porém, pode 
ser considerada como marco distinto, ante o esforço de econo-
mia a que os povos da Europa se viram obrigados a superar. 
Surge, então, um verdadeiro dirigismo económi;;o por parte, do 
Estado que, a~roveitando-se das lições extraídas dos contur-
 
 
11 
bados tempos da guerra encontra subsídios para o regime econô 
mico da paz. O período pos-guerra se caracteriza por profun-
das mudanças na sociedade, quer peLa permanência do esforço 
de produção despendido durante o tempo de guerra quer pelas 
alterações inevitáveis no campo social. 
A Segunda Guerra Nundial encontrou o mundo já em 
plena convivência com um Direito Econômico e a partir de 1945 
quando o término do conflito se festejou, achavam-se, já inar 
redavelmente lançadas suas bases, antecipando a superveniên-
cia de um ramo·· novo do Direito, destinado a reger em maior 
ou menor escala toda a atividade econômica do mundo inteiro. 
O dirigismo estatal da economia surge como solução 
única para o restabelecimento da normalidade social, após a 
devastação da guerra. Os engenhos bêlicos.da última conflagr~ 
çao e os artefatos atômicos, infligiram aos povos . ~ preJu~zos 
nunca antes suportados por Estado algum. A recomposição da e-
conomia alemã, italiana, japonesa e outras da Europa, tão po-
derosamente solapadas e anuladas, requeria, a curto prazo, r~ 
cursos que não existiam na economia privada: somente o Esta-
do, com seu acervo de recursos e ajuda no campo internacio-
nal, poderia intervir de modo eficiente para o restabelecimen 
to da normalidade. 
Superada a primeira fase, observou-se, notadamente 
nos povos atingidos mais seriamente pelo conflito, que o es-
forço de recomposição determinou a rápida consolidação da eco 
nomia e o estabelecimento de franco progresso e expansão eco-
nômica. 
Tais foram as alterações ocorridas, que surgiu, ao 
lado do dirigismo estatal, uma exacerbação do intervencionis-
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mo estatal. 
Embora o dirigismo e o próprio intervencionismo se 
• jam antigos na .História, atualmente assumem contornos típicos. 
Com e fei to, tal como oportunamente invocou VASQUEZ DE P RADA ~ 7) 
em sua História Econômica Mundial, Volume I, página 21, o Eg~ 
to, na remota antiguidade, constitui caso típico de economia 
dirigida. A narrativa bíblicadí-lo com invulgar precisão e 
clareza. José, prevendo sete anos de·fome, precedidos de sete 
anos de fartura, determinou que toda a produção fosse estimu-
lada e o excesso cuidadosamente armazenado para distribuição 
ao povo durante o período adverso. (Gênesis, Capítulo 41). A 
providência administrativa do Egito, em suprir-se de trigo e 
vIveres para, mais tarde transformar-se no fornecedor univer-
sal representou medida não só de dirigismo, mas de intervenci 
onismo. 
Na Grécia clássica, observam-se traços de interven 
cionismo, através de medidas tendentes à estabilização demo-
grilfica, à regulamentação das atividades comerciais e até mes 
mo, conforme assinala HERZOG, em sua "História y Antologia 
del Pensamiento Econômico", página 60, medidas reguladoras e 
incentivadoras de turismo. 
Fenômeno idêntico se observa durante a Idade Né-
dia, em relação às normas reguladoras da moeda e do mercanti-
lismo. 
Atualmente, o intervencionismo é fato incontestável 
e tido como inevitável, até nos regimes essencialmente de ec~ 
nornia privada. A necessidade de disciplinar a atividade econ~ 
mica em relação a bens essenciais,. como o petróleo e outros, 
de acentuada importância na atualidade, como a exploração nu-
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clear, fez do intervencioni.smo a tônica do Direito Econômico 
da atualidade. A expansão das ·sociedades de economia mista, 
A 
o crescimento qas empresas pÚblicas, a intervenção necessária 
e disciplinadora até mesmo no mercado de capitais, abrem cam-
po inesgotável para o Direito Econômico. O planejamento econ~ 
mico, sua harmonização com a ordem jurídica, a regulamentação 
dos mecanismos do sistema econômico não podem mais prescindir 
da presença soberana e ordenadora do .Estado que, através do D.!.. 
reito Econômico, imprime o cunho consagrador destinado a rea-
lização do bem comum, fim último de qualquer regime jurídico 
e político. 
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111 - ESTADO: Evolução Histórica 
A noçao moderna que temos de Es.tado não correspon-
de à idéia que o termo inspirava, nas diferentes fases evolu-
tivas da sociedade. 
A Cidade-Estado para os gregos foi, por exemplo, 
tão dis tinta das comunidades políticas onde vi ve o homem mo-
derno que se torna necessário um esforço para imaginar a vida 
política e social que então prevalecia. Os filósofos gregos 
cogitavam de práticas políticas muito diferentes das que pre-
dominam na atualidade e diferente, também, era o clima de opi 
nião em que trabalhavam os habitantes da Polis. 
O mesmo se observa na "civitas" dos romanos, que 
comparada com os países modernos, 'sobretudo do continente ame 
ricano, era extremamente pequena, tanto em área quanto em po-
pulação .. 
O momento histórico influenciou demais as doutri-
nas políticas e os sistemas filosóficos. Daí porque a noçao 
de Estado varia enormemente através do tempo e do espaço. Fa-
la-se do Estado antigo, medieval, liberal, gendarme, totalitã 
rio, feudal, moderno, contemporâneo etc. 
Por es tas razões, o concei to de Estado e' dos mais 
controvertidos na ciência publicística. O próprio termo - "es 
tado", que se origina do latim "status", antes de alcançar a 
compreensão atual, teve, por muito tempo significado restrito. 
Em latim, expressava condição, posição ou ordem e sua design~ 
ção genérica exigia, sempre, outro termo que lhe especificas-
se a referência: "status reipublicae", "status rei romanae" e, 
mais tarde, "status romanus".Foi, porém, na Itália, que a pa-
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lavra Estado passou a ser e.mpregada como designativa de "ter-
ra" ou "território" e, no século XVI, já se achava incorpora-
., ~ -da a compreensao geral neste sentido. Logo a seguir, na Fran-
ça, Inglaterra e Alemanha seu uso se tornou comum e observa-se 
que MAQUIAVEL a empregou, associ ando-a ao domínio e ao poder 
do governo, próprios do Estado, sem contudo, dissociá-la do e 
lemento territorial que predominava na idéia do termo. 
Verifica-se, desde logo, que o Estado é uma resul-
tante da sociedade. O homem, mercê de seu ins tinto gregário, 
nao prescinde do convívio social. A família, a igreja, a esco 
la, as empresas comerciais, os institutos científicos, os sin 
.dicatos e clubes, a escola e a Universidade, constituem for-
mas de sociedade onde a convivência humana se expande, desen-
.volve e frutifica. ~ bem verdade que nem todos estes agrupa-
mentos humanos. podem ser considerados sociedades, na acepçao 
técnica ou científica do termo. Para a tipificaçã·o da socieda 
de, necessária a organização permanente· e objetivo comum. JO-
LINET~8)em seu. Tratado de Fi losofia, Volume I, página 23, con-
ceitua sociedade como a união moral de seres racionais e li-
vres, organizados de maneira estável e eficaz, para a realiza 
ção de um fim comum e conhecido de todos. 
Por este ângulo, poder-se-ia elaborar um conceito 
sociológico de Estado: seria a forma mais perfeita e ampla de 
sociedade. Realmente, o Estado apresenta-se como uma socieda-
de natural, pois os homens, que o constituem, vivem necessa-
riamente em sociedade e aspiram naturalmente a realizar o bem 
geral que lhes é próprio, que nada mais é que o bem pÚblico. 
Outra noção correntia de Estado decorre do fato de 
o Estado constituir uma instituição com características pro-
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prias. Com efe~to, o Estado nao e, meramente, uma pluralidade 
de indivíduos: é, ao contrário, uma unidade firme e permanen-
te, com existência objetiva e concreta, exterior e visível, 
que possui uma organização ou estrutura que absorve os elemen 
tos que o integram, sendo-lhes superior e dirigente. 
Mais ainda, tal organização e estrutura, assume con 
tornos tão precisos e nítidos que se personaliza no universo 
jurídico a ponto de inspirar uma conceituação jurídica, segu:!! 
do a qual, o Estado é pessoa jurídica de Direito PÚblico, com 
plena capacidade de mover a ordem jurídica em seu favor, bem 
como passível de ser, igualmente, acionado. 
Conhecida e já quase tradicional O· conceito polí-
tico de Estado que o vê como a nação politicamente organizada 
Embora tal conceito exija o esclarecimento acerca do que pode 
ser considerado "nação", e, por conseguinte, encerra outro ter 
mo polêmico, admite-se que, em todas as nações, ocorre o mo-
mento no qual todos sentem a necessidade de se organizar, pa-
ra, num regime de ordem, de coordenação de esforços e de int~ 
gração geral, construir uma sociedade política, onde a reali-
zação do bem-estar geral seja o objetivo constante. 
Qualquer que sej a o ângulo de observação do Esta-
do - sociológico, político ou jurídico, o Estado somente se 
tipifica se coexistirem seus elementos essenciais: território, 
povo, governo e soberania. Os dois primeiros, sao 
geográficos e os demais elementos políticos. 
elementos 
O território é a base física do Estado, dentro da 
qual sua soberania se exerce. Compreende a terra, o mar terri 
torial, as águas lacustres ~ fluviais, bem como o espaço ae~ 
reo. O território não é somente um espaço reservado a ação do 
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Estado, mas concorre para constituí-lo, individualizá-lo, de 
tal maneira que o Estado se torna menor e enfraquecido se pe~ 
der seu território e se forem modificadas suas dimensões. 
'Aqueles que atribuem a condição de Estado aos po-
vos que não têm sede fixa, admitindo a existência de Estados 
nômades, SANTI RONANO (Princípios de Direi to Constitucional Ge 
rall contesta, argumentando que o Estado, sendo espécie do g~ 
nero sociedade, somente surge quando supera o estágio da vida 
errante; a própria palavra Estado sugere a idéia de sede fixa. 
Ademais, nenhum direito positivo considera ou tem considerado 
como Estado as populações nômades. 
o povo constitui o conjunto de pessoas que habitam 
o território. A idéia de povo traz ínsita a designação daque-
les que permanecem no terri tório do Estado com o intuito defi 
nitivo. Já população, abrange, de forma mais ampla, não ape-
nas os residentes mas as pessoas que, mesmo em caráter tempo-
rário, se encontram no Estado, tais como funcionários de mis-
sõ~s diplomáticas estrangeiras, forças militares em missões 
de paz ou de natureza bélica, fluxos migratórios etc. 
Governo e soberania, elementos políticos do Estado 
(9 ) 
nao se confundem. O governo, segundo ROBERTS, em seu Dicioná-
rio de Análise Política, é o grupo de homens que em suas fun-
ções como membros de certas instituições fazem e poem em exe-
cuçao as normas na forma de decisões obrigatórias para uma c~ 
munidade polí tica. Para THENtSTOCLES CAVALCANTí:Olé a expres-
são do poder organizado dentro do Estado. Suas formas, segun-
do ele., são variadas, mas representa sempre a autoridade, a c2: 
pacidade, a competência de exercer os poderes de jurisdição, 
por delegação do povo, nos regimes democráticos, por força pr~ 
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pria ou de um grupo político ou militar organizado em outras 
formas de governo. 
o poder do Estado, todavia apr~senta um caráter 
de evidente supremacia sobre os indivíduos e as sociedades 
que formam sua população. Além disso, este poder próprio ind~ 
pende dos demais Estados. A este poder peculiar ao Estado, de 
nomina-se soberania, ou "summa potestas". ~ o elemento que dá 
ao Estado capacidade perante a ordem jurídica internacional e 
representa a expressão maior da sua vontade. ~, na verdade, o 
atributo mais importante do Estado, uno, indivisível, inalie-
riável e imprescindível. A soberania envolve a autodetermina -
çao, autogoverno, auto-organização e auto-administração. 
Além destes conhecidos e tradicionais elementos 
constitutivos do Estado, alguns aütores modernamente, têm a-
crescentado, como o faz ARHANDO DE OLIVEIRA ~1ARINHO(ll), ele-
mentos "psico-sociais", ou seja, o conjunto de tradições e e-
~ementos catalizadores que forjam e sustentam a unidade nacio 
nal e tipificam o Estado. 
Ora, o Estado, espécie do gênero sociedade, conforme 
já se aludiu, compreende, na verdade, um complexo de órgãos e in~ 
. ti tuições destinados à consecução do bem-estar comum. Para atin 
gir estas finalidades, o Estado desempenha um elenco de funções 
de natureza legislativa, jurisdicional, administrativa e política. 
A função legislativa cogita da estrutura jurídica 
do Estado, promovendo o balizamento do Poder, a proteção ju-
risdicional e, sobretudo desenvolvendo o processo de elabora-
ção da norma de organização e conduta. Atualmente, há que se 
assinalar que ã função legislativa vem sofrendo modificações 
de natureza operacional. A técnica, a ciência, o planejamento 
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e o equacionamento racional da problemática envolvente das a-
tividades estatais, vão influindo progressivamente no proces-
so de elaboração legislativa e na distribuição da competência 
da função legislativa que se observa uma redistribuição de co.!!! 
petência, merce da qual, uma parcela desta função se transfe-
re para o Poder Executivo, reservando-se e atribuindo-se ao 
Legislativo, incumbências igualmente consoantes com o princí-
pio da representatividade popular, tais como o controle e a 
fiscalização do processo de desenvolvimento da açao governa-
mental. 
A função jurisdicional, de administrar justiça, se 
realiza na composição das disputas que possam' perturbar o e-
quilíbrio social e a tranquilidade pÚblica. Ademais, cabe-lhe 
a tarefa de exercer o controle da iegalidade dos atos da Adm! 
nistração pÚblica e, na grande parte do Estados modernos, de 
funcionar como aferidor da constituci~nalidade de todos os 
atos jurídicos celebrados no âmbito social. 
A função administrativa cogita da administração p~ 
blica, isto é, do funcionamento do complexo de órgãos e inst! 
tuições destinado a satisfazer, de modo regular e contínuo, 
as necessidades essenciais e secundárias da comunidade. 
A função política ê responsável pela organização do 
Poder em si, bem como pela sua.adequada e conveniente manipu-
lação. Cabe-lhe, igualmente, a representação e a responsabil! 
dade perante a ordem jurídica, quer interna quer internacio-
nal. Sem que haja superposição de funções, a função política 
coordena as atividades das demais funções, opondo-lhe estraté 
gias e táticas. 
Tendo sua origem, na remota Antiguidade, passando 
- ----......-- 
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pela "polis" grega e pela "civitas" romana e superando as 
formas por que se apresentou pela Idade Média até. os séculos 
XVIII e XIX, o Estado moderno, seja sob qUe variante se apre-
sente, reúne, na atualidade, seus quatro elementos constitut~ 
vos e desempenha um complexo de .ati vidades que podem ser resu 
midas e englobadas nas quatro funções acima referidas. 
Sua característica intervencionista, tem sido, pelo 
(12) . 
perpassar dos séculos, cada vez mais acentuada. LASKI, em sua 
Grammaire de la Poli tique, às páginas 9 e 21, faz as seguin-
tes referências, bastante elucidativas: "O Estado moderno e 
uma sociedade à base territorial, dividida em governantes e g~ 
vernados e que pretende, nos limites do território que lhe e 
reconhecido, a supremacia sobre todas as demais instituições • 
. . 
. De fato, é o supremo e legal depositário da vontade social e 
fixa a situação de todas as outras organizações. Põe sob seu 
domínio todas as formas de atividades, cujo controle ele jul-
gue conveniente. Na lógica dessa supremacia, se s1.!bentende que 
tudo quanto restar fora de seu controle é feito com sua per -
missão. O Estado não permite ao homem desposar sua irmã; e gr~ 
ças à permissão do Estado que ele pode desposar a prima. O Es 
.tado é a chave da abóbada social; modela a forma e a substân-
cia de miríades de vidas humanas, de cujo destino ele se en-
carrega. Eu não me posso furtar às suas decisões senão a pre-
ço de uma penalidade. Não posso em nenhum caso importante me 
subtrair à sua jurisdição. Ele é a fonte última das decisões 
no meio normal da minha existência, e isso dá â sua vontade 
uma importáncia, para mim, maior que a dos outros grupos. o E~ 
tado pode decidir esmagar-me. de impostos, pode opor-se à pra-
tica de minha religi.ão, pode obrigar-me a sacrificar a vida 
.- -- .... ~ ._-.....-' .. -
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em uma guerra que eu considere moralmente injusta, pode ne-
gar-me os meios de cultura intelectual, sem os quais, no mun-
do moderno, não conseguirei desenvolver mi.nha personalidade. 
Este fenômeno hipertrófico do Estado vem sendo ob-
jeto das atenções de quase todos os publicistas modernos. Já 
HAQUIAVEL, BODIN, HOBBES e BOSSUET, cujos pensamentos e idéias 
marcaram os séculos XVI, XVII e XVIII, eram apologistas de um 
Est.ado forte, caracterizado pelo poder irrestrito de umabso-
lutismo monárquico. 
(13t Os conselhos que MAQUIAVEL da aos governantes, pa-
ra que se mantenham no poder e assegurar o exercício do prin-
cipado, constituem peças importantes para a construção de um 
Estado intervencionista. Vejam-se os seguintes excertos de O 
PR!NCIPE: 
"Os Estados, conquistados e acrescentados a um Es-
tado antigo, sendo na mesma província e de idêntica língua, fa 
cilmente são sujeitados, sobretudo se não têm o costume de vi 
ver livre. O conquistador, para conservá-los, deve ter em mi-
ra duas regras: primeira, extinguir a linhagem do antigo prí~ 
cipe; segunda, não modificar leis e impostos. Desse modo, em 
prazo brevíssimo, estará feita a união ao antigo Estado." 
"Não basta extinguir o sangue do príncipe. Restam 
aqueles barões, senhores poder.asos, que vêm a ser a cabeça de 
novas rebeliões. E, não sendo possível contentá-los ou extin-
guí-los, perderás o Estado na primeira oportunidade que os fa 
voreça. " 
"O novo príncipe deve determinar tranquiléil"l'.ente t~ 
das as crueldades que lhe é .útil cometer e executá-las em con 
junto, para não ter de repet.í-las todos os dias, pois as cru-
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eldades, as injúrias experimentadas por menos tempo, parecem 
menos amargas, ofendem menos. Os benefícios, ao contrário, d~ 
.. 
vem suceder-se de maneira lenta e gradativa, para melhor se-
rem saboreados." 
"Deve um príncipe mostrar-se amante das virtudes e 
honrar aqueles que se destacam numa arte qualquer. Além do 
mais, deve excitar os seus cidadãos a exercer em liberdade as 
suas atividades, no comércio, na agricultura e em qualquer ou 
tro terreno, de maneira que o agricultor não deixe de enriqu~ 
cer as suas propriedades pelo medo de lhe serem arrebatadas e 
o comerciante não deixe de .ati var o seu negócio por temor dos 
. impostos. Pelo contrário,· deve instituir prêmios para aqueles 
que desejarem empreender tais coisas e para todos aqueles que, 
.de qualquer modo, pensarem em ampliar a sua cidade ou o seu 
Estado. Além do mais, deve, nas épocas próprias do ano, dar ao 
povo festas e espetáculos. E como todas as coisas' estão divi-
didas em artes ou corporações de ofícios, deve ocupar-se mui-
to destas, prpcurando-as algumas vezes, para dar provas de a-
fabi lidade 'e muni ficência, mantendo sempre integral, entre ta!! 
to, a majestade da sua dignidade, a qual nao deve faltar na-
da. fi 
O pensamento de NAQUIAVEL é, às vezes,censuracio por 
parecer amoral e calcado em princípios egoístas, nos quais nao 
se reconhece os traços de virtude até então perseguidos e a-
lardeados. Sua doutrina encerra uma norma de ação autoritári~ 
no interesse do Estado, aconselhando a constituição de Esta-
dos fortes, com a superaçao da fragmentação de pod.erque carac 
terizava a Idade Média. 
JEHAN BODIN e sua obra. "Seis Livros da RepÚblica", 
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conhecida ta.'llbém, como a "RepÚblica", representa mais um arau 
to do fortalecimento do Estado. A tenacidade em defender a 
doutrina de uma mona.rquia absolutista val :eu-Ihe a proteção 
de Henrique 111 e de seu irmão, o Duque de Alençon. 
A soberania, força de coesão, de união da comunida 
de polít.ica, que cristaliza o intercâmbio de comando e obedi-
ência, constitui o "poder absoluto e perpétuo de uma RepÚbli-
cal!. . "( 
Mercê desta soberania, o Estado decreta a guerra e 
faz a paz; institui os principais oficiais; julga as causas 
em última instância; outorga graças aos condenados acima das 
setenças e contra o rigor das leis; cunha moedas, suspende 
derramas e impostos. 
Esta concepçao de sobe'rania, desenvolvida por BO-
DIN constitui o marco inicial da noção hoje conhecida como cen 
traI na Ciência política e no Direito PÚblico e inspiradora 
do caráter intervencionista do Estado moderno. 
T"riOHAS HOBBES, em suas obras "De Cive" (Do Cidadão) 
e o "Leviatã", parte de considerações sobre os homens natura-
is, para abordar os seus direitos e o justo poder de um sobe-
rano, até a construcão do seu Estado-Leviatã, dos homens ar-
tificiais. Para HOBBES, o Estado fortalecido e soberano repr~ 
senta a garantia do homem que,. no estado natural é um lobo p~ 
ra o próprio homem - "homo lupus homini". 
Assim, o que dissolveria o Estado seria a ausen-
cia de autoridade absoluta e indivisível, a pretensão de sub-
meter o soberano às leis e a de atribuir aos súditos um direi 
to de propriedade absoluta; .seria a discussão do soberano po~ 
der e a doutrina, por ele combatida, de que os homens devem 
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julgar do gueé perr.li tido e do que nao o e, nao pela lei, mas 
pela própria consciênci2., isto é", pelo seu julgamento pessoaL 
vê-se facilmente, na doutrina de HOBBES, o embrião 
da noçao hoje tão familiar de que o Estado deve possuir a~plos 
poderes para sua própria subsistência, poderes estes que nao 
encontram limites, mesmo que se anteponha à sua validade, os 
direitos individuais do cidadão. 
JACQUES BOSSUET, prelado e orador francês, em vir-
tude, certamente, de sua formação jesuítica, extraiu das Sagr~ 
das Escrituras uma doutrina política essencialmente monarqui~ 
ta. são de sua "política" as seguintes palavras: "A Monarquia 
e a mais comum, a mais antiga e taJ11bém a mais natural forma de 
governo. O povo de Israel a ela se submeteu por si mesmo, co-
mo sendo o governo universalmente recebido. Todo o mundo come 
ça por monarquias e quase todo o munc10 neu.as se conservou, co 
mo no estado mais natural. Assim, vimos que tem por base e mo 
delo o império paternal, isto é, o da própria natureza. Os ho 
mens nascem todos súditos: é o império paternal, que os acos-
tuma a obedecer, a terem, ao mesmo tempo, um só chefe. J"amais 
se possui maior união do que sob um só chefe; jamais se pos-
\14 
"sui também maior força, porque tudo concorre para o mesmo fim~ 
Em sua concepção, a monarquia é sagrada e os príncipes agem c2. 
mo se fossem ministros de Deus.: os reis são os ungidos do Se-
n..l1or, razão porque devem ser obedecidos ainda que coléricos e 
injustos, mesmo que pagãos. "Os súditos não têm de opor à vi2. 
lência dos prínCipes, senão respei tosas representações, sem tu 
multo e sem murmuraçao e preces pela sua conversão." 
Estes quatro grandes pensadores do absolutismo," 
precursores do intervencionismo que caracteriza o Estado mo-
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derno, MAQUIAVEL, BODIN, HOBBES e BOSSUET. foram posteriormen-
te contestados por outros grande políticos que, insurgindo-se 
contra o ·estigma da prepotência e da tirania em que se trru'S-
formava, frequentemente, a monarquia absolutista. 
Dentre tais podemos destacar ~!ONTESQUIEU e ROUSSEAU. 
O primeiro, em sua monumental obra "O Espírito das Leis" ana-
lisa os governos das nações antigas européias, procurando re-
lacionaras leis dos diversos países âs suas circunstâncias 
sociais. Classifica os governos em três categoriás:despóticos, 
baseados na tirania; monárquicos, fundados num equilíbrio le-
gislativo entre o soberano e o povo, e republicanos, assenta-
dos na virtude dos cidadãos. Para o se'U tempo, HONTESQUIEl!J a-
credi tava que a monarquia constitucional expressava a melhor 
forma de governo. 
Por seu turno, JEAN JACQUES ROUSSEJI.U, através de "O 
Contrato Social", representou o que considerava um governo. i-
deal, uma república em que os direitos dos indivíduos fossem 
prçtegidos pelos da sociedade. Sua obra exerceu decisiva in-
fluência sobre o pensamento político de seu tempo e foi um ve 
dadeiro guia dos chefes da Revolução Francesa. 
Tanto HONTESQUIEU como ROUSSEAU expressaram as i-
déias tendentes a sopitar a ânsia de hipertrofia de poder do 
Estado, sempre crescente e, muitas vezes, asfixiando as autê!! 
ticas aspirações dos cidadãos. Em suas formas de governo, con 
tudo, ainda que visassem o declínio do absolutismo,permanecia 
latente a faculdade atribuída ao Estado de exercer limitações 
as liberdades individuàis, quando se buscava o bem comum. 
Após a Revolução Francesa, merece ·de·staque a obra 
de TOCQUEVILLE, "A Democracia na América". Nascido em Paris 
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em 1805, viajou para os Estados Unidos da América juntamente 
com GUSTAVE DE BE.".UMONT e, impressionado com o ambiente amer~ 
cano da época,construiu uma doutrina polí~ica baseada na li-
berdade política entre homens de um estado social igualitá-
rio. Na sua opinião, nos Estados Unidos, "os homens se mos-
tram mais iguais pela riqueza e pela inteligência, ou por ou-
tras pülavras, mais igualmente fortes do que em qualquer ou-
tro país do mundo e do que em qualquer outro século relembra-
(15) 
do pela História". TOCQUEVILLE afirmava que a liberdade polí-
tica proporciona sublimes prazeres. Os encantos da igualdade 
sentem-se a todo instante e acham-se ao alcance de todos. A 
paixão originada pela igualdade deve, pois, ser sirnultaneamen 
te, enérgica e geral. 
Entretanto, em sua obra', TOCQUEVILLE apregoa a ne-
cessidade de centralizar'-se o poder. Paradoxalmente, defende o 
instinto da centralização como o único ponto imóvel na evolu-
ção dos Estados, mesmo depois da Revolução Francesa. 
Ora, a centralização é, por assim dizer, o campo 
propício ao desenvolvimento do intervencionismo e já nos tem-
pos modernos, na obra de TOCQUEVILLE, em pleno século XIX a-
cham-se nítidos os marcos do Estado intromissor na área priv~ 
da. 
O pensamento de ~1.l\RX e ENGELS, já aludido, é o pr2. 
prio intervencionismo como forma de governo, ante a estati za--
ção de toda a economia. Assim, o "Hanifesto do Partido Comu-
nista", publicado em 1848, reafirma que no processo evolutivo 
da int.ervenção o. regime marxista constitui exemplo típico. 
~lais recentemente ainda i j á em pleno século XX 
ADOLF HITLER, em sua obra "Hein Kampf" propoe sua forma de Es 
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tado "ético" que depende de um Ab:;oluto. Estado antiliberal, 
antiparlamentar, antiparti dos, fundado soore o princípio e a 
mística do seu Condutor e Chefe, o "Führer", tendo no Partido 
Onico, o intermediário entr.e as massas e o Chefe. 
° Estado hitlerista, que tanta semelhança apresen-
ta com o Estado fascista de MUSSOLINI é a própria intervenção 
consagrada como forma de política de governo. 
Este bosquejo histórico s.obre o pensaInento políti-
co dos povos antigos e modernos, demonstra, à farta, que ao 
Estado sempre se atribúiu poderes extraordinários e suficien-
temente capazes de incursionar pela órbita privada, ainda que 
lesionadores de direitos individuais, sempre justificados pe-
la finalidade suprema de preservar o que se entende por bem c2 
mum. 
Nos tempos modernos, quando o Estado se ve convoca 
do ao desempenho de funções que outrora eram-lhe totalmente 
estranhas, este fenômeno assume proporções gigantescas. 
COTRH! NETO, em seu Direito Administrativo da 1'.u-
tarquia,<16) chama-o de '''auxese do Estado", encarecendo a exa-
gerada hipertrofia dos organismos estatais pelas sucessivas t~ 
refas transferidas ao Poder PÚblico. ]I. página 19 desta obra , 
colhe-se o seguinte trecho: 
"Chamado o Governo, em uni século,.a iluminar toda 
luna província, pela manipul ação de um computador, a dis tribuir 
• 
água por todo o pais, a fornecer gás a todos so habitantes, a 
tratar do lixo, a criar as autoestradas em condições artisti-
cas e cientificas de urbanismo, a ligar as capitais e os con-
tinentes por caminhos de ferro e do ar, a fixar o pr~ço das 
mercadorias, a taxa dos salários, a organizar o segur.o social 
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etc, esse governo teria que assegurar serviços novos, de cara 
ter técnico e de proporção social. E a atividade administrati 
., 
va tomou um caráter econômico e social." 
Interessante o pensamento de PIERRE GAXO'l'TE, cita-
do por DARCY AZAHBUJA, em sua Teoria Geral do Estado, à pági-
na 165, retratando, com lli~ certo humor, o Estado moderno: 
"A autoridade nos aparece hoje sob os traços de um 
funcionário, sentado detrás de uma secretária e investido 
dos mais amplos direitos, inclusive o de nos transformar em 
soldado e de nos mandar receber pedradas em um motim de rua ou 
fragmentos de aço nos campos de batalha. 
Esse personagem é eterno, imutável, idêntico a si 
mesmo de um extremo a outro do território. Na planície ou na 
montanha, na Ilha de França ou na Lorena, ele aplica os mes-
mos regulamentos e cobra os mesm<?s impostos. ~ todopoderoso, 
porque sua espécie e numerosa, porque todos precisam dele,poE 
que suas decisões são apoiadas por uma polícia ativa, por uma 
dócil magistrptura é por numerosos regimentos. Ele faz recen-
seamentos, registra e espiona. Conhece nossos rendimentos e 
faz o inventário de nossos bens; sabe se possuímos piano, au-
tomóvel, cão ou bicicleta. Educa nossos filhOS e fixa o preço 
do pão; fabrica fósforos e vende fumo para o nosso cigarro. t 
industrial, armador, comerciante e médico. Possui quadros, fl~ 
restas, estradas de ferro, hospitais e o monopólio dos telefo 
nes. Se somos do sexo masculino, manda-nos comparecer diante 
dele e nos pesa, mede e examina o funcionamento de nossos pul 
mões, fígado e coraçao. Não podemos dar um passo sem que ele 
seja avisado e encontre pretexto para intervir. Um milhão de 
franceses, pelo.menos, estão a seJ:viço dele, dois ou três. mi-
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lhões sao pensionados por e le e outros aspiram a sê-lo." 
O ,próprio homem, como acentua o citado DARCY A7.AN-
BUJA, supervalorizou o Estado, divinizando-o e acreditando-o 
possuidor de atributos, possibilidades e poderes quase ilimi-
tados. Esqueceu, prossegue (op. cito pig. 150), que, "em 6lti 
ma análise, para resolver os problemas que lhe impõem a cum 
prir a formidivel tarefa Que lhe exigem, o Estado dispõe de 
, -
um poder 'mui to exíguo: a capacidade dos homens que governam. 
E estes, por muito capazes que sejam, são homens, com as suas 
poucas virtudes, os in6meros vícios e as irremediiveis limita 
ções da criatura humana". 
Ora, o processo evolutivo do Direito Econôrrico a-
cha-se indissoluvelmente ligado à História do Estado. A longa 
trajetória do Estado, desde a Antiguid~de, conforme menciona-
mos, passando pela Idade Hédia, pela Re1lTolução Francesa e ch~ 
gando à época da atualidade, apresenta-se marcada pela pres~n 
ça suprema do Estado e a "summa potestas" que o qualifica. 
Durante este desenrolar histórico formaram-se os 
cànones do Direito, muitos deles interessantes à atividade e-
conômica e formando-lhes os contornos próprios.,Impossível dis 
sociá-los do pensamento centralizador e intervencionista das 
variadas formas de Estado nas quais vicejaram. 
Por esta razão, prQ'cedemos a abordagem histórica 
do Direito Econômico como o conjunto de normas reguladoras da 
atividade económica e da evolução do Estado, para, a seguir, 
cuidarmos das características intervencionistas do Estado Mo-
derno. , 
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IV - CARACTERIsTICAS INTERVENCIONISTAS DO 
ESTADO NODERNO 
Partindo da idéia de que o Estado moderno busca, ~ 
cima de tudo, a obtenção do bem-estar social, verificaremos 
que a intervenção estatal no domínio privado, seja na propri~ 
dade particular, seja na atividade econômica, constitui traço 
comum a várias cartas políticas da atualidade. 
Assim, a Constituição da RepÚblica Federativa do 
Brasil, em seu artigo 160, ao iniciar o trato da ordem econô-
mica e social, es tabelece, desde logo, os parãmetros interve!! 
cionistas, cuj a finalidade é r·eali zar o desen.vol vimento nacio 
nal e a justiça social, com base nos seguintes princípios: 
- liberdade de iniciativa; 
- valori zação do trabalho como condição da di.9: 
nidade humana; 
- função social da propriedade; 
- harmonia e solidariedade entre as categorias 
sociais de produção; 
- repressão do abuso do poder econômico, carac 
terizado pelo domínio dos mercados, a elim~ 
nação da concorrência e o aumento arbitrário 
dos lucros; e 
- expansao das oportunidades de emprego prod~ 
tivo. 
Mais adiante, a Constituição Federal de 1969, no ar 
tigo 163 prevê a intervenção no domínio econômico e o monopo-
lio de determinada indústria ou ati.vidade, mediante lei fede-
ral, quando indispensável por motivo de segurança nacional ou 
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para organizar setor que nao possa ser desenvolvido, com efi-
cácia no regime de competição e de liberdade de iniciativa; 
.. 
assegurando-se.os direitos e garantias individuais. 
A desapropriação mediante prévia e justa indeniza-
çao em dinheiro, por necessidade ou utilidade pÚblica, também 
constitui medida intervenciónista drástica, conforme sereco-
nhece indiscutidamente, inscrita na Constituição, no mesmo Tí 
tulo destinado ã ordem e~on6mica e social. 
A Carta política brasileira, segue, neste sentido, 
o rumo das co~stituições de grande parte dos povos modernos 
que admitem, como indispensável e essencial ã sobrevivência 
. do Estado, a outorga de poderes supremos e majestãticos que lhe 
permitam intervir na órbita privada, por mais violentamente 
.que seja, contanto que a motivação resida na necessidade pú-
blica, utilidade pÚblica ou interesse social. 
Veja-se, por exemplo, o que ocorre com a França. A 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, vigente desde 
26 de agosto pe 178g, estabelece, textualmente, em seu artigo 
17: 
"Como a propriedade e um direito inviolável e sa 
grado, ninguém dela pode ser privado, a nao ser 
quando a necessidade pÚblica legalmente comprovada 
o exigir, evidentemente e sob condição de justa e 
prévia indenização." 
Na Constituição da RepÚblica Francesa de 4 de outu 
bro de 1958 vê-.se, no artigo 34, que a lei estabelece as re 
gras relativas ã "nacionalização de empresas e à transferên -
cia da propriedade de empresas do setor pÚblico para o setor 
privado", admitindo, simultaneamente, a possibilidade de esta 
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tes ao Poder PÚblico. 
Da Constituição da RepÚblica It.aliana de 27 de de-
zerooro de 1947, colhem-se os seguintes mandamentos atinentes 
à interve;1ção do Estado, sobretudo na propriedade e no doffiÍ-
nio econôi7lico, inscritos nos artigos 41, 43 e 47: 
"J:: livre a iniciativa econômica particular. Nã,o po 
de, todavia, desenvolver-se em contraste com a ut.!:. 
daàe social ou de modo a causar dano -a segurança, 
-a dignidade humana. 
A lei determina os programas e os meios de fiscali 
zaçao destinados à direção e coordenação da ativi-
dade econômica, pÚblica e privada, para fins 50ci-
ais. 
Para fins de utilidade geral, a lei pode reservar 
originariamente ou transferir, mediante expropria-
çao com indenização, ao Estado, a pessoas coleti-
vas pÚblicas ou agrupamentos de trruJalhadores ou de 
usuários, àeterminadas empresas ou categorias de em 
presas que respeitem a serviços públicos essenci-
ais, a fontes de energia ou a situações de monopó-
lio e CJue tenham um caráter de interesse geral pr~ 
eminente. A República encoraja e protege a poupan-
ça em todas as suas formas e discipli;1a, coordena 
e fiscaliza o exercício do crédito. 
Favorece o acesso da poupança popular à proprieda-
de da habitação, ã propriedade do cultivador e ao 
investimento direto ou indireto, por meio de açoes, 
nos g~'andes complexos produtivos do País." 
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Observe-se, nes tes excertos, que até disposições 
referentes à poupança popular, ao mercado de ações e à propri 
edade agrária surgem como manifestação direta da vontade do Es 
tado em áreas tipicamente privadas, limitando e disciplinando 
a atividade econômica. 
Na Carta da Repiiblica Federal da Alemanha, de 23 de 
maio de 1949, embora parcimoniosa em relação a preceitos cla-
ramente íntervencionalistas, observa-se que o Estado reserva-
-se à fiscalização de todo o ensino, inclusive religioso e que 
o direito de livre escolha ao trabalho e à profissão esbarram 
na limitação imposta pela lei que pode regulamentar o exercí-
cio de. qualquer profissão. 
Outrossim, em seu artigo 15, a constituição alemã 
dispõe que a terra, o solo, as riquezas naturais e os meios 
de produção podem ser transferidos para a propriedade pÚblica 
ou p·ara outras formas de economia política, com a finalidade 
de socialização e através de lei própria que regule a forma e 
o montante da indenização a ser paga. 
A Constituição da Confederação Suíça, por seu tur-
no, apresenta dispositivos minudentes quanto a intervenção e 
o controle do Estado sobre as atividades particulares, sobre-
tudo na área econô~ica. 
A desapropriação aparece no artigo 23,condicionada 
à justa indenização, quando se tratar de obras pÚblicas que i~ 
teressem à suíça, ao lado da proibição de construções pÚbli-
cas que afetem os interesses militares da Confederação. 
No artigo 31, porém, surgem regras minuciosas apli 
cadas atualmente, nos Estados de grandes dimensões, onde se 
pretende alcançar um desenvolvimento global e integrado, típ~ 
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cas do federalismo de integração. 
Embora a Carta Suíça date de 29 de maio de 1874, 
veja-se como atuais se mostram estas normaS intervencionistas 
do artigo 31: 
"Art 31 - 1. Nos lilPites das suas atribuições cons-
ti tucionais, cabe a Confederação adotar 
medidas destinadas a aumentar o bem-estar 
geral e promover a segurança econômica dos 
cidadãos. 
2. Com ressalva dos interesses gerais da 
economia nacional, a Confederação pode de 
cretar normas relativas 'ao exercício do 
comércio e da indústria e adotar medidas 
em favor de ce'rtos setores da economia ou 
de certas profissões. Salvo, porém, o di~ 
posto no n9 3, deve respeitar o princípio 
da liberdade de comércio e indústria. 
3. Sempre que o interesse geral o justif~ 
que, e mesmo que isso importe derrogação 
ao princípio da liberdade de comércio e in 
dústria, a Confederação tem o direi to de 
publicar disposições com o fim de: 
a} Salvaguardar importantes setores 
de economia ou profissões ameaçadas na sua 
existência e desenvolver a capacidade pr2. 
fissional das pessoas nesses setores ou 
profissões; 
b) CO:1servar uma população agrícola 
equilibrada, promover a produtividade da 
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da agricultura e consolidar a propriedade 
rural; 
c) Proteger regiões de economia amea 
çadas; 
d) Remediar as conseqüências prejudi 
ciais de ordem econômica ou social, dos 
cartéis e agrupamentos análogos; 
e) Tomar medidas de precaução em tem 
po de guerra." 
Assinale-se que esta constituição, cujo texto ori-
ginal remonta ao .século XIX reúne normas asseguradoras de um 
intercâmbio de recursos com vistas ao desenvolvimento integral 
da Confederação, inspiradora, certamente das constituições dos 
estados federados de grandes dimensões, onde a variedade de re 
cursos naturais e humanos tornam difíceis o progresso harmôni 
co. e a integração de áreas díspares. 
Ao contrário, a Constituição dos Estados Unidos da 
América, de 17 de setembro de 1787 e suas posteriores altera-
ções ou aditamentos, apresenta-se sob uma das formas menos in 
tervencionistas que se conhece. 
Em sua Seção VIII consta que o Congresso é corrpeten 
te para estabelecer e cobrar taxas, direitos alfandegãrios,i~ 
postos, pagar as dívidas e prover a defesa comum e o bem-estar 
geral dos Estados Unidos; cunhar a moeda, regular o seu valor, 
bem como o das moedas estrangeiras; promover o proc;jj"esso das 
.-
ciências, artes e ofícios. 
Em 1866 foi aprovado e, em 1868, ratificado, o tex-
to do artigo XIV, onde aparece tenuamente; um dispositivo que 
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abre a porta à expropriação, onde se lê: 
., 
,,~ vedado aos Estados U:1idps fazer ou executar leis 
que restrinjam as prerrogativas e garantias dos ci 
dadãos dos Estados Unidos, pri var alguma pessoa da 
vida, liberdade ou propriedade,sem observância dos 
trâmites legais ou recusar a qualquer pessoa de sua 
jurisdição a igualdade perante a lei." 
Os dispositivos restritivos e intervencionistas 
surgem através de leis ordinárias, já que a Constituição de-
les não cuidou, remetendo-os ao escalão flexível da legisla-
çao comum. 
Extensa e a regulamentação dada pela Constituição 
dos Estados Unidos Hexicanos de 31 de janeiro de 1917, à in-
tervenção estatal na propriedade e no domínio econômico e, p~ 
la sua riqueza de detalhes, vale transcrevê-la: 
"Art 2 7 - A propriedade das terras e das aguas com-
preendidas dentro dós limi tes do terri tó-
~io nacional pertence originariamente -a 
Nação, a qual teve e tem o direi to de 
transmitir o seu domínios aos particula-
res, constituindo'a pro~riedade privada. 
As expropriações SÓ poderão se fazer por 
utilidade pública e mediante indenização. 
A Nação terá sempre o direi to de -impor a 
propriedade privada as regras que dite o 
interesse público, assim como o direito 
de regular o aproveitamento dos elementos 
naturais suscetíveis de apropriação, com 
vistas à distribuição equitativa e à con-
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servaçao da riqueza plIDlica. Para este 
fim serão decretadas medidas necessárias 
à divisão dos latifúndios; ao desenvolvi-
mento da pequena propriedade de explora-
ção agrícola; à criação de novos centros 
de população agrícola com as terras e 
aguas que lhe sejam indispensáveis, ao fo 
mento da agricultura e de modo a evitar a 
destruição dos elementos materiais e da 
nos que os bens possam sofrer em prejuízo 
da sociedade. 
" ........................................ 
Com relação à intervenção no domínio econômico o 
artigo 28 proíbe a existénciade monopólios de qualquer espé-
cie, bem corno estipula que a lei castigará severamente e que 
as autoridades combaterão eficazmente a concentração ou açam-
barcamento de artigos de consumo necessário e que tenham por 
objetivo a alta de preços; todo o ato ou procedimento que evi 
te ou tenda a evitar a livre concorrência na produção, indús-
tria ou comércio, ou serviço pÚblico; todo ajuste ou combina-
çao, sob qualquer forma, de produtores, industriais, comerci-
antes, empresários de transportes ou de outro serviço, para 
impedir a concorrência entre si e obrigar os. consumidores a p~ 
gar preços exagerados; e em geral, tudo o que constitua uma 
vantagem exclusiva e indevida, a favor de uma ou várias pes-
soas determinadas e com prejuízo do pÚblico em geral ou de aI 
guma classe social. 
~Iais sucinta que sua correspondente mexicana, a Car 
ta da Venezuela, datada de 23 de janeiro de 1961 garan~e o di 
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reito à propriedade, com as restrições e obrigações que a lei 
estabelecer com fins de utilidade pUblica ou de interesse ge-
ral. 
Quanto à intervenção no setor econômico, estabele-
ce o artigo 98 que o Estado protegerá a iniciativa privada, 
sem prejuízo da faculdade de decretar medidas para planificar, 
racionalizar e fomentar a produção e regular a circulação, di~ 
tribuição e consumo da riqueza, a fim de impulsionar o desen-
volvimento econômico do país. 
Os monopólios acham-se, igualmente, repelidos, ad-
mitidos, apenas e exclusivamente, para o estabelecimento e e~ 
ploração de obras e serviços de interesse púb'lico, e, assim 
mesmo, por tempo limitado e nas condições previstas em lei. 
Nesta análise comparativa entre os diferentes reg~ 
mes constitucionais dos Estados modernos, a fim de extrair-
-lhes os.pontos comuns quanto à intervenção estatal na prcpr~ 
edade privada e, principalmente, na economia, oportuna uma re 
missão à Constituição da União das Repúblicas Socialist·as So-
viéticas e à Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e E~ 
plorado, tal como surgiram em janeiro de 1918, estabelecendo 
. um sistema completamente estatal, suprimindo a propriedade 
privada e anulando a livre iniciativa particular no âmbito e-
conômico. 
Já em seu primeiro art.igo, a Declaração emanada do 
Congresso Russo dos Sovietes de 1917, ordena que a fim de se 
realizar a socialização da terra, a propriedade privada seja 
abolida e que todas as terras passem à propriedade nacional e 
entregues aos trabalhadores,. sem qualquer espécie de resgate, 
na base de uma repartição igualitiria de usufruto. Alim dist~ 
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ratifica a transferência de todos os bancos para o Estado e es 
tipula o trabalho obrigatório para todos. 
Na Constituição, em seu primeiro capítulo, dedica-
do a organização social, verifica-se a existência de um Esta-
do inteiramente intervencionista, a ponto de anular qualquer 
expectativa de ambiente propício à urna economia de livre con-
corrência e de iniciativa particular. 
Com efeito, o artigo 49 esclarece que a base econo 
mica da URSS é constituída pelo sistema socialista da econo -
mia e pela propriedade socialista dos instrumentos e meios de 
produção, estabelecidos depois da liquidação do sistema capi-
talista da economia, da abolição da propriedade privada e da 
supressão daquilo que a constituição chama de exploração do 
homem pelo homem. 
A terra, o subsolo, as águas, f lores tas, usinas, mi 
nas, es tradas de ferro, transporte por água e pelo ar, bancos, 
empresas agríCOlas, empresas municipais, as habitações na ci-
daçe e as aglomerações industriais passaram a ser propriedade 
do Estado e patrimônio de todo o povo. 
Há urna pequena abertura à economia privada dos a-
gricultores individuais e dos artífices, fundadas no trabalho 
pessoal e sem recurso à exploração de outrem, tão estreita, 
que nao se mostra suficiente para descaracterizar a forma do-
minante da economia soviética, tipicamente de natureza socia-
lista. 
No artigo 11, acha-se inscrito que a vida econômi-
ca da.URSS é orientada e dirigida pelo plano do Estado para a 
economia nacional, com vista a aumentar a riqueza social, e e 
levar de forma constante o nível material e cultural dos tra-
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balhac.ores, a consolidar a -independência do Estado e a forta-
lecersua capacidade de defesa . 
.. 
Esta ligeira referência às constituições estrangei 
ras e suficiente para se reconhecer o inequívoco caráter in-
tervencionista do Estado na atualidade. 
Os extremos ocorrem, de uma parte, na URSS onde a 
economia se apresenta totalmente estatizada e a livre inicia-
tiva e concorrências part-iculares não vicejam, asfixiadas e 
comprimidas pelo Poder PÚblico que se transforma, tafibém, em 
agente da economia nacional. De outra parte, encontramos na 
Carta Magna dos Estados Unidos da América, uma levíssima refe 
rência à intervenção da propriedade dando a impressão, à pri-
meira vista, que um sistema completamente livre de pressoes 
do Estado vigore para os americanos. Tal, entretanto, nao 0-
corre, uma vez -que determinações e normas dirigidas à econo-
mia dos Estados Unidos da Amé:dca vêm através de leis ordiná-
rias. 
Os. demais' países objeto de nosso exame apresentam, 
em maior ou menor escala, normas constitucionais destinadas à 
economia nacional, algumas das quais bastante minudentes, co-
mo as que ocorrem na Suíça e no Néxicó. 
Em nosso país, há normas expressas,na Constituição 
que estabelecem os parâmetros da intervenção do Estado na eco 
norr.ia e que serão objeto de análise posterior. Assinale-se des 
de logo, todavia, que o regime constitucional vigente preve, 
de modo expresso, que a organização e exploração das ativida-
des econômicas -competem, preferencialmente e com o estímulo e 
o apoio do Estado, às empresas privadas e que apenas em cará-
ter suplementar, ocorreria a intervenção do Estado nesta área. 
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A este propósito, vale invocar a distinção que se 
vem estabelecendo entre as expressões "dirigismo" e "interven 
.> 
cioni smo " . 
Ambos os termos re fie tem a ingerência do Es tado na 
economia. Entretanto, há estados nos quais toda estrutura ec~ 
nômica acha-se inserida na própria organização estatal e a a-
tividade econômica apresenta-se inteiramente estatizada. Nes-
te caso, estaríamos diante do "dirigismo estatal", onde a pr~ 
sença condutora do Estado se faz sentir como fenômeno natural, 
normal e próprio dos regimes estatizados. 
Outros países há, conforme vimos, onde a livre con 
. corrência constitui carac·terística e apanágio, assegurando-se 
à iniciativa privada plena desenvoltura na exploração das at~ 
vidades econômicas. Hesmo com esta ambiência livre e competi-
tiva entre particulares, observa-se a interferência do Estado, 
ordenando, coordenando, fiscalizando ou, mesmo, planejando o 
exercício econômico; tal interferência pode assumir proporções 
tais que viol-a prinéípios tidos como superiores e, nes ta hiP9. 
tese, a intervenção do Estado se apresenta como algo de exceE 
cional, extraordinário e anormal: es tarí amos diante da "inter 
vençao estatal". 
Esta distinção de caráter teórico cabe, sobretudo, 
para realçar o fenômeno intervencionista, que embora possa ser 
reconhecido como normal para alguns regimes políticos e exceE 
'cionais para outros, demons tra e ratifica a essencialidade com 
que se apresenta a presença do Estado nos setores privados da 
sociedade: todos os países da atualidade defrontam-se com es-
ta realidade da economia jungida o.u submetida parcialmente ao 
comando político estatal. 
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Vej,amos, a segui r, os mecanismos de intervenção do 
Estado moderno e como se comportam no quadro geral interno e 
no âmbito internacional, para que se possa proceder a uma ava 
liaçãc de sua eficácia e determinar o comportamento do Direi-
to Econômico em face da Econorr~a. 
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v - HECANISMOS DA INTERVENÇÃO ESTATAL 
NA PROPRIEDADE 
Sabe-se que o Estado nao intervém apenas na econo-
mia, antes, sua incursão pela propriedade privada atinge pro-
porções drásticas, até a total expropriação do bem em 
do Poder PUblico. 
favor 
Embora a influência do Estado seja mais eficaz, co 
. 
mo adiante de demonstrará, quando se trata de intervir na pr~ 
priedade, do que quando o faz no setor econômico, cuidaremos 
da intervenção na propriedade de forma apenas ilustrativa, já 
que nosso principal' objetivo diz respeito à atividade econômi 
ca. 
Pode-se afirmar, conforme reconhecem quase todos 
os administrativistas pátrios que o Estado dispõe de quatro m§. 
canismos básicos à intervenção na propriedade: a ~esapropria-
ção, a requisição, a servidão administrativa e a ocupação te~ 
porária. A modalidade atenuada do tombamento constitu~,igual-
mente, manifestação intervencionista do Estado na propriedade 
privada. 
A desapropriação, lapidarmente explicada por HELY 
LOPES MEIRELLES como sendo a trans ferência compulsória de bens 
particulares para o Poder PUblico ou seus delegados, por ne-
cessidade ou utilidade pUblica ou ainda por interesse social, 
mediante prévia e justa indenização em dinheiro. (Direito l>.d-
ministrativo Brasileiro, 2a. edição, 1966, pág. 493), repre-
senta a forma mais drástica de intervenção estatal na propri§. 
dade, insuperável em suas conseqüências para o particular. 
Prevista pela Constituição, cujos requisitos moti-
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vadores residem na necessidade ou utilidade pública ou ainda, 
no· interesse social, encontra sua regulamentação em legisla -
ção ordinária e seu processamento perante a via judiciária, 
na maioria esmagadora dos casos em que acontece,transformou-a 
num instituto bem conhecido e familiar da sociedade moderna. 
A construção dos grandes edi fícios pÚblicos, redes 
de estradas de ferro na superfície" subterr.ânea, parques de es 
tacionamento, garagens, cemitérios,aeródromos, estádios; a 
criação e melhoramento dos centros de população, seu abasteci 
mento regular de meios de subsistência; exploração e conserva 
ção dos serviços pÚbli cos; abertura, conservnção e melhcramen 
to de vias e logradouros pÚblicos; execução de planos de urba-
ni zação; ·0 funcionamento dos meios de transpo:L·tes coletivos e 
outros casos previstos na legislação que regula a matéria, (De 
creto-Lei n9 3.365 de 21 de. junho de 1941 e posterior altera-
ção pela Lei n9 2.786 de 21 de maio de 1956), representam o 
grande elenco casuístico da desapropriaç:?o a que as sociedades 
atuais se habituaram a presenciar, ante as multitentaculares 
atividades do Estado na prestação do serviço ptililico. 
Já a Lei n9 4.504 de 30 de novembro de 1964, conhe 
cida como o "Estatuto· da Terra" estabelece novos casos de de-
sapropriação intimamente ligados â ordem econômica e social. 
Com efeito, a lei consigna as finalidades de interesse social 
da Reforma Agrária e da promoção de uma política agrária: co~ 
dicionar o uso da terra à sua função social; promover a justa 
e adequada distribuição da propriedade; obrigar à exploração 
racional da terra;permi tir a recuperação social e econômica 
de· regiões. do país; estimular pesquisas pioneiras, experirr.en-
tação, demons tração e assis tênci a técnica; efe. tuar ob ras de 
 
 
renovaçao, melhoria. e valorização dos recursos naturais; incre 
mentar a eletrificação e a industrialização no ,meio rural e 
facul tar ,a criação de areas de proteção à fauna ou a outros re 
recursos naturais, a fim de preservá-los de atividades preda-
tórias. 
A Lei n9 4.132 de 10 de sete~)ro de 1962, igualme~ 
te definiu cex'tos casos' de des apropriação por interesse soci-
,aI, a fim de prover a justa distribuição da propriedade ou de 
condicionar o seu uso ao bem-estar social. De acordo' com os 
termos deste Diploma, 6 Estado pode intervir na proprieda-
de particular para o aproveitamento de todo o bem improdutivo 
ou explorado sem correspondência com as necessidades de habi-
tação, trabalho e consumo dos centros de população a que deve 
ou possa suprir por seu destii10 econômico; para a instalação 
ou intensificação das culturas nas áreas em cuja exploração 
não se obedeça a planos de zoneamento agrícola; para o estabe 
lecimento e manutenção de colônias ou cooperativas de povoa -
mento e trabalho agrícola; para a manutenção de posseiros em 
terrenos urbanos onde, com a tolerância expressa ou tácita do 
proprietário, tenham construido sua habitação, formando núcl~ 
os residenciais de mais de dez famílias; para a construção de 
casas populares; para a proteção do solo e a preservaçao de 
recursos e mananciais de água e de reservas florestais. 
Assinale-se ainda que o Decreto-Lei n9 422, de 20 
de janeiro de 1969 previu a desapropriação de mercadorias e de 
serviços considerados essenciais para o Poder PÚblico, esten-
dendo" de forma expressa, a desapropriação, mais comumente i~ 
cidente sobre a propriedade imóvel, aos bens' móveis, tornan-
do-os suscetíveis de expropriação, sempre por utilidade p~ 
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blica, interesse social ou necessidade pÚblica. 
Este elenco de leis atinentes à desapropriação fa-
zem deste' instituto do Direito pÚblico um dos mais conhecidos 
da atualidade e que atingem, de forma plena, a propriedade i-
móvel e até os bens móveis. 
Outros mecanismos de intervenção na propriedade e-
xistem, tais como a requisição, que se entende como a apropr~ 
ação compulsória de bens ou serviços particulares pelo Poder 
PÚblico. Na requisição o Estado intervém por ato de execuçao 
direta e imediata da autoridade ~'equisitante e sua motivação 
reside também no atendimento de necessidades coletivas 'urgen-
tes e transitórias. 
Com efeito, a tónica da requisição e uma motivação 
transi tória, pois se a necessidade a atender for permanente 
ou, mesmo de longa duração, o Estado recorrerá à desapropria-
çao, apossando-se e apropriando~se do bem. 
A requisição pode ser de natureza civil, também c~ 
nhacida como requisição administrativa, muito conhecida, entre 
nós, por ocasião do processo eleitoral, quando vários estabe-
lecimentos particulares de ensino são postos à disposição do 
Tribunal Eleitoral para instalar os ins trumentos e pessoal des 
tinados ao serviço das eleições. 
A requisição militar, pratic~mente desconhecida no 
Brasil, constitui outro meio de intervenção muito familiar em 
outros povos, notadamente na Europa, território de muitas con 
flagrações bélicas. Tanto assim que este instituto aparece, in 
clusive, referido na obra musical de ROSSINI que, ao compor a 
conhecida ópera "O Barbeiro de Sevilha" introduz um trecho em 
que aparece o instituto da requisição militar: o Conde de Al-
- - -_.-._--- 
 
maviva, desejando introduzir-se nos aposentos de Rosina, apr~ 
senta-se a seu tutor., Dom Bártolo, disfarçado em 8ilitar e, ~ 
parentando estar bêbado, requisita a sua residência para ser-
vir de alojamento para si e para seus soldados. ~ o reflexo 
da familiaridade que a requisição alcançou entre as nações con~ 
tantemente empenhadas no esforço de guerra. A necessidade pú-
blica, no caso, apresenta-se de forma urgente, inadiável e in 
contornável. Cessada a emergência da guerra, o bem requisita-
do retorna a posse de seu titular. 
A servidão administrativa recai sobre a proprieda-
de privada como ônus imposto pelo Poder 'PÚblico e visa asseg!;l. 
rar.a realização ou conservação de obras e serviços pÚblicos. 
A instalação da rede aérea de energia elétrica, a canalização 
de agua e esgoto provocam, frequentemente, a imposição deste 
gravame, igualmente conhecido em nosso país, seja pela via ad 
ministrativa, seja pelo curso judicial, como ocorre na maioria 
dos casos. 
A ocupaçao temporária pelo Estado de bens particu-
lares, compulsoriamente exercida para a execução de obras,ser 
viços ou atividades pÚblicas de interesse coletivo constitui 
mais um deis exemplos de intervenção do Estado na propriedade, 
tão frequente que quase não produz resistência pelos particu-
lares. 
De fato, é comum ver o Estado, por si ou por seus 
delegados ou empresas concessionárias, ocupar bens imóveis 
durante a realização de obra pÚblica de grande porte,tais co-
mo a construção de rodovias, viadutos, hidrelétricas etc. 
Tendo em vista à satisfação de uma necessidade ur-
gente e transi tóri a, o Es tado vale-se de suas prerrogati Vé'.S 
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majestãticas para ocupar a .propriedade particular, simplesme~ 
te porque a urgência e a transitoriedade não admitem a insta-
.> 
lação de um prqcesso formal para a reguLarização da sltuação. 
Interessante notar que HELY MEIRELLES admite a ocupação temP2 
rãria de bens móveis, ressaltando que, apesar da doutrlnaclãs 
sica admitir somente a ocupação temporária de bens imóveis, e 
perfeitamente possível a ocupação de bens móveis, exemplifi -
cando, inclusive, com a utilização de veículos e objetos par-
ticulares, com o que concordamos plenamente. Situações emer-
genciais podem, perfeitamente, exigir do Estado a ocupaçao 
transitória de bens particulares, como ônibus, emb arcações , 
clínica móvel etc. 
Inegavelmente, o tombamento constitui uma forma de 
.intervenção na propriedade, pois representa uma autêntica li". 
mitação imposta pelo Estado ao uso do bem particular. 
CRETELLA JUNIOR, em seu Dicionário de Direito Admi 
nistrativo, 3a. edição, 1978, pãg. 508,'0 define como uma res 
trição parcial ao direito de propriedade, realizada pelo Est~ 
do, com a finalidade de conservar objetos móveis e imóveis, 
considerados de interesse histórico, artístico, arqueológico, 
etnográfico ou bibliográfico relevante. 
Os objetos tombados, e~bora permaneçam na posse de 
particulares, nao podem ser transacionados ou fruídos irres-
tritamente, razão porque ~~RCELLO CAETANO afirma que nao e 
possível admitir a existência per fel ta da propriedade do par-
ticular sobre o bem. Prefere o conhecido administrativista por 
tuguês r.econhecer que a raiz da propriedade se transfere para 
o Estado, restando ao particular a mera fruição limitada da 
coisa, constituindo-se em depositário ou fiduciã.rio do patri-
 
 
(17) 
mônio nacional e nada mais, 
Ora, tais argumentos revelam as múltiplas formas de 
iri'tervenção do Es tado na propriedade, trans.formando-o em uma 
entidade não apenas soberana, mas grandiosamente poderosa, em 
cujo poder ilimitado, quase, se reconhecem as cores vívidasão 
Estado Leviatã imaginado por HOEBES. 
A ação intervencionista mais interessante ao estu-
do e à análise crítica, reside nos mecanismos ãa area econômi. 
ca e constituem campo inesgotável à especulação do raciocínio 
técnico e político. Delas nos ocuparemos a seguir. 
 
 
50 
VI - HECANISNOS DA INTERVENÇÃO ESTATAL 
NO DOHINIO ECONOMICO 
Se os mecanismos de intervenção na propriedade po-
dem ser resumidos em cinco epígrafes apenas (desapropriação, 
requ:Lsição, servidão administrativa, ocupação temporária e tom 
bamentol a mesma síntese não se consegue estabelecer no campo 
econômico, seja pelo maior espectro que apresenta, seja pela 
multiforme atividade. econômica. 
Â medida que a sociedade evoluiu e o Estado, acom-
panhando o seu crescimento, foi se tornando complexo, houve a 
necessidade, cada vez mais imperiosa, de se dispor de um org~ 
nismo diretor, planejador, fiscalizador e coordenador das ati 
vidades econômicas. 
O Estado, progressivamente, mesmo nos regimes cap~ 
talistas e francamente democráticos, tornou-se responsável p~ 
lo comandamento do regime econômico, ao qual toda a iniciati-
va privada se subordinava e, de certa forma, se condiciona.No 
momento atual, cabe ao Estado papel de suma relevância na ati 
vidade econômica. 
Este papel de coordenador, planificador e fiscali-
zador da atividade econômica avulta de importância à medida 
que o Estado se volta para a preservação de interesses indivi 
duais, cujos reflexos incidem sobre a própria segurança e es-
tabilidade política. A consagração do Estado como entidade des 
tinada a prestar serviços pUblicos, através de seus órgãos ad 
ministrativos diret.os ou indiretos, fê-lo responsável pelo e-
quilíbrio econômico da sociedade que, assim como se submete ao 
seu condicionamento, exige-lhe pronta resposta e soiução aos 
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contínuos problemas e necessidades da area econômica. 
Neste mister de satisfazer as necessidades coleti-
vas no doIDínio econômico, vê-se, o Estado, na contingência de 
impor limitações às liberdades da iniciativa privada, a fim 
de preservar um regime que melhor resultado proporcione à so-
ciedae~ globalmente considerada. 
Daí porque HELY MElRELLES (op.cit. pago 518) consi 
dera intervenção no domínio econômico "todo ato de autoridade, 
fundado em lei, que restringe a iniciativa privada ou condici 
ona a atividade da empresa a determinada conduta de interesse 
público" . 
Estes atos de autoridade, restritivos e limitado -
res, podem assumir forma genérica ou se apresentar através de 
mecanismos específicos de intervenção. 
Podemos considerar como intervenção genérica, a de 
terminada atravês dos impostos e da dívida pública. Os impos-
tos podem funcionar como sistema de pesos e contrapesos no ca~ 
po ~conômico, seja pela redução ou eliminação daqueles que in 
cidem em certas atividades econômicas de interesse público, se 
ja pelo agravamento daquelas cuja expansão não seja convenie!:l. 
te ou desejável, sempre com vistas à coletividade. A dívida pi! 
blica serve de estímulo à criação de uma estrutura ~ributária 
adequada à satisfação da despesa pública; esta, por seu turno, 
cinge-se ao atendimento das necessidades coletivas, atividade 
desenvolvida por inúmeros organismos públicos e particulares, 
com repercussoes diretas na economia. 
A criação das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista representa outro meio genérico de interven-
ção estatal na economia. 
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Com efeito, a despeito da crítica doutrinária a 
criação de tais organismos, sobretudo aquelas que se desenvol 
vem a partir da idéia de que o objetivo d~ lucro, próprio das 
empresas mercantis, jamais se compatibilizaria com os intere~ 
ses do Estado, cuja finalidade e prestar serviço e não enri-
quecer através do lucro, verifica-se franca expansão das· em-
presas públicas e sociedades de economia mista, na atualidade. 
~ bem conhecida a crítica de HENRY SWAHLEN, citada 
por THEOPHILO DE AZEREDO SANTOS (As Sociedades de Economia His 
ta no Direito Brasileiro, ed. 1964, pág. 18): 
"O capitalista particular não tem em vista senao 
seu interesse pessoal; ele quer lucros elevados que 
lhe assegurarão bons di videndos e procura fixar o 
preço de venda mais alto que a concorrência permi-
ta, se ela existir. O Estado, ao contrário, inter-
vém com a intenção de salvaguardar o interesse ge-
ral, seja o dos consumidores ou o dos utentes; ele 
se esforça, então, para manter o preço de venda em 
níveis baixos." 
A conjugação de recursos públicos com a iniciativa 
privada apresenta vantagens ponderáveis que têm superado as 
críticas de seus antagonistas: a utilização dos processos co-
merciais e industriais que gar.antiram o êxi to de empreendime~ 
tos particulares, por parte do Estado e a possibilidade de r~ 
unir capital vultoso, próprio para investimentos de grandepoE 
te, contribuiram para que este tipo de sociedade comercial pro 
liferasse nos estados modernos de regime capitalista. 
Justamente por se estruturarem sob a forma de em..., 
presas de grande porte, passaram a desempenhar função impor-
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tante na economia do Estado, seja pela própria presença do ca 
pital pÚblico, seja pela importante atividades que desenvol.;-
.> 
vem, com vista ao interesse pÚblico. 
A empresa pÚblica, supera o aspecto objetável de 
uma possível incompatibilidade de interesses entre o Estado e 
o empresário particular, compondo-se integralmente com capi-
tal do Poder PÚblico e representa mecanismo de importância :un 
damental no regime econômico do Estado. 
Por força de limitação legal contida no artigo 59 
do Decreto-Lei n9 900/69, só podem participar do capital da em 
presa pÚblica, além da União Federal, outras pessoas de direi 
to pÚblico interno, bem como as entidades de Administração In 
direta da União, dos Estados e dos Municípios. 
A estas empresas, representativas, por excelência 
do Estado, compete, nos terraos do. artigo 170 da Constituição 
Federal, preferencialmente, com o estímulo e o apoio do Esta-
do, organizar e explorar as atividades econômicas; estas, por 
sua vez, somente serâo exploradas diretamente pelo Estado, em 
caráter suplementar da iniciativa privada. 
Ademais, estas entidades servem vantajosamente ao 
Estado, ao desempenho de atividades cu'ja exclusividade lhe co!:! 
venha, tais como, em nosso caso, telecomunicações, correios e 
telégrafos etc. 
Obvios sao, portanto, os reflexos das atividades 
das empresas pÚblicas no domínio econômico, quer pela nature-
za dos serviços.que prestam, quer pela quantidade de recursos 
que manipula, antepondo-se quase irresistivelmente, à concor-
rência da iniciativa particular. 
Outro mecanismo de intervenção do estado, no campo 
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da economia, se encontra no planej amento econôn'Íco. 
o planejamento econômico, para ANTONIO DELFHI NETTO 
(Planejamento para o Desenvolvimento Econômico, ed. de 1966, 
pág. 13) é uma simples técnica de administrar recursos e que, 
em si mesmo pode ser utilizado para fortalecer a economia de 
mercado ou para substituí-la; pode ser restrito às áreas tra-
dicionais da atividade governamental ou pode ampliá-la; pode 
ser utilizado em objetivos sociais dignos ou para beneficiar 
uma classe em detrimento de outra. 
Esta referência contém o traço nitidamente políti-
co que caracteriza o planejamento econôinico: sua elaboração se 
apóia nos critérios discricionários do Estado, ao estabelecer 
suas diretrizes básicas, suas prioridades, seu método de ap1~ 
caça0. 
ALFREDO BUZAID, em trabalho publicado em 1971 (Ar-
quivos do ~1inistério da Justiça n9 117) intitulado "O Estado 
Federal Brasileiro", alude ao intervencionismo como mecanismo 
indispensável para o Estado moderno. Para o ex-Ministro da Jus 
tiça, a tendência ao intervencionismo é irreversível e, em nos 
so caso, apenas a União Federal apresenta-se capaz de visão 
global das necessidades do país e de fazer uma previsão segu-
ra dos recursos a serem aplicados à sua satis fação. 
(18) 
Para MARIO HENRIQUE. SH!ONSEN . (Brasil 2001) o plano 
deve ser um instrumento extremamente flexível, compatibiliza-
do às funções a que se destina, enquanto definidor de recomen 
dações para o setor privado e de ordens internas para o setor 
pUblico; deve traçar, também, a linha demarcatória entre os 
campos reservados para atuação do setor público e do setorpr~ 
vado no desenvolvimento, bem como estipular o elenco dos meios 
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a serem ativados para o alcance dos objetivos nacionais. 
Para EROS ROBERTO GRAU (Planejamento Econômico e 
Regra Jurídica, ed. Revista dos Tribunais, 1978) o planejame~ 
to econômico não consubstancia uma modalidade de intervenção, 
mas qualifica a ação intervencionista do setor pÚblico, na me 
dida em que se processe ela sistematicamente, tendo em vista 
fins predeterminados. Embora sustente que a ação intervencio-
.nista do setor pÚblico pode se realizar sem a adoção do méto-
do de planejamento, EROS GRAU entende que o planejamento deva 
ser considerado como um capítulo'do Direito Econômico. 
Considerando, todavia, que atualmente o planejame~ 
to de toda a atividade estatal, bem como o estabelecimento das 
diretrizes da economia privada, promanam do Estado, através de 
um ordenamento que visa a alcançar os objetivos nacionais, co~ 
forme expressa M1í.RIO SH10NSEN, parece-nos adequado inscrever 
o ,planejamento econômico no elenco dos mecanismos genéricos de 
intervenção. 
Outros instrumentos podem ser utilizados pelo Est~ 
do, de forma genérica e que representam incursões na área ec~ 
nômica. As atividades de fomento e incentivos fiscais sao e-
xemplos muito atuais. Representam uma atividade do Poder Pú-
blico destinada a facilitar as condições de existência dos ci 
dadãos e que impõe planos e programas de trabalho, com efeti-
va prestação de serviço. Para a realização de programas de f~ 
mento e incentivo, destina o Estado verbas próprias, com vis-
tas ao desenvolvimento de uma região, de uma comunidade ou de 
várias regiões ou comunidades. 
,Acrescentem-se in~~eras outras medidas baixadas p~ 
lo Estado, disciplinadoras da atividade econômica ou a ela di 
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retamente ligadas, tais como as emissões públicas de moeda, 
controle de divisas e câmbio, controle do crédito, normas re-
guladoras do mercado de capitais, do sistema bancário,emissão 
de títulos de crédito pÚblico, disciplina do mercado i.nte::no, 
trans ferência de recursos para o exterior, financiamento de h.e. 
bitações populares e até mesmo administração lotérica, em fun 
ção das quais o interesse público pode motivar e presidir a 
intervenção estatal em área tradicionalmente reservada à ini.-
ciativa particular. 
Este fenômeno se observa, respeitadas as nuances 
determinadas pela diversificação do regime político e dos re-
cursos naturais e humanos de cada país, praticamente em todo 
o mundo da atualidade. 
Na República Federal da Alemanha, por exemplo , onde 
nao existe um planejamento econômico co~forme existe em nosso 
país, observa-se traço vívido da intervenção estatal, no cam-
po financeiro, através de maciças destinação de verbas para f~ 
nanciamento da iniciativa privada. 
GJ::RARD FARJAT, em seu já citado "Droit J::conomique", 
menciona que, no ano de 1961, mais da metade dos investimentos 
totais da economia alemã dependiam, sob urna forma ou outra,de 
financiamento público e que um terço destes investimentos era 
realizado diretamente pelo Estado; além disto, um quarto das 
despesas orçamentárias era consag::ado aos incentivos fiscais. 
Na Itália, onde a Constituição consagra o princí-
. pio da Liberdade de i niciati va pri vada, embora controvertida, 
existe uma idéia de planificação ou programação da 
Em função desta idéia, a Constituição de 1947 dispõe 
e conomi a. 
que a 
lei determina os programas e os controles adequados para que 
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a atividade econômica do poder pÚblico e do setor privado po~ 
sam ser dirigidas e coordenadas para os fins sociais. Estabe-
.> 
lece, ainda, a. Carta política da Itália, que a propriedade en 
cerra uma função social, identicamente ao que ocorre com as 
cooperativas, sem finalidade de especulação particular. p~ me 
didas de política pÚblica de economia, a fiscalização, coord~ 
naçao e o controle do crédito, constituem condutos por meio 
dos quais o Estado intervem na area econômica. 
Assinale-se, ainda, que existem na Itália, numero-
sas empresas pÚblicas, idénticas às conhecidas no Direito Bra 
sileiro, onde o Estado c.parece como titular único dos recur-
. sos da empresa e como autêntico empresário. 
A mais poderosa destas empresas, o "Instituto per 
·la Riconstruzione", Industriale" - I.R.I., congrega cerca de 
140 sociedades· e possui 300. 000 ~mpregados que desenvol vem 
suas atividades na siderurgia, nos supermercados, nos estalei 
ros da construção naval, nos serviços de tele fones, na rádio 
e televisão nacionai, na indústria "Alfa Romeo", na empresa 
aérea "Alitalia", nos três maiores bancos da Itália, na maio-
ria das estradas, na indústria alimentícia e na exploração a-
grícola. Ora, temos verdadeiro caso de um Estado multitentacu 
lar na economia, onde a parcela mais substancial de recursos 
nao flui de fontes particulares, mas promana dos cofres pÚbl!. 
cos: e o estado empresário, onde sua influência no campo eco-
nômico e fundamental. 
Além disto, a I.R.I., a despeito de sua condição 
de empresa pÚblica, participa, através de subsidiárias de ou-
tras empresas de economia mi.sta. Somando-se os recursos e in-
fluência da empresa pÚblica e da parte que o poder pÚblico de 
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têm nas sociedades de economia mü;ta, conclui-se que a Itália 
apresenta um modelo de Estado onde a intervenção na economia 
se exerce em grande escala, a despeito de ,sua estrutura capi-
talis ta. 
Na Inglaterra, onde viceja o conhecido princípio 
característico da "COml1\On la',,", da separação do poder políti-
co do poder econômico, a ação intervencionista do Estado se 
faz sentir de forma mais discreta, porém, induvidosa. 
Existe, na Inglaterra, uma regulamentação financei 
ra, abrangendo o controle de câmbio e dos investimentos, ao l~ 
do de uma legislação anti truste, que, apesar de esparsa entre 
várias leis, representa um setor bem elaborado do direi to eco 
nômico inglês. Acrescente-se ainda a lei que atribui competê~ 
cia a um órgão controlador dos preços e das rendas, regulame~ 
tando, de modo amplo, todas as formas possíveis de renda, bem 
como a regulamentação relativa à proteção dos consumidores. 
A partir de 1960, começou a funcionar um Conselho 
Nacional para o Desenvolvimento Econômico, encarregado de pl~ 
nificar e programar a economia. Forçoso reconhecer, contudo, 
que no regime inglês de economia co~binada ou composta, o pl~ 
no nao contém a mesma força de comandamento que existe em ou-
tros países como o Brasil e a França. 
Em 1966, surge a "I.ndustrial Reoganisation Corpor~ 
tion", dotada de recursos financeiros vultosos i 
dade de estabelecer uma certa coerência entre o 
com a finali 
processo de 
concentração das grandes sociedades inglesas e o desenvolvi -
mento das empresas de médio e pequeno portes. 
O problema de conciliar a intervenção do Estado num 
regime onde se defende, acima de tudo, a liberdade de inicia-
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tiva privada faz surgir soluções típicas e adaptadas ao regi-
me jUrídico-econômico. Daí porque a composição e o sistema hf. 
.. 
brido existente. jJara 3. "Industrial Reorganization Corporation", 
segundo a qual o poder público concede verbas, nomeia seu pr~ 
sidente e intervém na composição do conselho de administração, 
cujos membros são homens de empresa privada e não funcionári-
os públicos como poderia parecer à primeira vista, em se tra-
tando de organismo do poder público.· 
Ora, o papel desempenhado pela I.R.C.,na qualidade 
de agente da concentração de empresas, representa sem dúvida, 
um mecanismo intervencionista do Estado, ainda que sob cores 
·suaves, em plena Inglaterra, reino da "cornrnon law"; onde qua-
se nao se faz distinção entre o direito público e o direito 
privado. 
Nos Estados Unidos da.América, onde a tradição se 
firmou no sentido de consagrar um modelo econômico essencial-
mente privado e onde verdadeiros gigantes industriais estende 
ram seus tentáculos ·praticamente por todo o mundo ocidental, 
·indentifica-se, igualmente, mecanismos de intervenção do Esta 
do. 
Nem se poderia imaginar uma açao·governamental in-
diferente à expansão das empresas privadas e aos reflexos de 
sua atuação na economia interna, num país de recursos tão for 
midáveis. 
JEAN JACQUES SCHREIBER, em seu conhecido trabalho 
"O f· . ..(19) . . " . d~ . Desa ~o Amer~cano , menc~ona o Lato de que a ~n ustr~a nOE 
teamericana produz, por si só, duas vezes mais bens e servi-
ços do que todas as indústrias européias reunidas (~lercado C~ 
mum Euroj?eu e mais a Grã-Bretanha). Essa produção e duas ve-
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zes e meia a da União Soviética, que e mais populosa do que os 
Estados Unidos e equivale a um terço do conjunto de produção 
.> 
de todos os países do mundo reunidos. Esta capacidade de p~o-
dução, de altíssimo nível, foi alcançada pelos Estados Unidos, 
utilizando 7% da superfície e contando 6% da população mundi-
a!. 
Ainda de acordo com os dados referidos por J. J. 
SCHPBIBER, os Estados Unidos consomem um terço da energia pr~ 
duzida no mundo inteiro. Um terço de todas as estradas cons-
truídas no mundo recobre o terri tório dos Es tados Unidos. A me 
tade dos quilómetros-passageiros transportados anualmente no 
'mundo, cabe à aviação civil americana. Dois caminhões em cada. 
cinco, dos que circulam no mundo, diariamente, são americanos, 
em estradas americanas. Os americanos possuem três em cada cin 
co de todos os automóveis do munqo. 
Em 1968, afirmava SCHREIBER que se somássemos os lu 
cros das de z maiores empres as alemãs, francesas e inglesas (i,!! 
to é, trinta empresa~), chegaríamos a Uma cifra de US$ 2 bi-
lhões. Somente os lucros da General Motors ascendiam, àquela 
época, a 2,250 bilhões de dólares. E, prossegue comparando que 
para atingir os lucros da General !1otors, seria necessário 50 
mar às trinta maiores empresas européias o lucro total das 
dez primeiras empresas japonesas. Mais ainda, estas quarenta 
grandes empresas européias e japonesas, para alcançarem o me,!! 
mo lucro da General Motors, empregavam 3.500.000 de pessoas, 
ao passo que a empresa norteamericana reunia apenas 730.000, 
ou seja,' cerca de cinco vezes menos. 
Como se comporta o Estado, numa sociedade assim p~ 
jante e e}(pansionista? Quais os reflexos na economia interna, 
 
 
61 
das pressoes e contra?ressões exercidas por estes grandes co~ 
glomerados industriais que, isoladamente,· fazem face e ultra-
passam, isoladamente., economias inteiras de países europeus i~ 
dustrializados e plenamente desenvolvidos? 
Realrr.ente, o poderio econômico privado nos Estados 
Unidos constitui. um fator importantíssimo para a avaliação do 
comportamento do· poder pÚblico na direção geral da economia n~ 
cional. A grande concentração capitalista, típica das grandes 
empresas privadas, tem crescido e se expandido mesmo dentro 
das empresas que dominam o mercado e, até, anulam a concorren 
cia. 
GEPARD FARJAT (op. cito pág. 314) cita o fato de 
que em oi to anos, as cinquenta primeiras sociedades america -
nas acrescentaram em suas cifras, negócios que equivalem ao 
Produto Nacional Bruto da França; fabricam mais da metade de 
todos os bens e serviços disponíveis nos Estados Unidos e po~ 
suem dois terços da população industrial ativa norteamerica-
na, Segundo o mesmo autor francês, as quatro maiores empresas 
americanas, a General Motors, a Standard Oil Of Ne\v Jersey (c~ 
jo ativo ultrapassa, em valor o estoque de ouro em poder dos 
Estados Unidos), a Ford e a General Eletric, sã.o responsáveis 
por 22% de todas as despesas de pesquisa e de desenvolvimento 
de toda a indústria arnericana. 
Nos Estados Unidos poucas sao as leis que especifi 
camente tratam da intervenção do estado na economia nacional.. 
Há, entretanto, outras técnicas empregadas, cujo resultado co~ 
siste .num controle que pode ser considerado reflexo da inter-
venção, dentro das circunstâncias típicas de uma economia ca-
pitalista por exceléncia. 
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Uma destas técni'cas reside no sistema fiscal, efic~ 
císsimo na arrecadaç80 de impostos que alcançam alíquotas de 
., 
até 70% sobre pessoas físicas e jurídicas; outro mecanismo se 
realiza através de financiamentos que beneficiam até um quar-
to da atividade econômica global. 
Outra técnica empregada nos Estados Unidos, consis 
te no fUncionamento de organismos federais destinados a regu-
lamentar certas atividades essenciais. Tais organismos "com' 
missions" ou "agencies", coordenam atividades, são dotadas de 
poder regulamentar e atuam nas áreas de energia, comunicações, 
relações de trabalho, emissão e circulação de valores mobili~ 
rios (Securities and Exchange Cowmission), comfrcio em geral 
(Federal Trade Commission), relações bancárias e crédito em g~ 
ral (Federal Reserve Board), além de outros setores especí fi-
cos da economia, tais como para o vinho, trigo, turismo, tele 
visão, energia atômica etc. 
Na agricultura norteamericana, observa-se que o P2 
der pÚblico estabeleceu uma reserva agríCOla, destinada a ma!! 
ter-se fora do circuito de produção; destarte, os agriculto -
res são atraídos, por meio de estímulos concedidos pelo Esta-
do, a colocar, sob reserva, urna parte do solo a ser cult.iva-
do, sistema conhecido, a partir de 1956, como o "banco do so-
lo". Paralelamente a esta l'imitação, outras restrições são im 
postas a fim de regular a produção e mantê-la a níveis adequ~ 
dos à satisfação do mercado interno e externo. 
Por .outra parte, ante o gigantesco poderio das em-
presas privadas dos Estados Unidos, existe, entreeconornistas, 
juristas e es tadis tas norte americanos , o pensamento de que a 
concentração econômica em mãos de poucos acabará criando um 
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poder econômico tão forte que consti tuirá uma ameaça ao pro-
prio Estado. Em conseqüência, o Estado ameaçado reagiria, e p~ 
" 
ra eliIT~nar o ~oder econômico e defender o interesse da ccle-
tividade, se apropriaria dos meios de produção, trazendo, co-
mo resultado inevitável desta exagerada concentração econômi-
ca, um capitalismo de Estado. 
Este pensamento inspirou a criação de uma filoso-
fia antitruste, cujas origens remontam a 2 de julho de 1890, 
com a edição do "Sherman Act". Atualmente, contam os Es tados 
Unidos com dois principais órgãos controladores do abuso do 
poder econômico, que são a "Antitrust Division", ligada ao"De 
'partment of Justice' e, portanto, ao Poder Judiciário e a já 
mencionada "Federal Trade COllUl\ission", cuja atuação possui ca 
ráter nitidamente administrativo. 
Conclui-se, pois, que mesmo, nos Estados Unidos, 
país de economia tipicamente privada, onde existe' plena libeE 
dade de iniciativa particular quer nas relações mercantis, 
quer na área .industrial, os contornos de uma intervenção do p~ 
der pÚblico se manifestam com maior ou menor intensidade, se-
ja por mecanismos genériCOS, seja através de medidas específi 
cas, corroborando a constatação da inevitável ingeréncia esta 
tal nas atividades econômicas da sociedade. 
o mesmo se pode afirmar em relação à suíça, onde a 
20 de dezembro de 1962, a Assembléia Federal da Confederação 
baixou uma lei federal regulando as atividades dos cartéis e 
organizações análogas. 
De acordo com o entendimento desta lei, sao consi-
derados cartéis as convenções e decisões assim como os acor-
dos, mesmo sem força obrigatória, que influenciam ou tendam a 
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influenciar o mercado de certos bens ou de determinados servi 
ços por uma limitação coletiva da concorrência,regulando,pri~ 
cipalmente, a produção, a yenda ou a aquisição de mercadorias, 
bem como os preços e outras condições. são considerados ilíci 
tos os procedimentos adotados por um cartel para excluir ter-
ceiros da concorrência ou criar obstáculos ao exercício da mes 
ma, tais como a discriminação em matéria de preços ou de con-
dição de compra e as vendas por preço inferio~ diretamente di 
rigidas contra determinado concorrente. 
A lei suíça garante àquele que for prejudicado ou 
ameaçado em seus interesses por procedimento ilícito que crie 
obstáculos à livre concorrência, o direito de pleitear indeni 
zaçao e reparação do dano moral. 
Os critérios es tabeleci·dos pela lei, neste caso, r~ 
presentam mecanismos genériCOS de intervencionismos do poder 
estatal. 
Na Dinamarca, há a assinalar a existência de legi~ 
lação de controle de monopólios e de práticas tendentes ares 
tringir a concorrência - Lei n9 102 de 31 de março de 1955. 
De acordo com esta lei, as empresas particulares, 
as sociedades cooperativas e corporações similares, pertence~ 
tes a ramos comerciais que, em toda a Dinamarca, ou em áreas 
de mercados locais tenham a impor restrições ã concorrência de 
tal forma que exerçam ou possam exercer influência substanci-
al sobre os preços, a px·oduti vidade, o volume de vendas ou as 
condições de transporte, ficam sujeitas ao regime especial ne 
la previsto. 
A finalidade desta lei é coibir os preços exorbi~ 
tantes e as circunstâncias iníquas das operações comerciais, 
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assegurando as melhores condições para o livre exercício das 
atividades comerciais corno meio de vide.. Para este fim, esta-
belece o controle pÚblico de monopólios e das práticas supre~ 
sivas da livre concorrência. 
A Âust.ria dispõe da Lei Federal de 22 de noverrbro 
de 1972, diploma extenso, regulador das atividades econômicas 
que possam determinar lin-,i tações à livre concorrência e mui to 
abrangente, quanto às hipóteses tratadas. 
De acordo com a legislação austríaca, há inúmeras 
espécies de cartéis Ccartéis de contrato, de acordo, de reco-
mendação, por notificação, cartéis de bagatela etc), cujas a-
tividades sao consideradas irregulares se não se acharem.ins-
cri tas no registro competente e se suas atividades afetarem a 
livre concorrência privada. 
Digna de menção e o dispositivo da lei austrlaca 
que determina o perdimento dos lucros auferidos com abuso da 
posição dominante· do mercado, em favor da federação, medida re 
veladora do traço intervencionista do regime vigente naquele 
• pals. 
No capítulo relativo às penalidades, destaca-se o 
artigo segundo o qual quem se utilizar de um cartel de maneira 
contrária aos· princípios po li tico-econômicos. que::: na qualida-
de de membro ou de ôrgão, de forma expressa ou tácita, como r~ 
presentante de um cartel ou de Vom membro de cartel, com o ob-. 
jetivo de fazer subir o preço das mercadorias de cartel ou de 
evitar a queda dos mesmos, limitar a produção ou venda, ou a-
inda a· prestação de tais serviços, e considerado culpado de 
crime, podendo ser punido com pena de prisão até 3 anos ou com 
multa de até um milhão de schillings. As penas, que podem ser 
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aplicadas cumulativamente, nao extinguem a possibilidade de 
dissolução do cartel . 
.> 
Na Espanha, vamos encontrar, igualmente, uma açao 
intervencionista do poder pÚblico, cujos objetivos são, no e~ 
tender de MARTIN NATEO e SOSA WAGNER (Derecho Administrati-
"lO Económico, Ediciónes Pirâmide S.A., Hadrid, 1977, pâg 102 
os seguintes: uma melhor distribuição da riqueza nacional; a 
substituição ou complementação dos interesses individuais pe-' 
los interesses cole ti vos; a democrati zação da disponibilidade 
dos fatores produtivos; e a possibilidade de articular mais 
convenientemente a co-gestão nas unidades empresariais. 
Os citados aut.ores espanhóis citam o controle dos 
serviços essenciais e dos setores econômicos vitais, como re-
·flexos do intervencionismo estatal: "quando se t.rata de evi-
tar estrangulamentos econômicos, de regulaI' a estrutura do mer 
cado, rompendo cerco monopolístico ou de influir sobre o meca 
nismo dos preços", nota-se o fenôlr.eno que chamam de "protago-
nismo es ta tal·" . 
Este protagonismo estatal se concretiza merce de 
meios diversificados, mas que mantêm, como base comum, a in-
tervenção do Estado atravês de limitações aos direitos da pro 
priedade, seja no sentido estrito do termo, seja no domínio ~ 
conômico. Segundo esta ótica, nao se cogita de um esvaziamento 
dos direitos doproprietârio, mas de sua submissão a lli~ esta-
tuto da propriedade préviamente estabelecido, com vistas a con 
secuçao de uma finalidade comum. 
Este regime jurídico especial na Espanha é respon-
sâvel pela política de nacionalização e pela criação de empr~ 
sas públicas e visam a Ir.odificação da ordem econômica e social 
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e é também interpretado como meio de afirmação da soberania 
nacional e de defesa da ordem constituída. 
Com efeito, /-lARTIN Hl'.TEO e SOSA IvAGNER afirmam, em 
interessante comentário, que, às vezes, a nacionalização evo-
ca aspirações de determinados EstaQos em reafirmar,perante p~ 
tências estrangeiras seus senti!l1entos de independência e sua 
cómpostura comunitária; as nacionalizações, neste caso, rom-
pem os vínculos políticos e econômicos de dependência extern~ 
gerados em conseqüência da posse, em favor de cidadãos estran 
geiros, das fontes de riquezas ou de setores essenciais não só 
em termos econômicos como político. 
Prosseguem f.lATEO e \'IAGNER (op. cito pago 102), me~ 
cionando que "nos países do Terceiro Mundo estas tendências 
sao particula~~ente apreciáveiS e propendem a criar imperati-
vos justificáveis e compreensíveis de autoafirmação e de Qes-
colonização econômica. O fato de que as principais fontes de 
riqueza de um país estejam em mãos estrangeiras e, possivel -
me~te, servindo para canalizar ao exterior os mais importantes 
recursos de uma economia deficitária, motiva logicamente boa 
parte dos movimentos colonizadores atuais, especialmente na Â 
~ 
frica e na Améri ca do Sul". 
A criação de empresas pÚblicas, em Espanha repre -
senta meio de que se vale o Estado para estimular economica-
mente o desenvolvimento de áreas tradicionalmente deficitárias 
e subdesenvolvidas e são utilizadas, também para fins fiscais. 
Nesta última acepção, embora sem reconhecerem, expressamente, 
a finalidade fiscal exercida pelas empresas pÚblicas e pela 
nacionalização da economia, os espanhóis vêm-nas como instru-
mentos eficazes para reverter à comuniQade nacional os lucras 
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obtidos pelas empresas estrangeiras na exploração de seus re-
cursos naturais . 
• > 
Tamb~m em Espanha, o planejamento econôwico a\~lta 
de importância, constituindo-se em instrumento institucional 
do Es tado para a trans formação da ordem social. Os espanhóis 
convoG:am, a exemplo do que ocorre na Itália, a participação do 
empresariado na elaboração do plano econômico e, apesar desta 
participação particular, o comandamento ou o "protagonismo" 
estatal se exerce acentuadamente, estabelecendo as finalida-
des sócio-econômicas a serem atingidas. 
As nacionalizações ocorridas em Espanha, deslocan-
do para a área estatal as atividades ligadas ã exploração das 
estradas de ferro; a criação da Companhia Telefônica Nacional 
de Espanha; a instituição do sistema bancário oficial de Esp~ 
nha; a publicização dos seguros sociais, com o desaparecimeg 
to das instituições previdenciárias particulares;' o regime p~ 
blico a que foram regidos 05 acidentes de trabalho, represen-
tam medidas atuais deste protagonismo estatal, intervencioni~ 
ta e ordenador da economia mesmo nos setores tradicionalmente 
privados. 
GABINO FRAGA em seu Derecho Administrativo, l5a. e 
dição, pág. 405, alude à prática, igualmente existente no Né-
xico, da associação do Estado com particulares para a criação 
de sociedade mercantil de direito privado - sociedade de eco-
nomia mista - naquele país conhecida como "empresa de parti-
cipação estatal", com o fim de gerir atividades consideradas 
básicas para o desenvolvimento da econowia nacional. 
O controle e vigilância a que se submetem, perante 
a Secretaria do Patrimônio Nacional, junto às Secretarias. da 
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Presidência da RepÚblica e de Fazenda e Crédito PÚblico, dão 
a tais empresas estatalizadas um caráter típico de instrumen-
tos da aç-ão governamental, disciplinando e pondo sob controle 
a atividade econômica a que estão afetas. 
Hesmo no Oi rei to Japonês, vamos encontrar marcas do 
intervencionismo ou dirigismo estatal. YOROOZU OOA, em Princ~ 
pes de Oroit Administratif du Japon, edição de 1928, págs 308 
_e 309, a despeito da época em que estudou o problema, mencio-
na mecanismos intervencionistas ainda atuais, tais como a cri 
ação de empresas ptwlicas para a exploração de atividades de-
dicadas ao desenvolvimento da -.indústria e do comércio, da cul 
tura e de bens essenciais ou especialmente importantes, como 
a seda, o chá, a procelana; os combustíveis, as patentes re-
gistradas, usinas elétricas, indústria do gás e, até os labo-
ratórios para a fermentação do saqué são citados como motiva 
dores da presença estatal na planificação, regulamentação e 
controle de seu funcionamento, tendo em vista a repercussão 
na.ordem econômica. 
Na atualidade, a França constitui exemplo marcante 
de planificação econômica como-mecanismo de dirigismo estatal. 
Ainda que capitalista e liberal, a França se rege por uma pro 
gramaçao econômica central institucionalizada. 
Sustenta PIERRE PASCALLON, en~artigo publicado "in" 
Cahiers Français, n9 181, Hai/Jun 1977, pág. 21, que o Plano 
francês é, verdadeiramente, um contrato social, visto que a 
sua elaboração se realiza com a participação de todas as for-
ças vivas do país, refletindo as pre ferências dos di versos s~ 
tores e adotando os objetivos comuns à maioria, pelo menos, 
dos partidos atuantes numa sociedade pluralista. 
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Esta característica contratual defendida por P~ 
CJl.LLON basea-se fundamentalmente· na circunstância de ser o pl~ 
nejamento da econo~ia francesa o resultado. da participação de 
vários agentes, tanto do Poder Público, como dos setores pri-
vados. 
o planejamento combinado, reunido a açao do Poder 
Público com o empresariado particular não desfaz, contudo, a 
posição eminente do Estado e a supremacia dos interesses da co 
letividade dos quais é guardião. A este respeito, oportuna a 
transcrição do seguinte trecho do articulista citado: 
Le reglement élaboré unilatéralement e~ s'imposant 
par voie d' autori té peut être néce·ssaire dans les 
périodes de cris e - apres 1929 et au lendemain de 
la Seconde Guerre mondiale - pour rétablir la crois 
sance menacée, réorganiser l'économie; mais lorsque 
la prospéiité revient, il apparait de plus en plus 
radicalement con.traire à l' inspiration libérale de 
1 'économie. 11 s 'oppose à 1 'existence de centres de 
décisions privés, autonomes, avec lesquels les pou 
voir publics doiventdésormai·s négocier. Cependant, 
si la norme autoritaire s'efface et ri~est utilisée 
aujourd'hui que de maniere exceptionelle, l'Etatne 
peut pour ê.utant se.désintéresser des problêmes po 
sés par le développement économique et renoncer aux 
responsabilités accrues qu'il s'est reconnues à la 
faveur des crises. L'apparition de la concertation 
découle de ces données nouvelles caractérisant l' in 
tervention des pO).lvoirs ·publics: ele permet ~ l'E-
tat d' agir dans la vie économique et sociale en res-
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pectant au mieux les principes libéraux puisque, 
soutenue par la consultation, ie consensus, l'adhé 
sion préalable des différents acteurs du jeu écono 
mique, cette intervention va s'efforcer d'infléchir 
lex choix des agents économiques plutôt que de se 
substituer à eux par voie de directives contraigna~ 
tes ." . (Gri fos do P.utor) 
Um estudo comparativo dos sete planos elaborados em 
França, para ordenar a sua economia, no período compreendidoen 
tre 1947 até o ano de i980, concluirá que cada Plano apresen-
ta peculiaridades que correspondem aos recursos econôIT~cos dis 
poníveis, à situação conjuntural do país em um dado momento e 
às previsões a longo prazo, próprias do Poder Público. Verifi 
car-se-á, por outro lado, a di·ficuldade de se distinguir os ob 
jetivos das previsões uma vez que estas, muitas vezes se con-
fundem com aqueles; em ambas as concepções, todavia, ressalta 
o comandamento emanado do Poder Público e que influirá, deci-
si~amente, na área econômica, mesmo tipicamente liberal. 
Com efeito, o VII Plano, elaborado para o período 
de 1976/1980 apresenta, como contexto geral, a implantação de 
um novo sistema de contabilidade nacional, a demanda, ewbora 
mais modesta que as anteriores, de esforços de exploração a 
longo prazo das novas vias de crescimento e a retomada do mo-
delo econométrico psico-financeiro do VII Plano; à esta epoca, 
debatia-se a França, como o conjunto dos demais países indus-
trializados, com a crise de energia deflagrada a partir de 
1973, .com a alta de preços e elevadas taxas de desemprego. 
As finalidades do Plano refletem o dirigismo esta-
tal inevitável na economia: 
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- reforçar Cl dinamismo da economia para reencontrar 
um crescimento mantido num conte;~to de livre câmbio e de com-
petição internacional; 
- garantir a liberdade de deci:são pelo equilÍbrio 
dos pagamentos externos; 
- restabelecer o pleno emprego através do melhor em 
prego; 
- reduzir as desigualdades excessivas; 
- melhorar a qualidade e o padrão de vida; 
desenvolver a pesquisa; 
- estabelecer um crescimento do produto interno bru 
to de 5,5% a 6% por ano; 
- alcançar em 1980 um excedente comercial em torno 
de 10 bi lhões de francos; 
- criar, até 1980, 1.100.000 empregos suplementa -
resi 
- reconduzir a taxa de inflação a menos de 6%. 
Para a realização e a colimação destes objetivos, o 
VII Plano francês estabeleceu 25 "programas de ação prioritá-
ria", de iniciativa e âmbito nacional, com recursos orçament~ 
rios da ordem de 200 bilhões de francos. 
Fácil será imaginar o que representa, para o Poder 
PUblico francês e para os setqres da economia privada, a inj~ 
ção de recursos da ordem de 200 bilhões de francos. O dirigi~ 
mo estatal condicionará inevitavelmente substancial parte da 
atividade econômica, impondo l.imitações e pondo em cheque, em 
muitos casos, a tão defendida l.iberdade de iniciativa própria 
do regime liberal. 
Ademais, os 25 program·"s de açao prioritária, cer-
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ne do VII Plano, atuam em setores essencialmente econômicos, 
deles dependentes ou sobre eles influentes. De fato, destacam-
-se, entre os "P.A.P.", como são conhecidos no Plano francês, 
os seguintes objetivos: 
- adaptar a· produção agrícol.a a alimentar as novas 
condições dos me~cados; 
- industrializar a construção; 
- melhorar o equipamento telefônico; 
- assegurar a ligação fluvial Har do Norte-l'lediter 
raneo; 
- reduzir a dependência da energia e das matérias 
primas; 
- controlar a exportação; 
- transformar as condições de trabalho; 
- melhorar a formação da juventude; 
- facilitar o acesso à Justiça; 
- reforçar o papel de consumidor; 
- valorizar as zonas rurais; 
- melhorar a vida nas cidades; 
- desenvolver a prevenção e a ação social voluntá-
ria; 
- revalori zar o trabalho manual e artesanal. 
O intervencionismo estatal é, portanto, inegável, 
mesmo em França, onde constitui exemplo, até certo ponto, "sui 
generis". PIERRE DE CALAN, em outro artigo pl.1blicado na r.1esma 
edição de Cahiers Français, já citada, perfilha este entendi-
mento,. reconhecendo um sistema híbrido, contendo algo dos re-. 
gimes liberais e parte dos sistemas socialistas. 
Realmente, argumenta o articulis ta, a propl-iec1ade 
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privada dos meios. de produção nao se vê contestada; a lei do 
mercado nao é discutida; o Estado não reivindica a totalidade 
., 
do poder econômico. Entretanto, as intervenções do Estado se 
multiplicam de tal maneira e sob formas tão diversas, que não 
se pode dizer que o regime seja liberal nem que seja sociali~ 
ta. E de que forma ocorrem as intervenções do Estado? Através 
da nacionalização de setores inteiros da atividade econômica; 
penetração parcial do Estado em outros setores; controle qua-
se-permanente dos preços; controle do câmbio ao menor sinal de 
alerta; fiscalidade e parafiscalidade globalmente mais pesa-
das que nos demais países ocidentais; regulamentação maciça e 
. pesada, resultado de legislações sucessivas; comportamento feE. 
dal de um certo número de administrações; intervenções cada 
.vez mais frequentes dos poderes pÚblicos para resolver probl~ 
mas particulares, tais como de política setorial, dissídios de 
trabalho, fusão de empresas, regimes de exceção, manutenção de 
certos ramos da indústria ou do comércio. 
Ob.serva-se, atualmente, que o dirigismo estatal fran 
ces ainda se apresenta misturado com atribuições próprias das 
organizações profissionais privadas, ocupando uma posição in-
termediária entre o socialismo e a economia. de mercado. 
Esta posição interI:lediária, contudo, não desfigura 
o intervencionismo que caracteriza o Estado moderno e que se 
faz presente também na França da atualidade. 
No Brasil, a elaboração do planejamento econômico 
deflui essencialme:1te do Poder PUblico, já que as entidades 
da economia privada não são chamadas a participar diretamente 
dos trabalhos. 
o Plano Nacional de Desenvolvimento - PND, reúne o 
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elenco de tarefas a serem realizadas num certo período, a fim 
de alcançar determinados ob jeti vos. O 11 PND, para o período 
de 1975/1979 estabelecia uma série de tarefas dirigidas no se~ 
tido de permitir que a renda "per capita" nacional ultrapassa~ 
se os 1.000 dólares anuais. 
Para tanto, o 11 PND dispunha que o Brasil deveria 
se ajustar à situação de escassez de petróleo e consolidar, 
até 6 fim da década de 70, isto é, até 1979, uma sociedade in 
dustrial moderna e um modelo de economia competitiva. A polí-
tica de energia, num país que importa mais de dois terços do 
petróleo consumido, passou a ser peça decisiva da estratégia 
nacional. Uma alocação de recursos orçamentários destinados ao 
incentivo do progresso científico e tecnológico a fim de ada,E 
tar os diferentes setores às novas' conquistas e a ocupaçao pr2 
dutiva da Amazônia e do Centro-Oest.e, encerrava um conjunto de 
medidas cujos objetivos básicos assim se resumiam: 
- manutenção do crescimento acelerado dos últimos 
anos; 
- reafirmação da política de contenção da inflação 
pelo método gradualista; 
- manutenção do balanço de pagamentos em relativo 
equilÍbrio; 
- realização de uma. política de melhoria da distr~ 
buição de renda, pessoal e regional, simultaneamente com o 
crescimento econômico; 
- preservaçao da estabilidade social e política; 
- realização do desenvolvimento sem deterioração da 
qualidade de vida e, em particular,. sem devas tação do patrim~· 
nio de recusas naturais do País. 
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Com estas diretr·izes de estratégia econômica, o 
11 PND propugnava a implantação de um modelo econômico basea-
., 
do em uma econo.mia moderna de mercado, com as conquistas a ela. 
incorporadas, nas economias desenvolvidas nos últimos 40 anos: 
condução da estratégia de desenvolvimento,ativamento pelo Go-
verno; preocupação contínua com o crescimento; preservação de 
grau adequado de competição no sistema. 
Constituía, ainda, objetivo do 11 BND a orientação 
de nacionalismo positivo, voltado para assegurar a execuçao 
da estratégia nacional de desenvolvimento, realizando o equi-
líbrio entre capital nacional e estrangeiro, e garantindo, na 
articulação com a economia internacional, a consecução das m~ 
tas do País. 
Ao definir a estratégia econômica, foram estabe-
lecidas as seguintes opções bási~as: 
- adoção de regime econômico de mercado, como for-
ma de realizar o desenvolvimento com a descentralização de d~ 
cisões, mas com ação· norteadora e impulsionadora do setor pú-
blico; 
- utilização, para a aceleração do desenvolvimento 
de certos setores, de estruturas empresariais poderosas, enf~ 
tizada a necessidade de compatibilizar tal orientação - que 
prevê a formação de conglomerados financeiros ou industriais 
-financeiros - com a política de distribuição de renda; 
-decisão de absorver, complementarmente ao esfor-
ço interno, poupança, tecnologia e capacidade gerencial exteE 
nas, o que implica a necessidade de ajustar as multinacionais 
a estratégia nacional; 
- uso de tecnologia industrial moderna, como forma 
"'--'. 
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de adquirir poder de competição em grande números de setores 
industriais e de infraestrutur~, atentando-se para o problema 
do emprego e para os efeitos de poluição e, em geral, de a-
gressao ao meio-a~biente; 
- imediata incorporação, à economia de mercado, do 
grande espaço brasileiro, em VEOZ de realização de um modelo 
geograficamente confinado as áreas já ocupadas; 
- decisão de não adiar para quando o País for rico 
a melhoria de distribuição de renda e a abertura de oportuni-
dades para todas as classes, realizando-se simultaneamente com 
a determinação de manter o crescimento acelerado. 
Estes parâmetros da economia nacional atuam direta 
mente sobre o empresariado nacional, sejam aquelas que possuem 
participação estatal em sua estrutura, sejas as exclusivamen-
te privadas. As regras do plano dirigidas ao setor privado não 
têm força comandatória coercitiva e absoluta, traduzindo-se em 
simples recomendações que, por seu turno, não vinculam ou 0-
br:i,gam o Estado que poderá alterá-las unilateralmente ou sim-
plesmente, deixar de cumprí-las, desde que lastreado por moti 
vaçao idônea. 
Conforme ressalta EROS ROBERTO GRAU (op. cito pag 
225) o Plano Nacional de Desenvolvimento, ou seja a planific~ 
ção econômica no Brasil consubstancia diretrizes e prioridades, 
flexíveis, já que cabe ao Poder PÚblico reajustá-las e readaE 
tá-las às circunstâncias emergentes na sua '.vicgência. 
O Plano em nosso país, define indicações para o se 
tor privado e t.raça normas relativamente impositivas para o 
setor pÚblico; para o setor privado, as indicação, ou seja, 
as diretrizes e as prioridades, constituem meras recomendações, 
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falecendo, destarte, qualquer direito ao setor privado,no se~ 
tido de exigir do Estado o cumprimento das indicações constan 
,. 
tes do Plano. 
o Plano, outrossim, condiciona o comportamento do 
setor pUblico mediante a vinculação dos orçamentos anuais, a-
través dos orçamentos pluri.!anuais de investimentos, às suas d~ 
retrizes e prioridades; além disso, outras determinações, re-
lativas à matéria financeira, está voltada ã compatibilização 
da atuação do setor pUblico, em seus três níveis de Governo,~ 
quelas diretrizes e prioridades. 
Comenta, ainda, EROS GRAU que, não obstante tal vin 
,culação do setor pUblicoãs diretrizes e prioridades do Plano 
Nacional de Desenvolvimento, no que respeita à matéria orça-
,mentária, no setor de investimentos, se oRera apenas interna-
! 
mente, não o obrigando perante o,setor privado; daí concluir 
que o Plano indica o que se espera seja realizado' pelo setor 
privado durante o período alcançado pelas suas previsões. 
Ademais, 'o Plano esclarece 'que o setor pUblico pr~ 
tende praticar intervenção sobre o desenvolvimento do proces-
so econômico e social e define o que será realizado pelo se-
tor pllllico e quais os meios que serão postos em prática para 
que tal ocorra. 
Tem-se, pois, como indiscutida a institucionaliza-
çao de mecanismos genéricos de intervenção do Estado no domí-
nio econômico nos países de regime capitalista, liberal ou 
neoliberal. 
Os regimes socialistas constituem sociedades onde 
a intervenção do Estado se apresenta como norma consagrada e 
admitida como necessária e indispensável ã manutenção doequ~ 
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librio polí tico. 
Embora o presente trabalho se cinja basicamente ao 
intervencionismo exercido nos regimes capi.talistas, dado o seu 
caráter paradoxal, cumpre aludir, a título ilustrativo, a al-
guns aspectos interessantes, típicos das economias estatiza-
das, antes de abordarmos os mecanismos específicos de inter -
vençao no domínio econômico nos países capitalistas. 
Ora, nos países capitalistas existe a livre concor 
rência e a propriedade privada dos bens de produção; nos paI-
ses socialistas, ao contrário, ocorre a coletivização dos bens 
de produção, com a propriedade estatal institucionalizada e 
uma planificação econômica de caráter oficial e obrigatório. 
O comunismo se caracteriza por uma economia funda·' 
da na satisfação das necessidades essenciais (em contraposição 
à economia de mercado) e onde a repartição dos bens se proce~ 
sa independentemente de uma contraprestação exatamente medida 
e proporcional. 
Durante o período compreendido entre 1917 e 1926, 
os países soviéticos experimentaram soluções radicais em seus 
problemas de economia, com a estatização intensiva dos bens de 
. produção. Os organismos particulares de produção passaram a f.9; 
zer parte de um mecanismo único, dirigido pelo Poder Central: 
para o Tesouro do Estado são canalizados todos os lucros e as 
dívidas são saldadas pelos cofre públicos. O próprio programa 
do Partido Comunista, em 1919, previa a abolição da moeda co-
mo meio normal e regular de troca e càmbio. 
Com o estabelecimento da nova economia política, aI 
guns temperamentos foram obs.ervados, como o restabelecimento 
de algumas liberdades contratuais em relação a determinC'.dos 
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bens, a concessao, mediante de~egaç~o contratual, de empresas 
a particulares e um recurso, ainda que parcial e discreto, a 
concorrência, permitindo a auferição imediata do lucro. Logo 
aparece na economia soviêti'ca um setor privado, de pequenas 
proporçoes, assinale-se, já que as grandes empresas, o siste-
ma bancário e as principais atividades econômicas permaneceram 
em poder do Estado. 
De 1928 até 1953, com a edição dos planos qüinqüe-
nais, os contornos de uma econorr~a estatalizada se definem e 
o setor privado simplesmente desaparece, absorvido e asfixia-
do pela atividade estatal. 11 falta de' crédito e a dificuldade 
de obtenção de financiamento e recursos análogos determinam a 
extinção das empresas industriais ·privadas. O poder central pro 
gressivamente aprofunda-se em todos os setores, mercê da lega 
lidade atribuída ao socialismo e o crescente poder polÍtico de 
Stalin. 
Com a morte de Stalin, em 1953, algumas modifica -
ço~s foram introduzidas no sistema político-econômica da URSS. 
As relações entre o poder central e as empresas m2 
dificam-se quanto à coordenação daquele em relação à produção 
destas. Com efeito, o plano estatal estabelecia níveis de pr2 
dução a serem atingidos pelas empresas, sem que houvesse uma 
preocupação maior em relação a absorção dos bens produzidos Ps: 
la sociedade. O Plano passou a fixar um menor número de índi-
ces a serem atingidos, deixando às empresas uma maior autono-
mia e iniciativa, quanto à política de empregos e salários, e, 
até, mesmo, em matéria de investimentos. 
Os preços sao invariavelmente fixados pelo Poder 
Público que, entretanto, mantém uma preocupação em estabelecer 
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o que se poãeria chamar de preço verdadeiro, considerando-se 
os custos efetivos da proãução. 
O Poder público, todavia, utiliza-se de certos 
meios ni tidamente intervencionis t".s e autor i tários a fim de 
estimular tal ou qual setor da economia, segundo os interes-
ses do Estado, tais como taxa de juros pagas ao Estado, impo~ 
tos ou tarifas que estimulem ou incentivem det.erminado setor 
e mesmo a adoção de uma política especial de importação ou ex 
portação servirá de fomento a alguma área econômica deficitá-
ria. 
Outra modificação interessante a remarcar está na 
união ou agrupamento de empresas industriais: Os socialistas, 
apesar da tendência socializante, entendem que a empresa so-
mente serià razoavelmente rentável se contasse com um mínimo 
de 50 operários. Este entendimento faz reduzir sensivelmente 
as médias e pequenas empresas, trazenào, em contrapartida, o~ 
tro obstáculo, que consiste na possibilidade de se formarem g:!: 
gantes econômicos na organização econômica socialista. 
A intervenção estatal, outrossim, é permanente e 
ínsita no regime pOlítico. A preocupação de caracterizá-la e 
torná-la irreversível, se dessume neste treco de PACHOUKANIS, 
citado por GeRARD FAP~AT, op. cito pág. 353, a propôsito do a 
buso de direito e a função social que se atribui a proprieda-
de privada: 
"Dans l'Etat bourgeois, c'est une hypocrisie; dans 
l' Etat prolétarien, c' es t une dissimulation des 
faits ... , las côtés antisociaux de la proprié.té 
pri vée ne peuvent être paralysés que 'de facto',· 
c' est-à:"'dire par le développement de l' economie 
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plani fiée socialiste au détriment de l' economie de 
marché ... Une telle suppression verbale de l'econo 
mie ,privée et du droit ne peut qu'obscurcirlaper!! 
pective de leur suppression réelle". 
Atualmente, observa-se na URSS uma tendência no se~ 
tido de ceder a algumas práticas da economia privada, dos paí 
ses capitalistas. O relatório de Brejnev, de 15 de dezembro de 
1969, já continha uma apreciação crítica da situação econômi-
ca, onde algumas incoerências técnicas se destacaram. As esta 
tísticas denotavam grande disparidade no custo de produção de 
bens essenciais como o gás e a eletricidade, cujas empresas a 
,presentavam preços que variavam entre 1 e 96 e 1 e 37, respes:, 
ti vamente. 
Tais críticas apenas questionam a validade do in-
tervencionismo, posto em prática nos países socialis'tas, Uo"l\a',vez 
que não se dirigem contra a estatização propriame'nte. Com e-' 
feito, as reformas econômicas verificadas na URSS, ainda que 
consideradas pelos socialistas ortodoxos como concessões a e-
conomia de li vre competição ou ao capi talismo, não alteraram o 
traço característico do Estado intervencionista: existênciade 
uma economia planificada, a nível nacional; a predominância de 
emp~esas estatais; o dirigismo conseqüente da atuação do Esta 
do na atividade econômica. 
Passaremos a abordar os mecanismos específicos de 
que se vale o Estado, na atualidade, para intervir no domínio 
econômico a fim de preservar o bem comum e os superiores inte 
resses d,a comunidade: o monopólio, a repressão ao abuso do p~ 
der econômico, o tabelamento de preços, o controle de abaste-
cimento, que se apresentam com os principais, dentre outros. 
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MONOPOLIO 
o termo monopólio deriva do grego "monopolion" e 
significa o privilégio de fabricar, vender, explorar ou comeE 
ciar, concedido a um indivIduo, entidade ou pessoa jurIdica, 
com exclusão de todos os demais. Abrange, tambÉm, o come r-
cio abusivo que consiste em um indivIduo ou sociedaàe, se tOE 
.nar único possuidor de um determinado género de mercadorias. 
para à falta de competidores, poder vendé-lo depois por pre-
ço exorbitante. 
O monopólio foi o regime comercial existente no Bra 
sil desde o descobrimento até à vinda da famIlia real e a sub 
seqüente abertura dos portos nacionais à todas as nações ami-
gas de Portugal, ocorrida em 1808. Consistia no dever que ti-
nham as colônias e, dentre elas, o Brasil, de manter o comér-
cio de importação e de exportação unicamente com a metrópole 
- Portugal. Durante a dominação espanhola, esse sistemator-
nou-se ainda mais severo, pois o monopólio da metrópole se r~ 
uniuao de uma sociedade particular, que ficou com o direito 
exclusivo do tráfico mercantil. 
Em março de 1649, o Rei D. João IV baixava alvará 
criando a Companhia Geral do Comércio, cujos estatutos foram 
aprovados na mesma época. A esta Compan~ia era outorgado o c~ 
mércio de vinho, azeite, farinha e bacalhau; posteriormente, 
foi-lhe concedido o comércio do pau-brasil. Aos moradores do 
Brasil foi proibido o fabrico do vinho, de mel e aguardente. 
A Companhia obrigava-se a mandar todos os anos ao Brasil duas 
esquadras para comboiar os navios mercantes, podendo alistar, 
pata tanto, soldados até mesmo entre os oficiais do exÉrcito e 
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da armada portuguesa. As queixas, entretanto, contra a Compa-
nhia Geral do Comércio foram de tal monta que a Coroa viu-se 
.. 
na contingência. de restringir-lhe, progressivamente, a atua-
ção, até que em 1654, foi permitida a navegaçao de quaisquer 
navios desde que não procedessem de Lisboa e que nao carrega~ 
sem os gêneros armazenados pela detentora do monopólio. 
Em 1694, o governo resgatou o monopólio, apropria~ 
do-se coativamente de seus fundos e as demais compan..1-tias mon~ 
polizadoras do comércio que surgiram tiveram duração efêmera, 
já pelo serviço deficiente que prestavam, já pelo próprio au-
mento das relações comerciais, sobretudo a partir de 1808, in 
compatível com um regime exclusivista. 
Este rápido bosquejo pela História do Brasil reve-
.la a presença desta instituição, praticamente desde o seu des 
cobrimento. Veremos, mais adiante, que o monopólio tem coexi~ 
tido com o Estado brasileiro através dos tempos, fazendo-o a-
vultar de importância no cenário político e econômico. 
Na,realidade, o monopólio tem sido freqüentemente 
empregado por diferentes governos, em várias épocas, cujos Es 
tados se reservam o direito de venda de algQ~a mercadoria, ou 
a exploração de um ramo do comércio, com absoluta exclusi vida 
de. 
De outras feitas os Estados concediam, por delega-
çao, o monopólio a uma organização comercial, como ocorreu oom 
o exemplo citado da Companhia Geral do Comércio, no Brasil co 
lonial. 
No mundo moderno, o fenômeno ocorre com freql\ência, 
em conseqüência da conquista completa do mercado por urna em-
presa ou grupo de empresas que passam a explorar o mercado com 
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tal poderio e influência, que a concorrência ve-se virtualmen 
te abolida. 
Em relação à prática monopolist.a, há que se estabe 
lecer uma distinção, desde logo: existe o monopólio estabele-
cido pelo Estado, que assim procede motivado pelo interesse de 
preservar a atividade comercial ou industrial de bens essenci 
ais da especulação própria do regime concorrencial; e há o mo 
nopóiio estabelecido pelas grandes empresas e conglomerados 
multinacionais que, mercê de seu gigantismo, elimina a concor 
rência das empresas de pequeno e médio porte. 
O monopólio estatal apresenta-se como solução, às 
vezes, única para o Estado solucionar determinados problemas 
econômicos e, por esta razão, encontra uma motivação e uma jus 
tificativa suscetível, que é o bem comum; o monopólio de em-
presas privadas, ao contrário, pelo fato de prestar-se a mano 
bras prejudiciais ao bem comum, merece atitude hostil das au-
toridades e o estabelecimento de legislação destinada a repri 
mir-lhes a existência e reduzir as conseqüências de sua atua-
çao no mercado. 
A Constituição Federal, em seu artigo 163, consa-
gra a intervenção do Estado no domínio econômico, referindo-se 
ao monopólio como uma de suas instrumentalidades, nos seguin-
tes termos: 
"Art 163 - são facultados a intervenção no domínio 
econômico e o monopólio de determinada indústria 
ou atividade, mediante lei federal, quando indi~ 
pensável por motivo de segurança nacional ou para 
organizar setor que não possa ser desenvolvido, com 
eficácia no regime de competição e de liberdade de 
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iniciativa, asse.gurados os direitos e garantias in 
dividuais . 
Parágrafo único - Para atender a intervenção de que 
trata este artigo, a União Poderá instituir contri 
buições destinadas ao custeio dos respectivos ser-
viços e encargos, na forma que a lei es tabelecer. " 
Nestes termos, a Constituição exige, para a insti-
tuição de um monopólio, lei federal que o preveja e defina. 
Além disto, requer-se que o monopólio recaia sobre Q~a indús-
tria ~ atividade tidas como de interesse para a segurança na 
cional ou para o desenvolvimento econômico. 
O alcance destes termos é por demais elãstico:qual 
quer atividade, reconhecida pelo próprio Poder Público como in 
teressante à segurança nacional ou ao desenvolvimento econôm~ 
co pode ser obJeto de monopólio, instituído pelo Estado. 
Cuidamos, desde logo, do monopólio instituído pelo 
Estado, já que a proibição da existência de monopólios priva-
dos constitui- objeto de medidas constitucionais de repressao 
ao abuso do poder econômico a serem objeto de análise mais a-
diante. 
Com efeito, a complexidade da vida moderna estabe-
leceu necessidades desconhecidas no passado. Atividades ante-
riormente entregues à livre iniciativa e à concorrência priv~ 
da, cons ti tuírarr.-se em fator essenci al não somente à coleti vi 
dade como à própria integridade política do Estado .. Diante de~ 
te quadro, o Po.der público, mercê da discricionariedade deque 
dispõe, estabelece quais os bens ou atividades reputados es-
sencialmente importantes, destinando-os à forma monopolística 
de exploração, sob a responsabilidade do próprio Estado. 
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Há, em nossa ordem jurídica, um monopólio constitu-
cional, estabelecido pela própria Carta Magna e um monopólio 
"' legal, admitido pela lei ordinária, tal como a Consti tuição fa 
culta. 
o monopólio constitucional, em nossa ordem jurídi-
ca, se exerce em relação à pesquisa e à lavra do petróleo em 
todo o território nacional, reservados, exclusivamente em fa-
vor do Estado que dispõe de um órgão de formulação política 
orientação e fiscalização, o Conselho Nacional de Petróleo e 
de uma entidade paraestatal, isto é, uma sociedade de econo-
mia mista, a PETROBRÃS S/A, onde a participação estatal é ma-
"joritária, encarregada da execução da atividade monopolizada. 
Outra atividade trazida, entre nós, para o regime 
do monopólio estatal é a exploração das jazidas de interesse 
para a produção de energia atômica. De acordo com a Lei núme-
ro 4.118 de 27 de agosto de 1962, a pesquisa das "jazidas demi 
nérios nucleares; o comércio: dos minérios nucleares e seus 
concentrados;. dos eLementos nucleares "e seus compostos; dos ma 
teriais físseis e férteis; dos radioisótopos artificiais e subs 
tâncias radioativas das três séries e dos subprodutos nuclea-
res; e a produção de materiais nucleares e suas industrializa 
ções, foram atribuídas a um organismo estatal a Comissão Na-
cional de Energia Nuclear, instaurando-se a forma exclusivis-
ta de exploração em favor do Estado. 
A comercialização da borracha já se constituiu sob 
a forma de monopólio estatal, cometida ao Conselho Nacional da 
Borracha e à Superintendência da Borracha, visando a program~ 
ção e coordenação da produção das porracha vegetal e química 
como forma de proteger a economia de processos mais primiti -
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vos, à promoçao de adequada remuneraçao dos produtores de bOE 
racha, e com vistas à manutenção do equilíbrio entre as dife-
rentes regiões produtoras da borracha vege.tal. O monopólio da 
borracha, pelo Estado, envolvia-se em atividades diretamente 
ligadas à economia, pois além das finalidades já mencionadas, 
destinava-se ao escoamento da matéria-prima nacional e à ga-
rantia de regularidade do suprimento de borrachas e seus arte 
fatos, seja através da concessão de créditos, seja por rreiode 
formação de estoques reguladores. Atualmente, o monopólio da 
borracha restringe-se às operações finais de compra e venda 
da borracha. 
A exploração das telecomunicações" nos níveis in-
terestadual, nacional e internacional, pela sua importância e 
interesse para a segurança e integridade do Estado,. representa 
outra atividade monopolizada pela União, que o faz através da 
EMB RATEL , empresa pUblica criada pela Lei n9 4.117 de 2·7 de 
, . 
agosto de 1962, cujo capital foi subscrito pela própria União 
Federal e por várias sociedades de economia mista. 
Estas incursões intervencionistas do Estado, entre 
nós, têm aumentado progressivamente e não se situam apenas nas 
áreas dos bens essenciais. Outras razões, interessantes ao Es 
tado, podem determinar o estabelecimento de monopólio estatal. 
Veja-se, por exemplo, o que ocorreu com a Loteria EsportivaN~ 
cionai, atividade "sui generis", exploradora de apostas popu-
lares. O vulto de seu movimento em âmbito nacional, a possibi 
lidade de arrecadar grandes somas semanalmente e de reter a-
preciável parcela de verba, fizeram com que o Poder Público a 
elegesse como outra atividade a ser monopolizada, Daí porque 
sua execução ficou a cargo do Conselho das Caixas Econômicas, 
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através da Administração do Serviço de Loteria Federal e com 
a colaboração das Caixas Econômicas Federais. 
A eleição de atividades a serem, monopolizadas pelo 
Estado decorre de sua discricionariedade, consubstanciando au 
têntico mecanismo de intervenção, urna vez que o particular 
vê-se irremediavelménte alijado do processo competitivo, nao 
lhe remanescendo qualquer possibilidade de exercer atividade 
submetida ao monopólio estatal. 
O monopólio, entretanto, conforme já se aludiu an-
teriormente, pode vir a ser formado através da própria inici~ 
tiva privada que, desenvolvendo-se e ampliando em proporçoes 
tais, eliminem, praticamente, qualquer forma 'de competição ou 
concorrência. Neste caso, incidimos em outra maneira de se en 
focar o monopólio, pois constituir~se-á em excelente meio pa-
ra arrastar os superiores interesses d~,coletividade~ para l~a 
dependência total dos interesses dos empresários que detêm o 
monopólio. A formação destes monopólios caracteriza abuso do 
poder económico, cuja repressao constitui mais um dos mecanis 
mos de intervenção do Estado no domínio econôwico. 
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REPRESSÃO AO ABUSO DO PODER ECONOMICO 
A detenção da riqueza proporciona poder em favor de 
seu titular. Modernamente, mesmo nas sociedades tipicamente c~ 
pitalistas, conforme tivemos oportunidade de abordar, a riqu~ 
za traz em seu bojo uma função social, isto é, contribuir, d! 
reta ou indiretamente para melhoria do bem-estar comum e pa-
ra a preservação do interesse coletivo. 
Ingressemos numa das mais difíceis e complexas que~ 
tões da atualidade,qual seja a de como exercer,eficazment~ a 
pressao ao abuso do poder econômico. 
O artigo 160 da Constituição Federal, estabelece, 
no seu inciso V, que a ordem econômica e social tem por fim 
realizar o desenvolvimento nacional e a justiça social com ba 
se em certos princípios, dentre os quais destaca-se o da re-
pressao ao abuso do poder econômico caracterizado pelo domí -
nio dos mercados, a eliminação da concorréncia e o aumento ar 
bitrário dos lucros. 
Nestas condições, de acordo com a tipificação cons 
titucional o abuso do poder econômico decorre do domínio dos 
mercados e a eliminação da concorrênoia que, em última análi-
se refletem práticas monopolistas, somente admissível em favor 
do Estado; alêm disto, o aumento arbitrário e exagerado dos 
lucros caracterizará, igualmente o abuso previsto na Lei Mag-
na. 
Uma das formas de se obter o domínio dos mercados e 
a virtual eliminação da concorrência é a formação de cartéis. 
O cartel é a associação de empresas comerciais vi-
sando à manutenção dos preços e à eliminação da concorrência, 
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que pOderia advir de lli~~ luta de preços. são também objetivos 
do cartel a regulamentação na fabricação dos produtos e sua 
distribuição pelo mercado. 
O cartel surgiu nos fins do século XIX, com o de-
senvolvimento da indústria nos Estados Unidos da América, Ale 
manha e França. Sua modalidade mais comum é a da organização 
comercial de venda, não havendo entre as várias empresas que 
o compoem, nenhuma imposição quanto à técnica de fabricação , 
pois continuam a competir na qualidade da produção e preços 
menores. 
Ao contrário, pode ocorrer, também o cartel de com 
I?ra, no qual existe um acordo entre as indústrias de um mesmo 
ramos para regularem entre si a aquisição da matéria prima. No 
cartel, seja de compra, seja o cartel de venda, ficam resgua~ 
dadas a autonomia administrativa das empresas e a liberdade 
dos processos de elaboração. 
Outra forma de obtenção do domínio do mercado, pa-
ralela ao cartel é o truste, que é ~~a coligação estabelecida 
por diversas empresas industriais ou comerciais para constit~ 
ir o monopólio de certos serviços, pela l.eliminação da concor-
, rência. 
O objetivo dos trustes é sempre monopolista, e~bo­
ra seus defensores argumentem com vantagens de ordem adminis-
trativa e financeira para as companhias que se fundem num trus 
te. 
Pode-se afirmar que no desenvolvimento da economia 
capi talista, há uma fase em que prevalece a tendência para a 
formação de truste. Cem o truste, eli~ina-se a livre concor -
rência, diminuem-se os gastos de produção e de distribuição 
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Entretanto, desde que o truste dowine determinado mercado,toE 
na~se fácil a elevação dos preços, devido, justamente, à fal-
ta de concorrência. E bem verdade que a própria capacidade a-
quisitiva da população e a possibilidade do surgimento de fiE 
mas que se oponham ao truste criam um obstáculo à elevação de 
preços. ~ talvez per esta razão, aliada a outros fatores que 
os grandes trustes, existentes nas principais potêncw.s capi t~ 
.listas, procuram aplicar capitais no estrangeiro. Com isto, 
dedicam-se ao mesmo tempo às suas atividades, não somente no 
país de origem, mas nos países subdesenvolvidos que não pos-
suem meios de produzir o artigo vendido pelo truste. 
Os trustes desenvolveram-se nos principais ~ pa~ses 
capitalistas sobretudo a partir do final do século XIX, ewbo-
ra a idéia q:ue os inspirou sejam bem mais antiga. Cita-se, e-
xemplificativamente, que o transporte das especiarias do Ori-
ente,pelos portugueses, no século XVI, possibilitou a forma -
ção de um verdadeiro truste de companhias comerciais estran -
geiras, a maioria delas sediada no Sul da Alemanha, a quem a. 
Coroa portuguesa vendia pimenta e que se encarregavam da dis-
tribuição, mantendo os preços uniformemente elevados. 
Nos séculos XIX e XX todavia, o fenômeno assumiu 
propo~'çoes maiores, controlando a distribuição dos produtos e 
estabelecendo o domínio do mercado, com a aquisição das maté-
rias-primas. Na atualidade, os trustes se agigantaram, atra-
vés das grandes empresas multinacionais e as pressoes que e-
xercem dentro das econo~ias dos diferentes países onde esten-
dem se.us tentáculos, representam obstáculos insuperáveis para 
o poder polLtico e para o estabelecimento de uma orêem econô-
mica livre de pressões externas. 
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A repressao ao abuso do poder econômico re-
sumir'-se-á, basicamente, nos instrumentos postos à disposição 
.. 
do Estado, para coibir a formação de cartéis e trustes, bem 
como a reduzir, ou anular, se possível seus efeitos na econo-
mia interna dos países. 
Vale referir-se,· por oportuna, à prática do "~-
ing~ exercido pelas multinacionais detentoras de cartéis e dos 
trustes, cujas influências sao, quase sempre, incontornáveis 
pelas economias dos países subdesenvolvidos. 
Dumping é um termo inglês que significa o processo 
de se vender determinado produto no exterior a preço inferior 
. ao custo ou ao preço de custo do país produtor. A finalidade 
do dumping é descolocar no mercado estrangeiro os fornecedo -
res de determinado produto, desbancando-os pela concorrência 
desleal. Requer, portanto, muitas vezes, a venda com prejuízo. 
O dumping exige, assim, três condições· básicas: ve~ 
da em mercado estrangeiro a preço inferior ao do país de ori-
gem; venda no. estTM8eiro a preço inferior ao do país de desti 
no; venda no estrangeiro a preço abaixo do custo de produção 
do país de origem. 
Esta prática, para ser posta em prática, exige al-
gumas condições básicas, que podem ser resumidas nas seguin-: 
tes: 
a) a.indústria exportadora deve se organizar sob a 
forma de monopólio; 
b) os exportadores, embora nao se apresentem em fOE 
ma monopolista, devem se manter sob a dependência de duas Oll 
mais e~presas capazes de assegurar produção suficiente parag~ 
rantir o fornecimento a preço inferior ao do mercado interno; 
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c) as empresas exportadoras devem merecer do Esta-
do a concessao de prêmios, benefícios e estímulos que facili-
tem a obtenção .da matéria-prima necessária ao fabrico do pro-
duto, como um dos recursos para suportar a venda por preço bai 
XOi 
d) o produto objeto do dumping nao deve ser padro-
nizado entre seus vários produtores, de medo que cada um de-
les pode individualizar o próprio, através de patente comerci 
alou pela apresentação especial do mesmo. 
Geralmente o dumping resulta da falta de consumido 
res para grandes estoques acumulados ocasionalmente; para evl 
tar a desvalorização do produto, com uma grande baixa repentl 
na dos preços, as empresas procuram novos mercados e novos cen 
·tros consumidores, procurando escoar os estoques acumulados a 
qualquer preço; 
Pode ocorrer o dumping, igualmente, se os produto-
res desejam conservar ou conquistar mercados externos e, exi~ 
tindo a concorrênciá de produtores locais, colocam o mesmo 
produto a preço sensivelmente inferior, eliminando o consumo 
da produção local. 
Outra técnica empregada no'dumping consiste em exi 
bir produto novo e colocá-lo a baixo preço, ou seja, a preço 
de propaganda a fim de conseguir mercado; tão logo este este-
ja assegurado, o preço volta a atingir seus patamares mais e-
levados e o consumidor já não dispõe de sucedâneos ou equiva-
lentes, eliminados que foram pela asfixia do dumping. 
Outras vezes ocorre que o preço do mercado interno 
é fixado mercê de monopólio existente e protegido por legisl~ 
ção aduaneira e fiscal que permite a exportação com preço in-
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ferior ao próprio país de origem e, ainda assim, permitindo a 
realização de lucros. 
Finalmente, o dum!?ing pode se reali zar dentro de 
um mesmo pais quando várias firmas que concentram a produção 
de determinados bens decidem, entre si, a venda, mesmo compr~ 
juI zo até sufocarem completamente seus concorrentes; tão logo 
isto ocorra, acha-se assegurado o monopólio em favor das em-
presas integrantes do dumping que se vem, agora, à vontade pa 
ra a imposição de seus preços e condições de produção. 
Ora, tais técnicas corr~inadas entre si constituem 
verdadeiro desafio aos estados capitalistas da atualidade, o~ 
de nem sempre os mecanismos de repressão aos 'abusos do poder 
econômico resultam eficientes. 
No Brasil, existe o Conselho Administrativo de De-
fesa Econômica - CADE, criado pela Lei n9 4.137 de 10 de se-
tembro de 1962, com a finalidade de apurar e reprimir os abu-
sos do poder econômico, sendo ligado à Presidência da RepÚbl~ 
ca e vinculado ao Ministério da Justiça. 
A Lei 4.137/62, instituidora do CADE define os ca-
sos reputados de abuso do poder econômico, a saber: 
I - Dominar os mercados nacionais ou eliminar total 
ou parcialmente a concorrência por meio de: 
a) ajuste ou acordo entre empresas, ou entre pessoas 
vinculadas a tais empresas ou interessadas no cb 
jeto de suas atividades; 
bl aquisição de acervos de empresas ou de cotas, a 
ções, tItulos ou direitos; 
cl coalização, incorporação, fusão, integração ou 
qualquer outra forma de concentração de empresas; 
 
 
d) concentração de açoes, títulos, cotas ou direi-
tos em poder de u,na ou mais empresas ou de uma 
ou mais pessoas físicas; 
e) acumulação de direito, administração ou geren-
cia de mais de uma empresa; 
f) cessação parcial ou total das atividades da em-
presa promovida por ato próprio ou de terceiros; 
g) criação de dificuldades à constituição e ao fun 
cionamento de empresas; 
II - Elevar, sem justa causa, os preços, nos casos 
de monopólio natural ou de fato, com o objetivo de aumentar 
arbitrariamente os lucros sem aumentar a produção; 
III - Provocar condições monopolísticas ou exercer 
especulação abusiva com o fim 'de promover a elevação temporá-
ria de preços por meio de: 
a) destruição ou inutilização, por ato próprio ou 
de terceiros, de bens de produção ou de consumoi 
b) açambarcamento de mercadorias ou de matétia-pri 
ma i 
c) retenção, em concições de provocar escassez, ce 
bens de produção ou de consumo; 
d) utilização de meios artificiosos para provocar a 
oscilação de preços em detrimento de empresas 
concorrentes ou de vendedores de matérias-primas. 
IV - Formar grupo econômico, por agregação de emp~ 
sas, em detrimento da livre deliberação dos compradores ou dos 
vendedores, por meio de: 
,a) discriminação ce grupos entre compradores ou en 
tre vendedores ou fixação discriminatória de 
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prestação ãe serviço; 
b) subordinação de venda de qualquer bem à aquisi-
ção de outro bem ou a utilização de determinado 
produto ou serviço; ou subordinação de utiliza-
ção de determinado serviço à compra de determi-
nad0. bem. 
V - Exercer a concorrência desleal por meio de: 
a) exigência de Gxclusividade para propaganda pu-
blici tária; 
b) combinação prévia de preços ou ajuste de vanta 
gens na concorrência pÚblica ou administrativa. 
Para reprimir tais abusos do poder' econômico, dis-
poe o CADE, nos termos da citada lei: 
a) da faculdade de solicitar informações, quando 
desejar, às empresas, impondo o atendimento até 
com a penalidade de detenção do empresário; 
b) da faculdade de examinar a contabilidade das em 
presas, impondo multas, no caso de não atendi -
mento, podendo requerer a exibição, até,por meio 
judicial; 
c) da assitência e da colaboração das autoridades 
federais e dos diretores de autarquias federais; 
d) ,da colaboração dos servidores federais ou autár 
quicos, que, quando dificultarem, retardarem ou 
embaraçarem a ação do CADE, ficam sujeitos à p~ 
na de st!spens ão ou de demiss ão" sem prejuízo das 
sanções penais e cabíveis; 
e) da faculdade de aplicar multas as empresas, quan 
do apurada a prática de abuso do poder econômiro; 
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f) da faculdade de estabelecer as medidas para fa-
zer cessar o abuso do poder econômico, impondo 
prazo; 
g) da faculdade de requerer judicialmente a inter-
venção e::\ empresas quando reincidirem na práti-
ca de abuso, já apurado pelo CADE; e 
h) da faculdade de requerer judicialmente a liqui-
dação da empresa, quando na intervenção se veri 
ficar a impossibilidade da normalização da sua 
atividade econômica. 
Ora, este elenco de medidas legais, embora clarame!! 
te tipificadores dos mecanismos intervencionistas do Estado 
no domínio econômico, não se tem revelado, na verdade, sufici 
ente à eliminação das práticas abusivas do domínio econômico. 
Ressentem-se, os órgãos governamentais, e, em esp~ 
cial o próprio CADE, de uma infraestrutura ágil, dinâmica e o 
nipresente em todos os setores da economia interna do país, a 
fi~ de detectar prontamente as práticas abusivas e iniciar o 
procedimento repressivo. 
Ademais, os conglomerados tornaram-se multitentacu 
lares, atuando em todo o mundo capi talista e a economia do glQ 
bo terrestre passou a enfrentar, a partir de 1973, a maior cri 
se de sua história, justamente em ràzão das práticas abu.siva.s 
desenvolvidas pelas grandes multi nacionais do petróleo. 
Acrescente-se a isto a crítica :costumeiramente 2S 
sacada contra o .órgão oficial de repressao ao abuso do poder 
econômico, pela dificuldade de tornar efetiva a aplic~ção das 
medidas punitivas aos verdadeiros gigantes da economiE! mundial. 
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Em reportagem publicada no JORNAL DO BRASIL de 5 
de maio de 1974, a propósi to ce um debate entre economistas e 
deputados sobre a necessidade de se regulamentar a atividade 
das multinacionais, acusa-se o CADE de morosidade e ineficiên 
cia, nos onze anos, até então decorridos de sua criação. Na-
quela êpoca, existiam, apenas, cinco processos em andamento,o 
que demonstrava que mais do que a lei, será necessário um po-
.der político forte e independente que assegure a plena execu-
çao da lei. 
Na verdade, uma análise retrospectiva, desde o apa 
recimento dos grandes conglomerados industria.is, constatará 
que o Estado não acompanhou, em seu processo evolutivo paral~ 
lo, o crescimento econômico destes organismos gigantescos. A 
estrutura intervencionista do Estado, conforme já nos referi-
mos, fortalecia-se lentamente ao passo que as transnacionais 
aceleravam, rápida e agilmente, seu processo de expansão. Os 
mecanismos de controle da economia, por parte do Estado, rev~ 
lar.am-se lerdos e inoperantes ao lado das manobras e estrata-
gemas comerciais desenvolvidas pelas grandes empresas pri vadas. 
Com efeito, não se pode irrogar ao Estado, culpa ou 
responsabilidade senão em grau atenuado ou secundário,pois em 
bora seja a preservação do bem comum sua finalidade última, a 
atuação do Poder público, tem se voltado mais no sentido da 
prestação de serviços à coletividade;. enquanto 05 orgaos go-
vernamentais desenvolvem e aprimoram suas têcnicas, voltadas 
para o serviço público, o mundo empresarial concentra todas as 
suas forças e aperfeiçoa racional e inteligentemente, as pra-
ticas tendentes ao crescimento do lucro, ao acúmulo da riq1.le-
- -za e a expansao de seus recursos. 
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A emulação existente no mundo comercial consti t"ui 
outro importante estímulo ao crescimento das grandes empresas, 
ao passo que o Estado desenvolve suas técnicas a medida que 
as necessidades coletivas se apresentam, sem contar com o fa-
tor competitivo para acicatar-lhe o aperfeiçoamento. 
Acrescente-se a tudo isto, as pressões existentes 
no comércio internacional, o jogo "de interesses na balança 
comercial dos Estados, a economia dependente,c de certos bens 
essenciais como o petróleo, fertilizantes, produtos químicos, 
etc, geradores de fortes estímulos ao crescimento dos grandes 
grupos econômicos da atualidade. 
Ademais, certos grupos econômicos, pelo seu pOde-
rio, transformam-se em auténticas entidades ultra ou supra-
-nacionais, para cujas atividades abusivas, a capacidade re -
pressiva estatal mostra-se débil, insuficiente e inócua. 
A formação de trustes e cartéis, possibilitadores 
da"prática de manobras artificiosas como o "dumping", modifi-
caram completamente o mundo econômico mercantil que seve, 
hodiernamente dependente de grupos monopolistas cuja existên-
cia não pode ser negada, ainda que eivada de aspectos objetá-
veis para as economias nacionalistas. 
Daí surge uma corrente contrária à existência das 
multinacionais que, i~buída de sentimento nacionalista, se 0-
poe formalmente à sua atividade sem todavia, lograr redu -
zir a sua influência no panorama econômico. 
OSNY DUARTE PEREIRA, em seu trabal.ho "Quem Faz as 
Leis no Brasil?", associa a existência dos trustes e dos con-" 
glomerados "mul tinacionais, à formação das leis nos países on-
de atua~, mercê da influência econômica e da capacidade de ma 
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nobra de que dispõem. Hais ainda,. chega a afirmar que o Gover 
no de Vargas caiu em conseqüência de sua obstinação e fir~eza 
em votar· a legislação anti truste no Brasil e que Juscelino 
Kubistcheck, mesmo depois de vitorioso nas eleições presiden-
ciais, sofreu acirrada campanha da imprensa que pretendia que 
a Justiça Eleitoral não o proclamasse eleito, por vícios ele! 
torais alegados, pelo fato de se achar engajado com grupos n~ 
. cionalistas, contrários à existência do capital estrangeiro e~ 
nossa economia. 
Sem querer abordar o caráter político-partidário da 
assertiva, que escapa às finalidades deste trabalho, forçoso 
reconhecer que certas ilações podem ser tiradas ao longo. da ~ 
tuação de tais grupos econômicos poderosos cuja atuação reco-
nhecidamente abusiva sobrevive às tentativas limitadoras dos 
órgãos governamentais. 
Em trabalho mais recente - "Hul tinacionais no Bra-
sil" (1974), OSNY DUARTE PEREIRA comenta que "a partir de 1965, 
vem crescendo enormemente o número de artigos, ensaios e ou-
tras publicações, nos meios universitários, especialmente nos 
Estados Unidos, tendo por objeto o exame do desenvolvimento 
dos monopólios industriais que atuam em mais de um país"~ 
Prossegue o citado autor mencionando que embora em 
• 
presas consti tuídas em certo país com o intuito de recolher lu 
eros tambêm em outros, explorando fábricas, minas e estabele-
cimentos comerciais, seja prática que se perde na História, a 
forma de trustes e monopólios internacionais, como hoje se a-
presentam, configurou-se no final do século passado e princi~ 
piou a ser. analisado em obras escritas a partir do começo de~ 
te., Na etapa inicial, dedicavam-se principalmente a matérias-
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-primas, como petróleo, cobre, estanho, café, cacau, bananas 
etc, e hoje atuam ainda, e sobretudo, no setor de produtos in 
dustriais' elaborados e de técnicas de ponta, como química, in 
formática, eletrônica, veículos' etc. 
Acen'cua também que o mais importante, em termos de 
controle do Estado, l'!ao e o numero destas'empresas, nem a per 
centagem de capital empregado, mas o que tais entidades repr~ 
sentam, em termos de soberania nacional, por controlarem, de 
modo absoluto ou predominante, quase todos os setores básicos 
da economia nacional: ;'a Braziliam Traction detém a distribui 
ção da eletricidade no eixo Rio-São Paulo, coração econômico 
do País, com remessa, desnecessária para nós, de lucros supe-
riores a receita de vários Estados, com incompreensível desca 
pi tali zação, n'.lmél. nação carente de recursos financeiros. O mes 
mo em relação a Esso e a Shell, que detêm a parte mais impor-
tante e rentável da distribuição do petróleo e do gas, comre 
flexo no aumento irracional do ousto de transportes, para a-
teTlder à saída dos lucros, em forma de moeda forte. A fabrica 
çao, em forma de monopólio privado, de cigarros, fósforos, r~ 
mêdios, pneus, automóveis, equipamentos de transporte e terra 
plenagem, telecomunicações, petroquímica, material pesado el§. 
trico, construção naval, certos produtos él.limentares, minéri-
os, part.icipação fluente em seguros; financeiras e bancos em 
escala ascendente e o comando sobre o comércio exterior, que 
atribui aos seus burocratas simples funções homologatórias". 
A interferência dos interesses das multinacionais 
nas economias nacionais constitui fato inegável, a ponto de 
. . (20) 
existir grande numero de autores como JUAREZ T~VORA e 
OSNY DUARTE PEREIRA (op. cit.) e outros qUe sustentam,com dados 
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estatísticos e históricos ponderáveis, que instalou-se no Br~ 
sil uma mentalidade viária automobilística, de forma parado-
xal: o Brasil, país de grandes di~ensões territoriais, possui 
imensurável potencial hidroelétrico, onde uma rede viária por 
ferrocarril se impu~~a, pelo baixo custo da energia elétrica. 
Ademais, as vias hídricas geradoras desta eletricidade se pre~ 
tariam a uma adequada rede de transporte fluvial; entretanto, 
. nqsso país desenvolveu um sistema viário automobilístico, uti 
lizando rodovias, para cujo desenvolvimento e manutenção, pa~ 
samos a depender, substancialmente das multinacionais,seja pe 
lo petróleo, pelo asfalto, ou pelo automóvel. Enquanto as fer 
rovias desapareciam, mercê de uma política viária objetável, 
as rodovias expandiam-se, cortando, em todos os sentidos o ter 
ritório nacional, como se nossa economia dispusesse do petró-
leo e do automóvel em abundância tal, e preço médico a ponto 
de dispensar outras fontes notoriamente mais accessívies. Até 
a impropriedade esbanjatória de se construir uma rodovia ao 
lado de uma ferrovia, pode ser constatada no importante 
eixo Rio-são Paulo, onde a rodovia serpenteia em torno da es-
trada de ferro. 
Esta forma irracional de se erigir determinados ser 
viços pÚblicos, tem sido atribuída â influência de certos gr~ 
pos económicos estrangeiros e, forçoso ~dmití-lo, o sistema r~ 
pressivo legal não se tem mostrado eficiente a ponto de desfa 
zer as suspeitas que recaem sobre tais fatos. 
Outro setor da econorr~a onde a influência das gra~ 
des empresas transriacionais e suas atividades abusivas do p~ 
der económico se fazem sentir sensivelmente, é no comércio ex 
terior. 
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Com efeito, a troca de produtos primários, como ca 
fé, couros, madeiras, óleos vegetais, cacau, açúcar, minérios 
" 
e outros, por equipa~entos industrializados e sofisticados 
tais como turbinas, motores, material eletrônico, produtos qui 
micos, aviões, computadores etc, se realiza com notória des-
vantagem para aqueles. Na maioria das vezes, esta desvantagem 
se acentua e se agrava quando o país produtor dos primeiros,é 
subdesenvolvido e de economia carente e necessita comprar pr~' 
dutos industrializados de um país economicamente fort.e e pod~ 
roso. 
Neste sentido, estas poderosas empresas estrangei-
oras recorrem às conhecidas manobras de virem comprar produtos 
diretamente com os agricultores, fazendo-lhes adi an tamentos 
que são prontamente recebidos como solução i.mediata às difi -
culdades creditícias internas; tais compras, vul tos'as, de sa-
fras inteiras, são seguidas de gigantescos armazenamentos, p~ 
ra revenda no exterior, e, até mesmo, no mercado i.nterno, pro-
duzindo forte- especúlação com terríveis conseqüências para a 
econorria interna. 
Afirrr.a OSNY PEREIRA, em Hultinacionais no Brasil, 
pago 157/158 que o Hinistro José Harià Vilas de Queiroz, Che-
fe da Assessoria Internacional CO Hinistério da Fazenda, em 9~ 
lestra realizada na Càmara de Comércio Americana, no Brasil,~ 
lertara "as em9resas mul ti nacionais que opcrarr. no Brasi 1 para 
que evi tassem manipulações de produtos nacionais no mercado in 
ternacional, a fim de conseguirem transferências de lucros p~ 
ra suas, unidades no exterior, ou outras práticas não acei tá-
veis no País. A advertência, prossegue o Autor, decorria da 
prática tradicional das multinacionais envolvidas no comércio 
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exterior de matérias-primas .. Elas venderr. as me:.cadorias a si 
mesmas, no exterior. Em razão disto, podem abaixar os preços 
.. 
e promover o s~faturamento a limites irrisórios. Ao invés de 
recorrer ao monopólio do comércio exterior, o C~verno prefe-
riu estimular a formação de "trading companies" pelas peque-
nas empresas nacionais. A proteção mostrou-se ilusória. No s~ 
tor de calçados, por exemplo, uma multinacional japonesa ass~ 
miu o controle invisível das indústrias do Rio dos Sinos no Rio 
Grande do Sul, e, com isto,. uma multinacional continua vende~ 
do a si mesma os sapatos fabricados no Rio Grande do Sul e re 
colhendo a maior fatia do bolo~ 
Alude, ainda, o mesmo autor, que as multi nacionais 
muitas vezes impõem aos países subdesenvolvidos a compra de l 
mensa gama de artigos supérfluos e quinquilharias que atingem 
proporçoes alarmantes trazendo sé:.ios reflexos na balança co-
mercial e no controle de divisas, citando como exemplo a mul-
tifária quantidade de artigos japoneses posta a venda nas 10-
jas importadoras de "nosso comércio. 
o Estado, diante de tal pressão, vale-se do meca-
nismo de controle das importações e/ou da taxação elevada so-
bre artigos importados, considerados supérfluos, tais corno be 
bidas, perfumes, alimentos enlatados especiais, tecidos finos, 
aparelhos eletrônicos etc. 
Como .exemplo desta intervenção do Estado, no ser.-
tido de restringir as importações, podemos citar a Resolução 
n9 638 do Banco Central, em vigor a partir de 29 de setell'bro 
de 1980,. através da qual o Governo res tringi u se\"eramente a i~ 
portação de uma série de produtos,conãicionando a sua liber~ 
ção à obtenção de prazos mínimos de financi amanto no exterior. 
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Para bens de capi tal, dependendo do valor da mercadoria, os 
prazos mínimos variam de três a oito anos~ 
A medida deve abranger cerca de 30% das importações 
totais do País, compreendendo, principalmente, bens de ca"pi-
tal, produtos químicos e farma.cêuticos, bens de consumo durá-
veis e produtos siderúrgicos, cujas importações, em conjunto, 
atingira, aproxir.iadamente 3,7 bi lhões de dólares no primeiro 
semestre de 1980. 
As importações de máquinas, equipamentos, apare-
lhos, instruf:'.entos, veículos, navios, embarcações e aviões f s!:. 
gundo nota publicada no jornal O GLOBO de 25.9.80, cujo valor 
se situa entre 100 mil e 300 mil dólares, somente poderão ser 
liberadas sOe forem financiadas, no mínimo em três anos. Se o 
valor das mercadorias se si tuar entre 301 mil e 1. milhão de 
dólares, o prazo rrÍínimo de financiarnen'co será de cinco anos, 
subindo para sete anos no caso de bens entre 1 milhão e 5 mi-
lhões de dólares, "e para oito anos nas importações acima de 5 
milhões de dólares. Se tais condições não forem atendidas, a 
CACEX não emitirá a guia de importação. 
Nesta mesma resolução, foram excluídas destas res-
trições as importações destinadas à manutenção e reparos de bens 
de capital de empresas de aviação comercial, órgão da adminis 
tração direta, empresas ou órgãos autorizados pelo Conselho 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e empresas cuja 
compra de partes e componentes não ultrapassem os 100 mil dó-
lares anuais. 
Esta forma de interver.ção estatal, entretanto, pe-
los seus aspectos pOlêmiCOS, nem sempre é recebida como meio 
eficaz de repressão ao abuso do poder econômico. 
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Na realidade: quando o.S grandes grupo.s invest.em co~ 
tra a economia de países subdesenvo.lvidos (e investir, aqui, 
tem o sentido de ata~.22:> acometer e não o de aplicar dinheiro 
ou de inverter), a pressao que exercem se mostra, quase sem -
t' . 
pre irresistível. O noticiário dos jornais, neste mês de se-
tembro de 1980, contém várias not.as a propósito de pressões de 
bancos estrangeiros para entrar no mercado brasileiro, a.tra-
vés de propostas do Banco Hundial e de outras entidades que ig 
sistem para que o Brasil abra alguns setores de sua economia 
a investimentos internacionais. 
O cartel que, conform~ já assinalamos, é a associa 
çao de empresas comerciais visando a manutenção dos preços e 
a eliminação da concorrência, tem se revelado eficacíssimo ins 
trumento de abusos do poder econômico. O famoso cartel ameri-
cano do petróleo, envolvendo sete empresas (Jersey Standard , 
Shell, Mobil, Texaco,Br.i·tish Petroleum, Gulf e Standard Cali-
fornia), iniciado em 1928, com apenas uma empresa americana e 
duas estrangeiras, ampliou-se de maneira extraordinária e a-
tualmente controla todas as áreas importantes de produção de. 
petróleo fora dos Estados Unidos, as operaçoes de refino no 
. exterior, as patentes, "knm·!-how" e tecnologia dos processos 
de refino, dividem os mercados mundiais, fixam preços nao CO!!! 
petitivos para o petróleo e seus derivados, controlando, ain-
da, os oleodutos e a frota mundial de petroleiros. 
Durante muito tempo reinaram, absolutas, as "sete 
irmãs" formadoras do cartel mundialdo petróleo, até que foram 
obrigadas a aceitar a parceria incômoda de portentosas empre-
sas estatais dos países árabes na extração do. õleo bruto. Es-
tas por sua vez, cresceram a ponto de responder por mais de 
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70% dos embarques :nmdi.ais d·~ petróleo bruto, organizando um 
novo cartel - a OPEP - Grganiz2.çã.o dos Países Exportadores do 
Petróleo,' do qual participam eO!;) a pa.rte mais substancial e im 
portante. 
KUR'l' RUDOL!" l'HROl'í, em seu trabalho "A Ditadura dos 
Cartéis" denuncia a noci v<,. il~fluênc.i.a dos' cartéis na economia 
do país, em razao da desproporção entre o poderio econômi ~o 
das multinacionais e a eficiência dos mecanismos repressores 
do abuso econômico. 
Setores importantes de nossa economia, como o cimel1 
to, papel, celulose, alumínio, energia elétrica, navegação ma 
rítima, transporte rodoviário, produtos alimentícios, como a 
aveia, o trigo, a soja, a cerveja, o leite em pô, a água mine 
ral e o açúcar encontram-se inteiramente dominados pelos car-
téis mundiais, apes ar dos es forços gO',rerna;l1entais no sentido 
de restringir-lhes os abusos. 
A tentativa de reduzir a influência da carteliza -
çaq a.través das "trading comj?anies", empresas industriais des 
tinadas a comercializar diretamente com o exterior, frustrou-
-se rapidamente, pois as corporações multinacionais passaram 
a controlar o comércio exterior brasi lei 1'0 I cons ti tuindo au-
tênticos corredores de importação, garantindo colocaçe.o de pr:;: 
dutos no exterior. Com isto as poucas empresas existentes fo-
ram obrigadas a fechar ou a mudar de atividades. 
Para KURT ~lIRO\v, "os cartéis não podem ser condena 
dos a priori. A experiência interna~ional demonstrou ser im-
possível impedir o surgimento de c<,.rtéis, mas e preciso ~on­
trolá-los e exigir que urr,a p2.rcela do mercado fique reservado 
a empresa brasileira, a exe!:lplo da si.stemática adotada pelo 
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Departamento de Aeronáutica Civil, em defesa dos legítimos in 
teresses da VP~IG ou da SUNAMk'! (Superintendência Nacional da 
.. 
~larinha Mercante), estabelecendo critérios rígidos para a di.~ 
tribuição das receitas ce fretes geradas pelo comércio exter! 
or brasileiro entre armadores nacionais e estrangeiros.". 
Para MIROW, cumpre. adotar as mesmas armas dc.s r:ml-
tinacionais, organizando rígidos cartéis para reservar e pre-
servar a participação de empresas nacionais no mercado inter-
110 e externo. Paralelamente, . urge que as leis anti trustes se 
jam aplicadas com todo o rigor, não somente sobre a pessoa j2:! 
rídica, mas atingindo, igualmente, os gerentes, diretores e de 
mais pessoas físicas responsáveis pelos abusos praticados sob 
o manto do anonimato que proteje os dirigentes das sociedades 
.anônimas. 
o sistema repressivo ~rasileiro, no entender de H~ 
ROW, apresenta-se inócuo: "a é tica comercial tradl.cional dos 
brasileiros (e tão-somente dos brasileiros) impediu-os até o 
presente momento de ·invocar o Código Penal e qualquer outra 
legislação concernente em defesa de seus legítimos interesses 
e da Segurança Nacional, contra a desenvoltura dos aventurei-
ros multi nacionais e seus local white 'help, . ajudantes locais, 
inocentes úteis, no processo de expropriação e empobrecimento 
do país.". 
Manobras habilidosas, corno a obtenção de 
não-operacionais, por parte deste conglomerados, se 
sem que as restrições legais as impeçam. 
lucros 
repetem 
A este respeito, bastante elucidativa a mençao dos 
balanços das empres as es trangeiras, . publicados pe lo jornal 
"Gazeta Mercantil", em 1977: a Volskwagen, por exemplo, .teve 
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um lucro em suas atividades produtivas normais, de Cr$ 9,5 mi 
lhões. Já os seus lucros não-operacionais, isto é, aqueles que 
não são provenientes de suas atividades de produção e venda 
de carros, e sim resultantes de sua participação ostensiva no 
"open market", atingiram a cifra de Cr$ 573 milhões. Isto re-
presenta autêntico desvirtuamento, pois a atividade suplemen-
tar ou subsidiária da indústria de automóveis rendeu, nada me 
. nos de 5.391% do faturamento da atividade básica. 
A Olivetti, italiana, empresa especializada em ma-
quinas de escrever, obteve lucros operacionais de Cr$ 11,1 m.!. 
lhões; no "open", sua lucratividade alcançou Cr$ 77,5 milhões, 
isto é, cerca de sete vezes mais. 
Outras empresas, segundo a mesma fonte, apresenta-
ram prejuízos em suas atividades originais e somente consegu.!. 
ram apresentar lucros em seus balanços, graças às manobras e~ 
peculativas no "open market". Tal foi o caso da "Sears Roe-
buck" , que apresentou, em seu balanço de 1977,. um prejuízo de 
Cr$ 37,7 milhões, amplamente compensados por lucros não-oper~ 
cionais de Cr$ 122,8 milhões. O mesmo ocorreu com a Standard 
Electric, deficitária em seu balanço, em Cr$ 79,8 milhões, e~ 
tretanto auferindo o lucro extra-operacional de Cr$ 329,3 mi-
lhões. 
Mercê desta incursão no "ope~ market", 32 empresas 
analisadas pela Gazeta Nercantil, em 1977, ob·tiveram, em con-
junto, um lucro de Cr$ 4,4 bilhões, cifra verdadeiramente fa~ 
tástica, sobretudo se se levar em conta que resulta de ativi-
dade extra-operacional . 
. Neste particular, a legislação vigente no Brasil, 
praticamente se apresenta omissa. As Resoluções do Banco Cen-
 
 
- '-111 
traI, a lei anti truste e, mesmo a lei sobre remessa de lucros 
ao estrangeiro, não contém preceitos expressos que impeçam ou 
limitem a- atuação destas poderosas instituições, em_setor tão 
específico quanto importante para a economia nacional. 
Outro artifício empregado pelas grandes empresas e 
que lhes permitem atuação vantajosa, apesar das li.mitações res 
tritivas da lei, é a formação das "holding-companies". 
Holding-company é o nome _pelo qual nos Estados Uni 
dos se designam as associações de controle formadas pelo agr~ 
pamento de várias sociedades. Estas sociedades conserva'l\ sua 
personalidade jurídica e, aparentemente, a independência eco-
nômica. 
A criação de uma holding pressupoe a existência de 
certo numero de outras empresas no ramo ou a ele ligadas, por 
conveniência operacional ou econômica, empresas essas que pa~ 
sarão a formar um grupo ou um conglomerado, sob controle dano 
va entidade criada, ou seja, a holding,el1'bora conservando sua 
inqependência administrativa e econômica. 
A atividade da nova empresa se resume, desta forma, 
a controlar os interesses e investimentos do grupo, discipli-
nando e equi librando as ati vidades das empres as contr61a'd-a:s- . 
Ultimamente, outras formas de constituição de em-
presas têm surgido, ocasionando o aparecimento de entidades po 
derosas cujas atividades freqüentemente se apresentam como a-
busivas em detrimento da ordem econômica estabelecida pelo Po 
der PÚblico. 
Neste grupo se incluem as já comentadas "trading 
companies",_ des tinadas ao exercício do comércio exterior e as 
"joint ventures" que recebem este nome em _razao do caráter ex 
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perimental ou de risco comerciul compartilhado atribuídos às 
,empresas ou aos sócics participantes do empreendimento. 
Tanto as ho1dinqs, como as joint ventures, em ra-
zao da associação de gr2.ndes empresas para sua formação, pro-
piciam a constituição de verdaceiros impérios econômicos cujo 
poder de pressão e c2.pacidade de influência na ordem econômi-
ca escapam à ação das medidas restritivas impostas pelo Esta-
do, muitas vezes às voltas com problemas por elas gerados e 
delas dependentes. 
NO Br2.si1, a repressao ao abuso do poder econômico 
acha-se confiada, praticamente, de forma exclusiva, ao CADE -
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Ao lado das dis-
posições legais que constituem, por assim dizer, Q~ arcabouço 
da ação preventiva, existem uma série de procedimentos desti-
nados a responsabilizar os agentes de abuso do poder económi-
co, acionados pelo CADE. 
Nos Estados Unidos, o órgão que corresponde, entre 
nós ao CADE, é a Federal Trade Commission, composta por cida-
dãos nomeados segundo os mesmos requisitos exigidos para a 
composição da Suprema Corte; suas atribuições possuem caráter 
amplo e exercem todos os atos necessários às investigações que 
realiza, tais como o registro dos contratos, o exame de 1i-
vros e a prática de atos judiciais. 
Concluindo wo processo instaurado por 2.buso do po-
der econômico, a Federal 'I'rade Commission notifica a empresa 
infratora que se abstenha dos atos lesivos e, em caso de deso 
bediência, \' 'a ordem de cessaç20 de atividades é requerida por 
wn Procuradol:' aos chamaàos "Tribunais de Circuito", após o que, 
instala-se a fase dos dehates. 
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Há um outro sistema, adotado na França, Ing1aterc-
ra; em outras partes dos Estados Unidos e entre nos, no Bra-
sil. Este' sistema misto, se caracteriza por uma açao preven-
tiva administrativa e uma ação repressiva, de caráter penal, 
no sentido de responsabilizar os agentes do abuso. 
Todo o sistema legal da repressão ao abuso do po-
der econômico no Brasil acha-se contido na Lei n9 4.137 de 10 
.de setembro de 1962 que pode ser dividida em quatro partes 
distintas: espécies ou tipos de abuso do poder econômico; do 
órgão encarregado da execução da lei repressiva; processos a~ 
ministrativo e judicial; e a fiscalização do exercício do po 
der e conôl11i co . 
Através de seu arti.go 89, a lei criou o Conselho 
Administrativo de Defesa Econôl11ica - CADE, composto de umPre 
sidente e quatro Conselheiros, tcc1.os nomeados pelo Presiden-
te da RepÚblica; o primeiro, demissível "ad nutum" e os de-
mais componentes com mandato de quatro anos, renovando-se sua 
composição anualmente, pela sua quarta parte, permitid~ a re 
condução de seus membros. 
Sua finalidade e a apuraçao e repressao dos abu-
sos do pOder econômico em todo o território nacional, reali-
zando, para tanto, pesquisas econômicas e a fiscalização da 
contabilidade de empresas de qualquer natureza na busca dos 
resultados operacionais e dos elementos informadores e incon 
troversos dos mais variados campos e especialidades: jurídi-
cos, econômicos, contábeis e de administração. 
As análises desses resultados e elementos proces-
sam-se através de profissionais habilitados, experimentados e 
especializados, em fase preliminar que antecede a formação de 
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processo inves.tigatório e ir.quisi torial, pelo qual as organiza 
ções das sociedades são estudadas, livros são examinados, in-
formações são solicitadas e as empresas nO.tificadas para que 
se defendam administrativamente. 
Se a resolução administrativa baixada pelo Conse-
lho nao for acatada pela empresa, ocorrerá uma solicitação ao 
Juiz de primeira Instância, no sentido de por em execuçao a 
ordem emanada do CADE. Cabem, então, embargos e uma discussão 
judiciária se instala, até que a prática abusiva do poder ec~ 
cf .. c r r:. .. r. r·'·. 
nômico seja concretizada pelo Poder Judiciário, determinando-
-se a aplicação das sanções previstas em lei. 
O CADE é um órgão colegiado, de caráter "sui gene-
ris", cuja finalidade especifica é a aplicação dos mandamen -
tos constitucionais atinentes ao abuso do poder econômico. I~ 
tegrado no elenco de órgãos autônomos da Administração Direta, 
funciona. na instância administrativa como último grau na esfe 
ra recursal. 
Diretamente vinculado, quando de sua criação, ã Pre 
sidência do Conselho de Hinistros, pois estávamos sob o regi-
me parlamentarista, passou, após a extinção do parlamentaris-
.mo, a integrar os órgãos da Presidência da República, em 1963. 
Hais tarde, pelo Decreto n9 60.901 de 26 de junho de 1967,que 
dispõe sobre a redistribuição dos órgãos da Administração Di-
reta, subordinados â Presidência da República, o CADE viu-se 
submetido â jurisdição do Ministério da Justiça. 
A eficiência operacional deste organismo, entretan 
to enseja alguma discussão. Em artigo publicado na Revista de 
Direito Econômico, do própri.o CADE; n9 2, dezembro de 1975, à 
página 14, o então Consultor Geral da República, LUIZ RAFAEL 
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MAYER reconhecia que a repressao do abuso co poder econômico 
revelou-se, ao longo da vigência da legislação específica, i~ 
., 
nadequada à con.secução de seus objetivos, em !:azão das profu.!! 
das alterações ocorridas na economia nacional. 
KURT MIROI., em seu ci tado trabalho sobre os car-
téis, refere que em doze· anos de existência (até 1975), o 
CADE, em 12 processos julgados, somente condenou duas empra -
sas, a Pepsi-Cola, autora da famosa ".guerra das garrafas" e, 
posteriormente, em virtude de celeuma levantada, as multinac~ 
onais dos pneus Firestone, Pirelli e Goodyear. Afirma />-lI ROVI, 
textualmente: 
"Condenar infratores das .leis antitrustes ou que 
combatam o abuso do poder econômico, não constitui 
tarefa muito fácil e tão-somente os Estaccs Unidcs 
conseguiram alguns êxi.tos espetaculares,' envi ando ã 
prisão cidadãos importantes, diretores'e gerentes 
de firmas acima de qualquer suspeita, como a Ivest-
inghouse 'e a General Eletric.". 
Segundo o mesmo autor, "em 1963, nos Estados Uni-
dos, 29 empresas e 46 dirigentes da indústria de material elé 
trico foram autuados e processados no 'caso da 'Grande Conspi-
raçao da Indústria Elétrica'. Trinta diretores receberam pena 
de prisão, sendo que o da Ge~eral Eletric passou seis meses 
na cadeia. A esses processos se seguiram outros 1.880 proces-
sos suplementares, de perdas e danos, élcarretando centenas de 
milhões de dólares em indenizações triplas, efetivamente pa-
gas . " . 
Ainda na Revista de Direito Econômico, n9 4, c1.ea-
gosto de 1976, CARLOS FRANCISCO DE MAGALHÃES, após tecercrí-
 
 
tica à at~ação do CADE como órgão repressor do abuso do poder 
econômico, sugere as seguintes alterações na legislação, vi'sa.!:!. 
do dinamizá-la e ajustâ-Ia às necessidades. hodiernas: criação 
de Subcomissão permanente no Congresso Nacional, enca,rregada 
de estudos sobre atividades econômicas das empresas e apura -
ção de eventuais abusos; - alteração do regulamento da lei de 
repressão, de modo a difundir o registro de acordos e contra-
tos re~tritivos ao comércio; - decisão em fase inicial do pr~ 
cesso, estabelecendo o procedimento a ser adotado pelo indicio 
ado que com ela se conformaria; - intervenção do queixoso, em 
termos oficiais, no processo, na qualidade de assi.stente de a 
cus aç ao . 
A reduzida quantidade de processos punitivos e a di 
ficuldade de se tipificar o abuso do poder econômico de acor-
do com a legislação vigente; a morosidade com que se arrastam 
estes processos aliada à pouca intimidação que produzem nos i.!:!. 
fratores; o caráter leve das penalidades impostas, quase to-
das de natureza pecuniária que, comparadas com o imenso pode-
rio financeiro e econômico das grandes empresas, tornam-se ir--
risórias; a baixa freqüênCia destes processos aos quais a pr~ 
,pria população não se afeiçoou ou se habituou, possivelmente 
pela tradicional descrença que os pobres nutrem pela Justiça 
cont:ca os poderosos, constituem fatores que somados, resultam, 
possivelmente, na insuficiente repressao ao abuso do poder e-
conômico entre nos. 
Hedidas de caráter mais grave, punições gravosas e 
efeti 'lamente aplicadas, com a máxima pub licidac.e pcssí vel, con 
tribuiriam para a modificação deste quadro geral. 
Além dis to! o mais importante, tal vez, fosse atri 
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buir ao Estado., responsável pela aplicação das leis, uma es-
trutura econômica forte, indeper:dente e impermeável às mano-
bras e artifícios dos grandes conglomerados. 
Esta independência, entretanto, notadamente nos 
dias atuais, em que o mundo inteiro se debate com a crise e-
nergética do petróleo, vai se tornando cada vez mais difícil 
de ser alcançada. 
Achamo-nos, assim, numa posição, até certo ponto pa 
radoxal; o Estado moderno multiplica seus mecanismos de inter 
venção, estende seus tentáculos a setores cada vez mais abran 
gentes da nacionalidade e, apesar de seu fortalecimento e hi-
pertrofia, submete-se, com freqüência, aos ditames e imposi -
ções daqueles grupos, de natureza privada que, mercê da fort.u 
na que acumularam, tornam-se capazes de sobrepor seus interes 
ses aos interesses da coletividade. 
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CONTROLE DE PREÇOS 
Outro setor importante da economia que recebe, di-
retamente, influência da intervenção do Estado refere-se ao ta 
belamento e ao controle do preço. 
O preço, na acepção comum do termo, é o valor est~ 
mativo de alguma coisa, o custo de unidade de qualquer coisa 
vendáveL Segundo HELY MElRELLES (op. cito pág. 525), "é a re-
tribuição pecuniária do valor do bem, do serviço ou da ativi-
dade que se compra ou que se utili za mediante remuneração.". 
Para a perfeita compreensão do fe~ômeno intervenci 
onista.no campo do tabelamento de preços, há que se mencionar., 
desde logo, que a interferência do Estado que interessa de per 
to ao presente trabalho é a que se faz sentir na área dos pr~ 
ços privados. 
De fato, verifica-se que a estipulação de preços , 
no mundo mercantil, pode obedecer a três condicionantes bási-
cas: há bens e serviços cujos preços resultam da emulação e li 
vre competição do comportamento comercial privado e, neste ca 
so, temos o que se chama de preço privado; em outros casos, o 
preço resulta, não apenas do comportamento concorrencial pri-
vado, mas, em razão do interesse pÚblico que o bem ou o servi 
ço envolve, o Estado participa, decisivamente em sua formação 
e, então, temos o preço semi-privado; finalmente, quando a es 
tipulação decorre de ação unilateral do Poder PÚblico que, em 
face do elevado interesse para a coletividade,estabelece o 
preço '. indiferentemente às condi cionantes próprias do comércio, 
como a oferta e a procura, temos o preço pÚbli.co, também desi.9: 
nado por tarifa. 
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Ora, o preço pÚblico incide sobre bens ou serviços 
cuja preservaçao a níveis estipuiados pelo Poder pÚblico e 
questão de ordem política. Obedece aos princípios gerais que 
presidem a própria organização do serviço pÚblico, devendo c~ 
racterizar~se pela SUe modicidade, já que a Administração, di 
ante do interesse pWJlico, não se vale da atividade prestada 
para auferir lucro, senão para ressarcir-se do custo operaci~ 
nal. 
Incluem-se neste grupo, os preços pagos pelos ser-
viços de fornecimento de energia elétrica ou de telefonia, uma 
vez que são fixados por ato unilateral da Administração, ten-
do em vista, prevalentemente, os interesses do Estado e, se-
cundariamente, os das concessionárias do serviço p,Úblico e os 
dos usuários. 
CRETELA JUNIOR, em seu Dicionário de Direito Admi-
nistrativo, apresenta a seguinte nota, acerca do verbete "pr~ 
ço pÚblico": "pagamento pelo usuário de serviços que, embora 
exercidos pelo Estado, não lhe são, em tese', privativos. A ta-
rifa é o que se denomina, em direito financeiro, de preço ~­
blico, não sendo taxa nem imposto. Entre os elementos formado 
,res da receita pÚblica, há um novo elemento que nao e tributo 
nem preço privado, conciliando o critério do interesse pÚbli-
co com o sentido econômico: é lO) preço pÚblico". (Grifo do Au-
tor) 
Este mesmo administrativista, estabelece quat:::o mo 
dalidades principais de tarifas: a proporcional, aquela em 
que o preço varia na razao direta da utilidade usufruída, co-
mo ocorre nas transmissões telegráficas, cujo preço varia na' 
razão direta das palavras utilizadas ou nas transmissões tele 
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fônicas, cujo preço depende, dos "impulsos" corridos durante o 
tempo' da ligação; a di ferenci.al, em que o preço uni tário de-
.. 
cresce com o aUlllento de cada unidade de serviço requ",rida e 
que não varia na razão direta dos elementos dos serviços pre~ 
tados, como nos casos da tarifa telegráfica, por exemplo, em 
que o preço das palavras, acima das dez primeiras, é menor que 
o fixado para as primeiras; a gradual, em que varia em re1Jação 
a grupos de unidades e não em relação a cada unidade; finalme~ 
te, a tarifa única, que, aplicando-se a espaços consideráveis 
de UIll mesmo país ou a distâncias internaciona.is, faz abstra-
ção do elemento espaço e atribui ao peso valor qUé),se desprezí 
vel, como nos casos de ~ransporte de pessoas e da correspon -
dência postal. 
MARCELLO CAETI~O, em seu Manual de Direi to Adminis 
trativo, à página 1001, estahele~e a distinção entre o preço 
econômico e o preço l2.?lítico. "O preço econômico e calculado 
segundo as regras da Ciência Econômica, 'a partir do custo de 
produção dos bens ou serviços a vender'e deve cobrir todo o 
custo de produção; o preço político e'estabelecido por autori 
dade do poder pÚblico ou graças aos favores deste, de acordo 
com as conveniências sociais; são fixados para beneficiar o p~ 
blico, facilitando a utilização do serviço de maneira a assi~ 
tir os mais pobres ou a promover e difundir higiene, comodid~ 
de ou cultura. Não bastando então o prod~to das receitas pró-
prias do serviço pÚblico para cobrir as suas despesas, tem a 
Administração de preencher o I defici t I com subsídios proveni-
entes das receitas gerais obtidas através de impostos, o que 
quer dizer que pagam todos os contribuintes parte dos benefí-· 
oi os colhidos pelos utentes, ou a~é il totalidade, se as pres-
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tações forem gratuitas." 
Ensina, ~ir.da, o mestre português, que o preço po-
.. 
litico pode ser fixado ostensivamente, através de tabelamento, 
ou resultante de beneficios ~endentes a diminuir os custos de 
produção, como sej am a isenção de certas contribuições e ÍI1i[X)~ 
tos, o pagamento de subsídios fixos, o fornecimento de maté-
rias-primas, ficando, sempre, sob a responsabi lidade do Poder 
Público, o custeio do serviço deficitário, suprindo-lhe as ne 
cessidades que determinaram o insucesso operacional, em ter-
mos econômicos. 
Tanto o preço econômico como o preço pOliti.co, tra 
·tado por MARCELLO CAETANO, representam variantes do preço pu-
blico, fixado pela Administração e deve, tanto quanto possí -
vel, ser mantido estável e rígido, pelas sérias reperCUSS02S 
que produzem na sociedade, quandC? de sua elevação. 
O preço semi-privado, embora fixado através da con 
jugação dos interesses públicos e privados, traz ínsita a pr~ 
vaiente vontade do Éstado, cuja preserlça, nos seus componer,-
tes, desnatura o preço, fazendo-o extrapolar da área privada. 
Seria mais adequada a designação "preço semi-pÚblico~ uma vez 
que a prese~ça do Poder PUblico no processo. de sua formação, 
submete-a a regime de Direito Público, apresentando caráter 
predominantemente público em detrimento do interesse privado. 
Mbos, opreço público e o preço semi-público ou se 
mi-privado, como querem alguns, constituem manifestações dire 
tas da ação estatal e não representam tipos autênticos de in-
tervenção do Estado no domínio econômico, uma vez que se si-
tuam na área p~'ópria dos serviços pUblicos e, portanto, no rei 
no do Direito Político. 
 
 
A intrcmissão do EstaC.o no domínio econômico que 
vem sendo objeto de estudo no presente tr·abalho, e que se ma-
nifesta na fixação dos preços, merece atenção especial e, ver 
dadeiramente, assume contornos nJ:tcidos intervencionistas, em 
relação aos preços pri. vados . 
Com efeito, o preço pri vado decorre das variantes e 
condicionantes próprias do mercado, como a oferta e a procura, 
a concorrência, o regime econôwico, taxa de inflação, legisl~ 
ção financeira e cambial etc, resultando da cumuiação típica 
do regime de livre con·co!:rência nos sis temas capi talis tas, li 
berais ou neo-liberais. 
Não raro, os bens ou serviços postos a disposição 
da sociedade, assume importância relevante para a própria es-
tabilidade e segurança da comunidade. Ainda que fixados merce 
exclusiva da atividade privada, tem o Poder Político, sobre 
tais bens ou serviços, interesse que decorre dos reflexos que 
sua interrupção ou alteração podem produzir na sociedade. 
Nestes casos, a fim de preservar a estabilidade e 
segurança do grupo social, o Estado intervém, influindo, dir~ 
tamente, na fixação do preço que, destarte, deixa de sofre!: , 
apenas, as influências do mercado privado, para submeter-se âs 
injunções do Poder PUblico. 
o tabelamento de preços que nada mais é do que a i~ 
tervenção do Estado na fixação do preço privado, constitui fun 
çao privativa do Poder Público. 
No Brasil, existe um complexo de órgãos do Poder Pú 
blico atuando na área. do controle de preços, campo intimamen-
te ligado ao abastecimento de bens essenciais· e que será obj~ 
to de análise logo a seguir. 
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Entre nós, ligados e envolvidos na função fixadora 
dos preços, temos o Conselho Nacional de Abastecimer.to - CONAS, 
.. 
a Superintendên.cia Nacional de Abastecimento - SUNAB e o Con-
selho Interministerial de Preços - CIP. 
o Conselho Interministerial de Preços - CIP, foi 
instituído pelo Decreto n9 63.196 de 29 de agosto de 1968, a! 
terado pelo Decreto 74.200 de 21 de junho de 1974. Suas condi 
ções de funcionamento e a polí tica de preços no lnercado i!1ter . 
no foram objeto do Decreto-Lei n9 808 de 4 de setembro de 1969. 
o CIP e presidido pelo Ministro da Fazenda e tem, 
como membros, os }linistérios da Indústria e Comércio, da Agr~ 
cultura e o Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República e controla o preço de cerca de 5.000 
empresas do país, que representam, aproximadamente, 90 % do Pr.'? 
duto Interno Bruto, segundo dados publicados na Revista VISÃO 
de 28 de novembro de 1977. 
Sua área de atuação e das mais abrangentes. A cup~ 
la; é integrada por ·uma Comissão de Representantes, uma Secre 
taria Executiva e uma Coordenadoria, abaixo da qual se situam 
os seguintes setores e atividades: 
a) Comércio e Serviços: 
- Comércio: seçao de produtos importados 
seçao de produtos nacionais 
- .Prestação de serviços: seçao de art.igos públ.!;. 
cos 
seçao de artigos priv~ 
dos 
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- Tarif':ls de transportes: seçao de transportes 
de carga 
b) Bens não-duráveis 
- Farmacêutica 
- Alimentação e bebidas 
- Perfumôria e cos~Éticos 
- Têxtil e couros 
c) Indústria Química 
- Química e petroquímica 
- Papel e celulose 
- Borracha e artefatos 
seção de trans:,>ol:tes 
de pe.ssageiros 
- Fertilizantes e defensáveis 
- Não-metálicos e cimento 
d) Hetalurgia e bens durávets 
- Siderurgia 
- Netais não- ferrosos 
- ~lecânica e eletrodomést.icos 
- Automóveis e autopeças 
- Máquinas agrícolas, x'odoviárias e material 
ferroviário 
e) Estudos econômico-financeiro 
- Controle de gastos 
Estudos especiais 
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ParlaTilen tação 
Acompanhamento de preços 
f) Planejamento e avaliação 
- Normas técnicas 
- Planejamento 
Avaliação 
g) Pesquisa e estatística 
Este órgão interministerial exerce influência decl 
siva no regime de preços de bens e serviços de um modo geral, 
uma vez que qualquer majoração há que ser precedida de sua au 
torização. Por vezes, com o objetivo de deter a escalada inflá 
cionária, o Poder Público determina o "congelamento" do preçD 
de certo. número de produtos essenciais à população, oU,ao CO~ 
trário, pode autorizar a liberação de outros, considerados s~ 
pérfluos. Tanto uma medida como outra, ori undas da ação es ta-o 
tal, determinam modificações no quadro de fixação de preços e 
consti tuem conseqüências diretas do intervencionismo na fixa-
ção do preço privado. 
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CONTROLE DO ABASTECIMENTO 
Se existe atividade privada cuja influência na so-
ciedade moderna tenha avultado a proporçoes gigantescas, esta 
seria, sem dúvida, o abastecimento de gêneros alimentícios. O 
homem moderno habituou-se a certas comodidades que, incorpora~ 
do-se a vida diária, assumiram o caráter de essencialida.de. 
Ao levantar-se, pela manhã, o Domem da grande me-
trópole toma o seu desjejum inteiramente indiferente à compl~ 
xa série de acontecimentos que permitiram que o leite chegas-
se à sua mesa, bem como o café, o pao, as frutas etc. Realmen 
te, uma longa cadeia de elementos se interligam e funcionam i 
ninterruptamente, a fim de assegurar o abastecimento dos gra~ 
des centros urbanos. 
Das longínquas fazendas no inter.ior., das afastadas 
areas de agricultura e pecuária, dos requintados frigoríficos 
de laticínios e carnes, afluem os generos alimentícios que dE. 
ve~ ser estocados em condições especiais, dada sua caracterís 
tica perecível. Há inúmeras atividades ligadas ao abastecimen 
to, desde o plantio, colheita, armazenagem, ensilagem, trans-
porte, distribuição, embalagem, que até alcançarem o consuIT~­
dor, atraem múltiplos fatores que concorrem para uma constan-
te elevação de preços. 
Esta complicadíssima atividade abastecedora dos 
grandes centros urbanos, exclusivamente do setor privado, de 
algum tempo à atualidade, vem merecendo cada vez , . rna1.or aL.en 
ção do Poder PÚblico que, progressiva!':',en<te, vem interferindo, 
no sentido,de regular-lhe o funcionamento com vistas à prese,E 
vação dos interesses da coletividade que jamais deverão ser 
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postos à mercê. da especulação e da desenfreada competição da 
livre concorrência. 
Em todos os !?aíses da atualidade, o abastecimento 
dos grandes centros constitui ponto .. de atenção do Poder Pú.':lli 
co que, em caso algum, o deixa inteiramente entregue ao inte-
resse e à espec~lação privada, uma vez que tal procedimentoi~ 
portaria na subordinação do interesse público à concorrência 
privada. 
Em nosso país, o órgão encarregado da pOlítica de 
abastecimento, bem como dos preços dos produtos essenciais, já 
que o abastecimento acha-se estreitamente vinculado à fixação 
do preço, é a SUNAB - Superintendência Naciorial de Abasteci -
mento. 
Criada pelo Lei Delegada n9 5 de 26 de setembro de 
•• 
1962, a SUNlIB é responsável pela aplicaç~.o de normas interven 
cionistas, cabendo-lhe nos termos da lei citada: 
regular e disciplinar, no território nacional, a 
circulação e distribuição dos bens sujeitos ao regime da lei, 
podendo, inclusive, proibir a sua movimentação e, ainda, esta 
belecer prioridades para o transporte e armazenamento, sempre 
.que o interesse público o exigir; 
- regular e disciplinar a produção, distribuição e 
consumo das matérias-primas, podendo requisitar meios de trans 
portes e armazenamento; 
- tabelar preços máximos de mercadorias e serviços 
essenciais em relação aos revendedores; 
- tabelar os precos máximos e estabelecer condições 
de venda de mercadorias ou s.erviços, a fim de impedir lucros 
excessivos, inclusive diversões públicas populares; 
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- es tabelccer o racioIlcunen;:o dos serviços essenci-
ais e dos bens, assim tidos pela l~i, em caso de guerra, cala 
midade ou necessidade pública. 
A lei prevê, também, a i;nissão liminar na posse ce 
bens des apropriados, antes da ci tação do réu, em caso de ur·-
gência no abastecimento e quando a desapropriação recair so-
bre bens ou mercadorias de interesse público. COJr.pete à SUNAB, 
ainda, a fixação de preços máximos de taxas, anuidades de es-
tabelecimentos de ensino e de ingressos em di versões públicas 
populares. 
Este organismo, de natu::eza autárqutca e de âmbito 
federal, acha-se vinculado ao Hinistério da Agricultura e sua 
atuação, embora em face da lei seja ampla e detentora de poc:e 
res de coerção, tem merecido algumas crIticas, por não se re-
velar com a eficácia esperada. 
Critica-se, por exemplo, que a SUNAB nao tenha pr9. 
movido um plano nacional de abastecimento de produtos essenci 
ais, como determina a lei que a criou, nem tenha consegutdo 
melhorar os nIveis de consumo e dos padrões de nutrição da P9. 
pulação. 
Com efeito, durante o Governo Castelo Branco, em 
1966, a SUNAB foi investida de amplos poderes e podia inter -
vir em todo o tipo de controle de preço~ vigentes no PaIs. O~ 
tendo poucos resultados em sua atividade fiscalizadora,a Sú~PB 
passaria, em 1967, a controlar apenas os preços dos gêneros ~ 
limentIcios e das diversões públicas. Pouco antes, a imprensa 
divulgava que a SUNJU3 não tabelaria mais produto algum, pois 
tentaria estabelecer "acordo" com os estabelecimentos prcdut.9. 
res, ao invés de impor o tabelamentv, ditado pelo interesse 
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público. 
Ainda naquela epoca, por volta de 1967, atribuiam~ 
.. 
-se a SUNAB as .mais vari adas funções e a cada momento, mUda"·la 
-se o tipo de produto ou serviço que se achava sob seu contro 
le. Em 1969, anunciava-se que o órgão abandonaria "suas carac 
terísticas policial~scas de' controle e fixação de preços, pa-
ra cuidar dos problemas do abastecimento nacional, na verdade, 
sua grande missão". 
Durante o Governo Médici, a SUNAB recebeu papel 
mais educativo no controle de preços. No entanto, seu campo de 
atuação sempre apresentou-se confuso, entre a atividade regu-
·ladora do abastecimento ou controladora de preços. Com a cria 
ção do Conselho Nacional do Abastecimento, destinado a estabe 
.lecer as normas de abastecimento,. coube à SUNJI.B executar as de 
cisões da CONAB. 
o mecanismo de atuação da SUNAB se resume na execu 
çao da política do abastecimento formulada e coordenada pelo 
Conselho Nacional do "Abas tecimento: fiscali za e acompanha a a-
plicação de suas portarias referentes a tabelas de preços, ma! 
gem de comercialização dos serviços e produtos etc,além de re 
alizar pesquisas de acompanhamento e evolução dos preços e fl!,!. 
xos de oferta e demanda dos gêneros e serviços essenciais. 
Desta forma, compete à SUNAB forr.ecer subsídios ao 
Hinistério da Fazenda para o estabelecimento dos preçcs vigentes, 
pois dependendo cb produto serviço, cabe a wn órgão diferente a 
fixação do preço que só passa a vigorar depois de homologado 
por ato ministerial. Sua atuação, ademais, ditada pelo CONAB, 
inclui a intervenção, desde as fontes produtoras, passando por 
hotéis, restaurantes, lavanderias etc, até os gêneros de .pri-
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meiro: necessidade qua!"ldo, devido a alguma dis_torção no lr.erca-
do·, se fizer necessário o tabelamento, por exemplo, quando o-
corre a falta de um produto ou se o produto tem poucos substi 
tutos e e produzido por poucas empresas. 
Observe-se,a título de crítica, que ewbora o Decr~ 
to n9 75.730;75 tenha reservado à SUNAB a responsabilidade p~ 
la vigilância dos gêneros alimentícios, para, enfim, poder e-
xecutar a política nacional de abastecimento, sua finalidade 
primacial, até hoje o órgão continua se ocupando·com outras a 
ti vidades secundárias, tais corno barbearias, hotéis· e outros 
prestadores de serviços. 
Ainda a título de informação, cumpre registrar que 
a SUNAB é representada em cada capital brasileira,.pela Delega 
cia Regional. Embora atue também no interior, a sm~AB não pos 
sui representações além das sediadas nas capitais, embora se 
preveja a instalação de agências nas cidades menores. 
Os fiscais da S UN.Z\B, todos de nível uni versi tários, 
têl1l a função de verificar as irregularidades e lavrar as autu 
ações. As multas são decididas pelo delegado regional que po-
de aplicar de 1;3 até 100 salários mínimos, dependendo da gr~ 
vidade da infração e movimento econômico do estabelecimento , 
podendo, até, determinar a interdição do estabelecimento. 
Esta remissão informativa sobre a. atuação da SUNAB 
produz a idéia, até certo ponto fundada, de que o organismo 
criado com atribuições originárias ligadas ao controle do a-
bastecimento, corno o próprio nome que ostenta sugere,teve sua 
ati vidade dis torcida, ·agindo mais como óJ;gão controlador de 
preços do 9ue regulador do abastecimento. Tal reparo, todavia, 
não desfigura ou esmaece, absolutamente, o traço intervencio-
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nista do Estado, norteador'de suas funções originárias e das 
que atualmente vem sendo objeto de sua ação. Seja por interf~ 
.. 
rir nos preços ,de bens ou serviços considerados supérfluos,s~ 
ja por atuar discretamente, apenas, no controle do abastecimen 
to, a SUNAB constitui mais um dos mecanismos intervencionista 
do Estado. 
Outros organismos criados recentemente no Brasil, 
com vistas à regulagem de estoques e' à normalização do abas te , 
cimento, principalmente nos grandes centros, são as Centrais 
de Abastecimento, organizadas sob forma cooperativa, como é o 
caso da COCEA - Cooperativa Central de P~astecimento, ou medi 
'ante a participação do Estado, corno no caso da CEASA - Central 
de· Abastecimento S/A, instituídas, praticamente em todas as 
'capi tais do país. 
O ihteresse do Estado.nas atividades de abasteci-
mento reflete-se nos grandes investimentos e nas vultosas a-
plicações que o governo concede em favor das Centrais de Abas 
tecimento. O JORNAL DO BRASIL de 11 de' setembro de 1974 infor 
mava que a Central de Abastecimento ão Grande Rio era a segu~ 
da do mundo em tamanho, ocupando uma área de mais de 2.000.000 
2 
m , orçada na epoca, em mais de Cr$ 135 milhões. 
Remarque-se, também, a criação da COBAL - Compa-
nhia Brasileira de Abastecimento, que instalando uma série 
de supermercados em vários pontos do território nacional le-
va os produtos agrícolas ao consumidor eliminando, quase to-
talmente, a intermediação que acarreta a elevação do preço. 
A COBAL procedeu a uma pesquisa após a qual concl~ 
iu que seria lógico que as grandes redes de supermercados, hs: 
je suficientemente poderosas pal:a influir no abastecimento e na 
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fixação de preços, procul:aSS€!r.l abrir filiais nn perifcrin das 
grandes cidades. Tais filiais sL!bstituirii!J11 os atacadistas que 
.> 
fomentavam o vi?-rejo, mas cujo número caiu em impressionante 
proporçao; de 9.07 existentes em 1950, o número caiu para 382 no 
ano de 1970, por caus a de prob lemas como o transporte dos pl::2 
dutos e a incapacidade de estocagem, o que causava aUr.len"to de 
mas i ado. dos preços. 
Partindo dos dados co~hidos com a pesquisa, e com 
vistas à satisfação do interesse de contribuir com as popula-
ções de baixn renda, a COBAL criou a "Rede Somar de Abasteci-
mento", sistema novo através do qual os varejistas se -unem a 
. COBAL, procurando diversi"ficar tanto as ofertas para o consu-
midor quanto o nível de economia. Entre os objetivos da Rede 
.Somar de Abastecimento, destacam-se os seguintes: 
- manter a independênc::ia jurídica e financeira de 
cada empresário, que participa do sistema como vOlunt.ário, dei 
xando de integrá-lo quando isso lhe convier; 
- .revalorizar a função social do atacadista e in-
centivar pequenos e médios varejistas a levar alimentos, a pr~ 
ços baixos, às populações desassistidas pela rede de supermeE 
cados; 
- garantir às populações de baixa renda o abasteci 
mento regular de produtos esseciais, sem aumento de preços; 
- garantir é'.0 pequeno e médio produtoJ:" rural, o es 
coa~ento de suas safras, a preços justos para ele, sem onerar 
o consumidor; 
- orientar os varejistas no sentido de suas obri.g~ 
çoes sociais, tais como o pagamento de impostos e taxas ,de 0E 
dem jurídica e creditícia, além de problemas de ordem social, 
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cerne erganizaçãe da leja e limpeza. 
Paralelamente a medidas desta natureza, .outras vem 
surginde 'ne quadre ecer,ômice secial, ceme decerrência de estí 
mule que e Estade preperciena e. iniclativa privada, cem vis 
tas, perém, ae interesse pÚblice. Entre tais medidas pedem ser 
citadas as "Cadeias Veluntárias" e e pregrama "IBRASA". 
As "Cadeias Veluntárias", criadas inicialmente ne 
. Estade de Sãe Paule, na Capital, funciena cerne uma central de 
serviçes: .os cemerciantes, em geral denes de pequenes super-
mecades da periferia urbana, passam a cemprar suas mercaderi 
as através da COBAL, per ser estatal, se cententará cem lli"ã 
margem mínima de lucre. Este fater, semade à diminuiçãe d.o cus 
te uni tárie des predutes devide ae grande velume das cempras e 
à intensa retaçãe das mercaderias, pessibilitará um preçe mais 
baixe para .os varejistas, e que se refletirá no preçe final de 
censumider. O ôrgãe estatal, neste case, centribui decisivà -
mente para a baixa des preçes de consume, cerne exerce ativiã~ 
de -reguladera de cemércie de abastecimente. Sua atuação terna 
rá desnecessária a manutençãe de grandes est.oques peles vare-
j.istas, cem as negativas e inevitáveis censeqüências que ace!: 
retarn: capital imebilizade, grandes gastes cem armazenagem, de 
terieraçãe de predutes perecíveis devid.o ae lenge tempe de per 
manência nes depôsitos e eutres. 
I 
O pregrama da IBRASA - Investimentes Brasileires 
S/A, entidade subsidiária de Bance Nacienal de Desenvolvimen-
te Ecenômice, tem finalidade anál.oga: a fermaçã.o de uma cadeia 
de abastecimente, partinde de premissa idêntica à que inspi-c 
reu a fermaçãe das "Cadeias Veluntárias" na capital de Sãe Pau 
1.0, referida anteriermente: .os pequenes cemerciantes sãe fer-
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çados a adquirir seus produtos nos supermercados e a vendê-los 
mais caro. Os consumidores que se deslocam da periferia da ci 
.> 
dade para os supermercados, pretendendo escapar dos preços ma 
jorados pelos pequenos comerciantes que se abastecem nos su-
permercados, também acabam per sofrer prejuízos pelas dificul 
dades e custos de transporte. Neste caso, a IBRP_SA pretende 
criar uma rede de abastecimento na periferia dos grandes cen-
tros, e sua função, além de controladora de preços, peL~ite e 
possibili ta ao Estado, manter-se permanentemente ao corrente 
da problemática de abastecimento e em condições de uma pronta 
intervenção direta nos mecanismos de distribuição, se necesse 
. rio. 
Tais e variadas sao as medidas baixadas pelo Esta-
do quanto diversificada e multifária é a atividade abastecedo 
ra dos mercados dos grandes centros urbanos. Em todas elas, i 
dentifica-se, facilmente, o traço intervencionista do Estado 
e a inegável preponderância que se deve outorgar ao interesse 
público, preservando'-o da especulação altista que a livre com 
petição acarreta, com sérios prejuízos para a sociedade, com 
reflexos diretos na economia nacional. 
Por esta razao, a doutrina ·reconhece, unanimemen-
te, as atividades ligadas ao controle de abastecimento, como 
tipificadoras da intervenção do Estado. 
HELY NElRELLES, por exemplo, entende que o contro-
le do abastecimento compreende o conjunto de medidas destina-
das a manter no mercado consumidor matéria-prima, produtos ou 
serviços. em quantidade necessária às exigências de seu consu-
(21) 
mo. 
Examinamos, até aqui, alguns rr,odos de intervenção 
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do Estado no domínio econômico, cuja atuação direta e i~equr-
voca,' revela atividade decorrente do "jus imperium" e, mes!r.o 
.. 
do Poder polrtico que é titula= o Estado. 
Há outras instrumentalidades postas a disposiçãc 
do Poder Político, que poderiam ser considerados como mecanis 
mos indiretos de intervenção, nos quais a função fiscalizado-
ra e cogente do Estado se apresenta mesclada com aspectcs de 
incentivos, fomento ou estímulo à atividade econômica. Deles 
nos ocuparemos em seguida. 
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HECANISMOS INDIRETOS DE INTERVENÇÃO 
.. 
Há Qutras medidas que influem igualmente no estab~ 
lecimento dos níveis dos preços privados, decorrentes da ação 
estatal, através de órgãos da Adml.nistração de caráter estri-
tamente comercial ou mercantil. 
As medidas reguladoras do sistema financeiro, ban-
cário e de crédito, defl';em, todas, de órgãos governamentais, 
em consonância com a política financeira estabelecida pelo Es 
tado. 
Em nosso país, D sistema financeiro nacional com-
·preende o Conselho Monetário Nacional, órgão encarregado de 
formular a pOlÍ tica da moeda e do crédito, com atribuições pr~ 
ponderantemente normativas. Além do Conselho Monetário Nacio-
nal, conta o Poder Público com o .Banco Central do Brasil, ór-
gão autárquico, dotado de funções executivas e fiscalizadoras, 
em cujas atribuições se incluem a emissão do papel-moeda, a e 
xecuçao dos serviços' do meio-circulante, o recebimento de re-
colhimentos compulsórios, a realização de cperações de redes-
conto e empréstimos a instituições financeiras, o controle do 
crédito, o depósito das reservas de ouro, a.outorga de autor i 
zaçao para funcionamento e expansão de out~as instituições f~ 
nanceiras, além de controlar, através de fiscalização e impo-
sição de sanções, as atividades das ins ti tuições financei ras, 
de um modo geral. 
As instituições financeiras, por seu turno, e de ~ 
cordo com a definição contida no artigo 17 da Lei n9 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, constituem pessoas jurídicas públicas 
ou privadas que te:1ham como atividade principal ou acessória, 
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a celeta, intel:"mediaçãe eu aplicaçã.o de recurses financeires 
própries eu de terceires, em meeda nacienal eu estrangeira, 
eu ainda, a cus tódia de valer de prepriedaÇle de tercei res. 
As instituições financeiras incluem duas .ordens di~ 
tintas que nae se cenfundem cem sua natureza jur!dica, mas de 
cerrem de caráter de suas atividades. Assim, temes institui 
çees, cuja atividade pede ser censiderada de .ordem pÚblica, 
peles interesses pÚblice de que sãe afetadas, e entãe, temes 
as instituições de natureza pÚblica, tais cerne e Bance de Bra 
sil S/A e e Bance Nacienal de Desenvelvimente Ecenômico. O pr:!,. 
meire, apresenta-se seb a ferma de uma seciedade de econemia 
mista e, além das atividades financeiras de n'atureza privada, 
recebe per delegaçãe, e desempenhe de funções fiscalizaderas, 
realiza e serviçe de cempensaçãe de cheques, atua cerne agente 
financeire de Teseure Nacienal e respende per significativa 
parte des negôcies bancáries de interesse gevernamental, bem 
cerne pela execuçae da pelítica de cemércie exterier. O Bance 
Nacienal de Desenvelvimente Ecenôrrice - BNDE, é e instrumente 
de execuçae da pelítica de investimentes e encabeça e elence 
de órgães encarregados de atividades de femente, mantides pe-
.le Estade. Sãe igualmente, instituições financeiras de nature 
za pÚblica e Dance Nacional de Crédi te Ceeperati ve, e Bance de 
Nerdeste de Brasil S/A, e Bance de Crédtte da Amazônia,es Bar. 
ces Estaduais, as Seciedades de Crédite, Financiamente e In-
vestimentes de natureza paraestatal e a Caixa Ecenômica Fede-
ral. 
As insti tuições financeiras de caráter privadc sae 
as seciedades anônimas que funcienam mediante licença de Pe~ 
der PÚblice, através de próprie Banco Central, bem ceme as ce 
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operativas, 
Tanto esta:;; come áS de natureza pÚblica acham-se 
submetidas à fiscalização permanente do Banco Central do Bra-
sil e, portanto, sujeitas à imposição de multas, suspensão te!!! 
porária de suas atividades, cassação da autorização de funcio 
namento, à intervenção do Poder Central e à liquidação. 
Estas instituições são responsáveis pelo regime mo 
netário e de crédito, diretamente influenciadoras da política 
de preços, uma vez que toda a atividade mercantil depende da 
atuação destes mecanismos estata:i!s. Outros instrumentos, entr~ 
tanto, influem na formação e na fixação do preço privado e p~ 
.dem ser tratados como integrantes do regime de capitais. 
De fato, tanto o mercado financeiro como o de cap~ 
.tais atuam sob disciplina do Poder PÚblico que baixa as dire-
trizes através do Conselho Monetário Nacional e do Banco Cen-
tral. 
A intervenção ào Estado neste campo· visa, sobretu 
do; a proteçãp dos ínvestidores, a prevenção da fraude e mani 
pulação artificial no mercado de capitais; igualmente, o Po-
der PÚblico disciplina a utilização do crédito no mercado de tí 
tulos e valores mobiliários. 
Vamos encontrar neste setor, um verdadeiro subsis-
tema de capitais, formado pelas Bolsas de Valores, pelas scc~ 
cdades corretoras e pelas empresas autorizadas a atuar no mer 
cado de capitais, seja pela subscrição de títulos para reven-
da, seja pela sua distribuição oú mesmo pela intermediação. 
As Bolsas de Valores são associações civis de inte 
resse coletivo, sem finalidadc.s lucrativas, com autonomia fi-
nanceira, administrativa e patrimonial, que operam sob a. su-
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pervisão do Banco Central do Bra.sil e median·te regulamentação 
baixada pelo Conselho Nonetádo ~lacional. Sua finalidade é de~ 
tinar um local adequado para o encontro de. seus membros, das 
sociedades corretoras e ã realização, entre eles, das ~ransa­
ções de compra e venda de ti tulos e valores mobi liários, em 
mercado livr.e e aberto, em sistema de negociações que propi-
cie continuidade de preços e liquidez ao mercado de títulos. 
A lei n9 4.131 de 3 de setembro de 1962 estabele-
ce um regime para a remessa de capitais para o exterior, como 
retorno de capitais estrangeiros investidos no país. O capi-
tal estrangeiro, por seu turno, está sujeito a registro, ve-
nha ele sob a forma de investimento direto ou sob a forma de 
empréstimo. são, igualmente, sujeitos a regime especial: a g~ 
rantia oficial a créditos concedidos no exterior a empresas, 
cuja maioria do capital com direi to a vot.o pertença a pessoas 
nao residentes no país; a colocação de capitais, ações e tit~ 
los de empresas sob controle estrangeiro; o funcionamento de 
bancos estrangeiros, para estabelecer um sistema de reciproci 
dade de tratamento administrativo, relativamente ao seu funci 
onamento e ao de bancos brasileiros no respectivo. país de c-
. rigem. 
Além das medidas que estabelecem um regime monetá-
rio e de crédi to, e ao lado do· regime de crédi to de capi tais 1 
o Poder PÚblico regularr.enta e fixa diretrizes para a realiza-
ção do comércio exterior. 
Entre nós,o órgão formulador da pOlítica de comér-
cio exterior é o Conselho Nacional do Comircio Exterior - CON 
CEX. A Carteira de Coméx·cio Exterior - CACEX, do Banco do Bra 
sil S/A re.sponde pela política de seguros no comércio exte~·i-
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or, cabendo-lhe, nos termos da legislação vigente, emitir li-
cenças de exportação e importaçã"o, cuj a exigêr;cia será limita 
da aos casos impostos pe lo in teresse nacional; exercer prévi a 
ou posteriormente, a fiscaltza'yão de pesos, medidas, classi.fi 
cação, qualidade e tipos declarados nas operações de expol:·ta-
ção e de importação, diretamente ou em colaboração com outros 
órgãos governarr,entais, respeitadas as atribuições e competên-
cia das autoridades aduaneiras; adquirir ou financiar, por 0E 
dem e conta do Tesouro Nacional, produtos de importação nece~ 
sários ao abastecimento do mercado interno, ao equilíbrio dos 
preços e à formação de estoques reguladores, sempre que c co-
mércio importador não tenha condições de fazê-lo de forma sa-
tisfatória. 
o Poder PÚblico exerce o controle, também, através 
do registro do exportador junto à CACEX e mediante a licença 
de exportação e importação. As empresas que operam uni dades 
de armazenamento, ensi lagem, frigorificagem e ·armazéns alfan-
degados, somente podem atuar mediante autorização expedida p~ 
lo Ministério da Fazerida, o que impõe submissão às normas bai 
xadas pelo Estado. 
Neste sentido, o Poder PUblico, unilateralmente, 
estabelece os padrões a serem obedecidos: os produtos de e}:-
portação são classificados em·três grupos: os de livre expor-
tação, que constituem a regra geral; os de exportação sujeita 
a controle e que dependem de licença expressa da CACEX e de au 
torização de outros órgãos governamentais; e finalmente,os p:LO 
dutos de exportação proibida que, cons ti tuindo exceçao e re-
gra geral, exigem lei especial est"abelec2.ndo ares trição. 
Assinale-se, ainda, a 'ligência de um regime car.'.bial 
para o comércio exterior de mercadorias. Este regime c3l1'bial 
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apresenta-se vi rtual:nentc di cotomi zado, .:o.dmi tindo uma taxa 
cawbial oficial e outra taxa, chàmada livre. No mercado de ta 
xa oficial são efetuadas as operaçoes de e~portação e import~ 
ção de mercadorias, fretes ,. ·prêmios e indenizações de seguros 
a elas relativos, fuT.ortização de financiamentos relativos a im 
portações realizadas· de acordo com a lei, pagamento de oompr2. 
missos externos das pessoas jurídioas de Direito P(mlico oen-
tralizadas e pagamento de serviços de pesquisa e produção de 
petróleo bruto. No mercado de taxa livre, são efetuadas as de 
mais operações, através dos estabelecimentos autorizados pelo 
Banco Central a operar em câmbio e que consistem na compra e 
venda de moedas em espéCie ou através dos "travellers-checks". 
Finalmen te, como último componente des te e lenco de 
órgãos que executam uma polí tica Ünanceiro-econônüca de inte 
resse do Poder públioo, acham-se as instituições que operam as 
atividades seguradoras. 
Há, portanto, um Sistema Nacional de Seguros Priv~ 
dos, que abrange o Conselho Nacional de Seguros Privados, a S~ 
perintendênoia de Seguros Privados - SUSEP, o Instituto de Re~ 
seguros do Brasil - IRB, as sooiedades seguradoras e os oorre 
.tores habilitados. 
O Conselho Nacional de Seguros Privados e o respo~ 
sável pelas diretrizes e normas da política de seguros priva-
dos; a SUSEP funciona como órgão fiscalizador das sooiedades 
seguradoras; ao IRB compete, por delegação do Poder Público 
regular o cosseguro, o resseguro e a retrocessão, aceitar o 
resseguro obtigatório e impor penalidades ãs sociedades segu-
radoras; as sociedades seguradoras ·executam as operações de s~· 
guro de um modo geral, cuja intermediação se processa median-
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te os corretores de seguros, previamente habilitados, resi~ 
trados e autorizados ao exercIcio desta função especIfica. 
Este elenco de. medidas e organi.smos da atividade e 
conômica representam nais uma das instrumentalidades de que 
se vale o Estado moderno para intervir no domínio econômico. 
DIOGO DE FIGUEIREDO (op. cito pago 353) o denomina de "ordena 
mento econômico", definindo-o como "a atividade administrati-
va que, através de um co~junto de atribuições de caráter dis-
ciplinador, fiscalizador e sancionador, torna efetiva uma or-
dem legalmente imposta às atividades privadas, no campo da e-
conomia, isto é, nos processos de produção, circulação e con-
sumo das riquezas, visando ao bem-estar ccletivo, para corre-
ta realização dos princIpios econôll'icos constitucionais adota 
dos" . 
Esta referência aos diferentes mecanismos inte:cven 
cionistas do Estado não se completaria sem uma alusão aos ins 
trumentos de fomento econômico, mantid06pelo Estado e que pro 
duzem reflexos relevantes no domInio econôll'ico. 
Dentre tais mecanismos, destacam-se ,.a criação de 
fundos especialmente estabelecidos por lei, para a expansao 
.de certa atividade econômica e a criação legal de organismos 
de fomento e desenvolvimento, como o Instituto Brasileiro do 
Café, o Instituto Nacional do Mate, a Superintendência de De-
senvolvimento da Pesca etc. 
Acrescentem-se os incentivos fiscais, criados pelo 
Estado, destinados a atrair a implantação de certas indústri-
as ou o estabelecimento de determinada atividade comercial. A 
criação das chamadas "zonas francas", como a . :<Ístente em Na-
naus e a instituição da Superintendência da Zona Franca de ~la 
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naus - SUFRAMA, constituem exemplos destes incen'tivos fis-
cais, destinados ao fomento de atividade econômica e que in-
fluem sensivelmente na economia seto=ial e geral do país. 
Outros aspectos pode=iam ser abordados, ainda, ati 
nentes a atuação do Estado no domínio econômico, porém torna-
riam extenso demais o presente trabalho e o fariam escapar a 
sua finalidade principal. 
Os variados instrumentos de intervenção do Estado 
no domínio econôwico foram objeto de estudo e análise, demons 
trando que a característica intervencionista enilirionária nos 
séculos XVII e XIX assumiram proporções notáveis para,se tran~ 
formar, na atualidade, na tônica e na característica predomi-
nante do Estado moderno, independentemente do regime político 
a que se achar jungido. 
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VII - S!NTESE 
Ao passar em revista os principais aspectos dê'. in-
te~venção do Estado no comínio econômico, ressalta de maneira 
evidente, a presença constante do Poder PÚblico que, em maior 
ou menor intensidade, participa no cenário econômico dos po-
vos, ao longo dos tempos. 
o aparecimento do Direito Econômico constitui re-
flexo da presença estatal no condicionamento econômico. A ne-
cessidade de disciplinar a atividade econômica em relação a 
bens essenciais, a expansão das sociedade de economia mista 
e das empresas pÚblicas, o planejamento econômico e a açao ar 
denadora do Estado em .todos os setores da Economia, erigem o 
Direito Econô~~co à posição de inegável destaque. 
Esta 
de assume vulto 
importânci a do Direi to Econômico na a.tualida-
(22) 
tal que alguns, como FRANCISCO HAURO DIAS, a~ 
sociam-no intimamente ao desenvolvimento e à segurança nacio-
nal do Estado. 
A análise da evolução histórica do Estado revelou 
irreversível fortalecimento do Poder PÚblico.' A "surp.ma potes-
tas" do Estado impôs-se de forma irresistivel e os cânones do 
Direito, formados sob tal égide, consagraram a atual estrutu-
ra político-ju.rídica estatal dotada de acentuada característ~ 
ca intervencionista. 
O Estado moderno se caracteriza primacialmente por 
seu intervencionismo. Nos regimes socialistas, onde existe a 
economia estatal, controlada e exercida di.retamente pelo Est.':: 
do, oco~·re. o cirigismo em fu!!ção do qual a ação do governo co!.! 
diciona e estabelece todos os parâmetros da atividade econôm~ 
._-.. ----. ~ ... ------. -------___ ~_··· ____ · ___ ~_o ________ _ .0  
 
145 
ca. 
Nos Faises capitalistas, onde a livre concorrincia 
e a emulação comercial se mantim merce de medidaspreservati-
vas especiais, a incursão limitadora do Estado t~bém se faz 
sentir, através do intervencionismo. 
Tais medidas intervencionistas, próprias do regime 
capi talis ta, quando o Es tado pretende proteger os interesses 
. sociais e o bem comum incidem tanto na propriedade como no do 
-r • ... • 
ml.nl.O economl.Co. 
A desapropriação, a requisição, a servidão adminis 
trativa, a ocupaçao temporária e o tombamento constituem re-
flexos evidentes do intervencionismo estatal na propriedade 
privada. 
No domínio econômico, foram observados mecanismos 
intervencionistas genéricos e específicos. Dentre os mecanis-
mos genéricos, destaca-se. o planejamento econômico, instru.'nen 
to definidor da economia, tanto para o setor pÚblico como pa-
ra.o âmbito privado: pode ser utilizado para fortalecer a eco 
nomia de mercado ou para substituí-la, pode restringir-se âs 
áreas tradicionais do governo ou ampliar-se a outros setores, 
finalmente, pode, também, servir a objetivos sociais dignos cu 
prestar-se a prejuízos i.rreparáveis a curto prazo. 
A fim de sublinhar a importância.do planejamento 
econômico, foram objeto de estudo não apenas o Plano Nacional 
de Desenvolvimento do nosso país,mas também o plano da econo-
mia e da a.ção governamental da França e alguns aspectos do pl~ 
nejamento de outros estados europeus. 
Os mecanismos especificos do intervencionismo, asa 
. -
ber, o monopólio, a repressão ao abuso do poder econônico, as 
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práticas abusivas doscartéis, dos trustes, do "dumping", o 
controle de preços e o controle do abastecimento, merecem es-
tudo circunstanciado, demonstrando que, na_ atualidade, não p~ 
de prescindir, a sociedade, da atuação disciplinadora do Esta 
do na multifária ütividade econômica dos tempos modernos. 
Complementando o elenco de mecanismos específicos 
de intervencionismo, a presença de instrumentos indiretos de. 
intervenção, tais como os reguladores das instituições finan-
ceiras, do regime do crédito e da moeda, arremata cabalmente 
o entendimento de que o Estado moderno infiltrou-se na econo-
mia, impregnando-a com suas normas e com sua função discipli-
nadora e coordenadora. 
Ao cabo destas considerações, algumas conclusões se 
impõem, como resultado do estudo desenvolvido: 
1 - As transformações experimentadas pela economia 
moderna, cuja complexidade e dinamismo influenciam, necessari 
amente, a prôpria ordem jurídica, determinaram uma tendência 
mundial no sentido de hipertrofiar o Poder Público a fim de ha 
bilitá-lo a, cabalmente, gerir a problemática econômica. 
2 - A gestão estatal da economia se exerce em fun-
çao das leis jurídicas, cujo processo evolutivo e elaborativo 
se desenvolve em velocidade bem menor que a dos fenômenos eco 
nômicos, o que acarreta uma in-adequação da ordem jurídica as 
leis econômicas. 
3 - Além da existência de uma ordem jurídica ade -
quada à problemática econômica, ressentem-se os estados moder 
nos de força coercitiva suficiente para executar as leis e i~ 
por limitações às atividades especulativas dos grandes grupos 
econômicos privados. 
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4 - Há, portanto, necessidade- de se restabelecer o 
equilíbrio entre a ação estatal, a eficiê~cia da norma juríd~ 
c _ _ 
ca- economica e a-preservaçao do bem comUIll, finalidade última 
do Estado. 
o restabelecimento deste equilíbrio ideal talvez t~ 
nha sido o fator determinante do crescimento do poder estatal 
que se vem observando através da História. Entretanto, verif~ 
ca-se, neste finaL:_ do século XX, que a hipertrofia do Poder 
PÚblico, "per se", nao basta ao estabelecimento de uma ordem 
jurídico-económica estável e coerente com o bem-estar social. 
Por outro lado, a crescente concentração da rique-
za mundial em grupos cada vez mais reduzidos, permite a form~ 
ção de núcleos antagônicos à ação disciplinadora do Estado, 
muitas vezes comprometida pela própria dependência econômica. 
Esta intervenção do Estado no do~ínio econômico,e~ 
bora excepcional e extraordinária para os regimes capitalis -
tas, assume aspecto de necessidade e essencialidade à própria 
sobrevivência política do Estado e_aos interesses superiores 
da sociedade. 
Urge, de"sbirte-, consagrá-1a através"-de iristrum"efl -
tos jurídicos mais eficazes e reais; bem corno atribuir ao Es-
tado parcela de poder pOlítico e, sobretudo, poder econômico, 
em proporçao tãl que se possa opô-los, capaz-e eficientemente, 
as pressões econômicas prejudiciais à economia interna e a 
própria soberania do Estado. Mas este é, sem dúvida, um desa-
fio a mais para os Economistas, que propriamente tarefa exclu 
siva de Juristas e escapa às finalidades deste trabalho. 
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